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		PREFÁ CIO



		É com grande honra que apresentamos aos leitores este livro, cujo  conteúdo aborda temas relevantes no campo do direito e suas  interseções com outras disciplinas e áreas de conhecimento. A  coletânea de capítulos aqui reunidos reflete a dedicação e o  comprometimento de diversos autores, todos profissionais formados  em direito, que buscaram explorar diferentes perspectivas e enriquecer  o debate sobre questões essenciais.



		No transcorrer deste livro, os leitores serão conduzidos por uma  jornada intelectual que transita desde as bases históricas da  democracia ocidental, passando pela análise dos pensadores clássicos  e suas contribuições para a compreensão da democracia e cidadania,  até questões contemporâneas relacionadas ao direito, como análise  econômica, ecodireito, precedentes judiciais e violência sexual.



		A interdisciplinaridade é um elemento-chave nesta obra,  evidenciando a importância de compreender o direito em seu contexto  mais amplo, dialogando com outras áreas do conhecimento, como a  economia, a ecologia, a filosofia e a história. Essa abordagem ampla e  diversificada contribui para uma compreensão mais rica e compl exa  dos temas abordados, desafiando o leitor a explorar novas  perspectivas e conectar conceitos aparentemente distantes.



		Cada capítulo foi cuidadosamente elaborado pelos autores,  trazendo análises aprofundadas, reflexões críticas e contribuições  originais para o campo do direito. Além disso, a diversidade de temas  abordados amplia o alcance deste livro, tornando-o relevante tanto  para acadêmicos e pesquisadores quanto para profissionais do direito  em busca de uma visão abrangente e atualizada.



		Esperamos que este livro seja uma fonte de conhecimento e  inspiração, promovendo debates enriquecedores e estimulando a busca  por soluções inovadoras e justas. Ao reunir essas diversas vozes em  um único volume, buscamos fomentar um diálogo plural e inclusivo,  onde diferentes perspectivas possam convergir e contribuir para a  evolução do campo jurídico.



		Agradecemos aos autores que dedicaram tempo e esforço na  produção deste livro, assim como aos leitores que se dedicarão a  explorar suas páginas. Que esta obra seja um convite para uma  reflexão profunda sobre os desafios e possibilidades da Ciência do  Direito, abrindo caminhos para um futuro mais justo.



		Boa leitura!



		Manoel de Castro Carneiro Neto



		Coordenador do Curso de Direito do Centro Universitário Inta-Uninta .  Antonio Gonçalves Sobreira



		Coordenador do Curso de Teologia do Centro Universitário Inta -  Uninta.
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		1



		1 A Democracia em Debate: Liberdade e  Participação no Desenvolvimento da  Democracia Ocidental



		Carlos Alberto de Souza Mendonça 1



		Francisco Hélio Monteiro Júnior 2



		Introdução



		A liberdade e a participação são valores fundamentais no  desenvolvimento da democracia ocidental. Nossa história é repleta de  exemplos de grandes lideranças lutando por direitos e voz, e é  importante reconhecer que esses esforços desempenharam um papel  essencial na construção de um mundo mais justo e igualitário.



		Nesse sentido, é importante compreender o que significa liberdade  e participação na democracia ocidental, assim como seu  desenvolvimento político ao longo da história. A liberdade política é  um direito fundamental da democracia ocidental. Embora as  interpretações e aplicações das leis e regulamentos sejam diferentes  __________



		1 Bacharel em Direito pelo Centro Universitário INTA- UNINTA. Autor da  monografia intitulada “Tramas e conflitos nas relações entre os poderes executivo  e judiciário no Brasil: processos de democratização e desdemocratização (2019 -  2022).



		2 Doutor em Sociologia pelo Programa de Pós-Graduação em Sociologia da  Universidade Federal do Ceará (PPGS/UFC), Mestre em Sociologia pelo  Programa de Pós-Graduação em Sociologia da Universidade Federal do Ceará  (PPGS/UFC), Bacharel em Ciências Sociais pela Universidade Estadual do Ceará.  Professor de Ciência Política e Teoria Geral do Estado e gestor de pesquisa do  Centro Universitário INTA – UNINTA.
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		entre países e regiões, a liberdade política geralmente se refere à  capacidade de expressar ideias e opiniões, participar de eleições livres  e justas, e exercer outros direitos civis e políticos.



		Mas como essa liberdade foi constituída a partir das práxis e  também no campo das ideias políticas? Para responder a essa  pergunta, iremos percorrer os principais marcos do desenvolvimento  da democracia ocidental, especificamente sua gênese na pólis grega e  seus desdobramentos a partir dos conceitos-chave dos autores  iluministas.



		Diante de diversos ataques às instituições democráticas pelo  mundo (vejamos a invasão ao Capitólio dos EUA e o ataque  criminoso à praça e instituições dos três poderes, no Brasil) a  liberdade e participação política precisa ser mais bem compreendida  em seus fundamentos. Esperamos, com esse artigo, contribuir com o  entendimento de como as garantias e os interesses dos cidadãos são  representados democraticamente e que as leis reflitam as necessidades  e desejos da população.



		A Pólis Grega



		A democracia grega foi o primeiro sistema político a implementar  o princípio da igualdade perante a lei. A democracia grega foi  desenvolvida na cidade-estado de Atenas no século V a.C., e foi a  primeira forma de governo em que o povo tinha o direito de votar e  tomar decisões políticas. Nas cidades-estado a população tinha um  papel fundamental na administração pública, tendo o direito de  distribuir o poder entre as instituições responsáveis pela manutenção  do Estado:



		Cada cidade-estado tinha sua própria história e suas próprias  instituições. Falando em termos gerais, todas elas distribuíam o  poder entre três elementos: um poder executivo central, um  conselho oligárquico e uma assembleia geral dos cidadãos.  (TILLY, 2013, p. 40) .
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		Cada cidade-estado era independente, quer dizer que não devia  obediência a um governo central. Então, toda atenção da  administração pública estava voltada para o interesse da pólis que, por  sua vez, tinha como objetivo o bem-estar do indivíduo na e da  sociedade, visando a sobrevivência e subsistência dos homens. Como  disse Aristóteles em seu livro Política:



		A cidade tem como objetivo satisfazer as necessidades dos  homens. Os homens formam as cidades para assegurar uma  subsistência básica; todavia, o objetivo último da cidade é  promover a vida boa. Na hierarquia da natureza, a cidade  precede a família e o indivíduo. Ela é fundada pelo impulso  natural do homem para a associação política. (ARISTÓTELES,  2017, p. 7) .



		Assim era a ideia desenvolvida na cidade-estado, proporcionada  por essa independência, tinha liberdade para criar suas leis e suas  formas de administração. Observamos a prática de um governo  descentralizado em sua totalidade, pois mesmo existindo um governo  executivo central, existiam outros dois poderes que  contrabalanceavam o exercício do poder, (a) o conselho oligárquico e  (b) uma assembleia dos cidadãos, onde era apresentada a vontade  popular.



		Democracia e cidadania na G récia



		Nas cidades-estado observamos a similaridade na maneira em que  a sociedade estava organizada. Havia os nobres, aqueles que detinham  o poder econômico, que estavam no topo da hierarquia social, que  tinham grande poder de decisão fazendo parte da administração  pública dentro do conselho oligárquico e a classe dos cidadãos, que  era formada pelos homens, maiores de 21 anos, livres e nascidos na  própria cidade estado. Filhos de pais nascidos naquelas cidades, eram  os únicos que poderiam fazer parte da assembleia dos cidadãos.  Assim, a grande maioria dos moradores da pólis não podia ser  membro da assembleia, e em consequência disso, não tinha voz
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		naquela estrutura política, ou seja, os homens menores de 21 anos já  estavam excluídos, bem como as mulheres, que eram impedidas de  votar, portanto, de participar da vida pública.



		De fato, é bem verdade que havia diferenças de uma cidade- estado  para outra. Em Esparta, por exemplo, as mulheres viviam quase em  igualdade com os homens, pois participavam de muitas decisões, e  sempre eram consultadas por seus cônjuges em questões difíceis. Mas  esse exemplo é uma exceção, em geral as mulheres não tinham essa  liberdade, nem envolvimento na vida política da cidade, ficando  reservadas aos afazeres domésticos e sem autonomia, necessitando  sempre da tutela de um homem, seja pai, irmão mais velho, tio ou  marido.



		Portanto, os indivíduos nascidos na pólis, de pais também nascidos  na pólis, eram considerados cidadãos e tinham direito de participar da  vida política da cidade, adquirir propriedades e desfrutar de outros  benefícios. Por outro lado, estrangeiros, crianças e aqueles que não  possuíam essa prerrogativa eram excluídos das atividades políticas e  não podiam adquirir propriedades, devendo se limitar à prática do  comércio e do artesanato.



		A escravidão na Grécia antiga tem destaque no tema, pois se a  proposta é refletir sobre a democracia e seus pilares, como referir-se a  um sistema democrático (governo do povo) que mantinha a  escravização institucionalizada? Ou seja, o homem sendo propriedade  do homem? Nesta prática está a grande dificuldade em corroborar  com a afirmativa de que a democracia grega é o berço da democracia  moderna, uma vez que a última é completamente avessa a tal prática.  Dessa forma, os gregos podiam se tornar escravos, pois os  prisioneiros de guerra, os condenados por crimes e os endividados  eram escravizados. A escravidão não era "ad aeternum", mas por  tempo suficiente para a quitação da dívida, e toda a família do  devedor também era afetada.



		Por outro lado, o instituto da escravidão aumentava os lucros de  seus donos por meio da mão de obra empregada por eles, fazendo  parte do rol de propriedade privada de seus donos. Por isso, o
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		questionamento em reconhecer de forma acrítica o sistema político  democrático grego como inspiração ao modelo democrático atual.



		A democracia e o sistema de “escolha”



		A democracia ateniense fez da Grécia o berço de um regime  popular na história da humanidade, contrapondo-se à figura de um  monarca, detentor de um poder absoluto, inquestionável e imposto aos  súditos. Considerado “infalível”, o soberano detinha o poder  transmitido por hereditariedade. Dessa forma, o rei passava o trono  aos seus filhos, ou por conquista pela espada, ou por escolha divina (a  teoria do direito divino dos reis), a quem os súditos deviam obediência  cega, sem poder participar em nenhum quesito das decisões sobre a  administração pública da pólis.



		De fato, em muitas discussões a respeito da origem da democracia,  surgem várias divergências, e uma delas é sobre o período do seu  início. Alguns remetem às cidades-estado em seu período de formação  e organização político-social por meio do ajuntamento das aldeias, e a  forma autônoma de administração exercida por cada uma delas, pois  criavam suas próprias leis e as executavam sem interferência externa.  Como dito anteriormente, não esqueçamos que havia uma forma  muito diversificada entre as cidades-estado na condução da coisa  pública e na condução da vida diária de seus cid adãos.



		A cidade-estado era formada pelo conjunto de aldeias que iam se  aglomerando ora de forma natural, pelo crescimento de cada aldeia  por meio do casamento e nascimento de crianças, pela convivência  pacífica com outras aldeias, ora de forma contratual, quando aldeias  faziam alianças e juntavam-se com o objetivo de fortalecerem- se  contra os ataques inimigos, que poriam em perigo a vida dos membros  dessas aldeias.



		Já outras aldeias eram formadas por famílias que se desenvolviam  no mesmo processo das cidades-estado. De forma natural, núcleos  familiares nasciam por meio do casamento e nascimento de crianças,  ou por meio de acordos, por entenderem que quanto mais unidos e  agrupados, proporcionariam mais segurança uns aos outros, tendo
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		sempre o mesmo objetivo: a sobrevivência e subsistência. (RAMOS,  2021).



		Assim, era comum às cidades-estado o governo ter o seu poder  dividido entre um (a) governo central, (b) um conselho da oligarquia e  (c) uma assembleia geral de cidadãos, que tinham o poder de voz em  igualdade com o governo e a oligarquia, assim, havia a participação  popular dentro da esfera de poder da administração das cidades -  estado. Ou seja, os cidadãos poderiam participar das decisões públicas  da pólis, fazendo valer a raiz grega da palavra democracia, a sa ber,



		“DEMOKRATIA”, composta por duas palavras: DEMOS= POVO,  KRATOS= PODER.



		Vale salientar que nesse período já havia alternância de poder em  vários cargos públicos, também uma característica da democracia  moderna, ou seja, o poder de governança não permanecia sempre nas  mesmas mãos, assim, se exercia o direito de governar, mas também  obrigação de ser governado.



		Merece destaque os instrumentos utilizados para a execução dessa  alternância; a “eleição”, que já existia e era a mais utilizada para a  maioria dos cargos públicos, diferindo de uma cidade-estado para  outra, mas em regra sem limites para reeleição.



		Tinha-se também, por mais curioso e estanho que seja, o “sorteio”  que era muito utilizado para escolha de cargos públicos. Criticado por  aqueles que defendiam o perigo de ser escolhido alguém incapacitado  para exercer sua função, era defendido por outros que consideravam a  forma mais igualitária de escolha, que viam no sorteio a real igualdade  de condições dos homens de serem escolhidos, uma vez que na  eleição os candidatos se diferenciavam pela condição financeira que  possuíam, pela oratória e pela aparência. (TILLY, 2013)



		Existia também a crença religiosa de que por meio do sorteio os  deuses escolhiam a pessoa certa para determinado cargo, afinal de  contas os deuses, que são conhecedores de todas as coisas, faziam que  dessa forma prevalecessem as suas vontades.
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		A Democracia Grega e seus Desdobramentos



		Com efeito, muitas críticas são feitas ao descrever essa origem, não  sem razão quando usamos como lente de observação o ponto de vista  do século XXI, uma vez que essas críticas problematizam o fato de a  população das cidades-estado serem excluídas, quando o mundo busca  incessantemente por inclusão.



		Como falar em democracia diante de tanta desigualdade e  exclusão? Por isso muitos estudiosos nem cogitam a possibilidade de  datar os primórdios da democracia moderna olhando para a forma  como era praticada apenas na Grécia antiga. Por exemplo, Robert  Dahl, renomado cientista político, elenca duas razões pelas quais não  compartilha da ideia de que a democracia grega foi a precursora da  democracia moderna:



		Em primeiro lugar, como sabe qualquer conhecedor da história  europeia, depois de seus primeiros séculos na Grécia ou em  Roma, a ascensão do governo popular transformou-se em  declínio e queda. Ainda que nos permitíssemos uma razoável  liberdade para decidirmos quais governos contaríamos como  “populares”, “democráticos”, ou “republicanos”, sua ascensão  e queda não poderiam ser descritas como ascensão firme até  um pico distante, pontilhada aqui e ali por breves descidas.  (DAHL, 2012, p. 17) .



		Ele segue expondo sua segunda razão:



		Em segundo lugar, seria um equívoco pressupor que a  democracia houvesse sido inventada de uma vez por todas  como, por exemplo, a máquina a vapor...Afinal de contas, se  houvesse condições favoráveis para a invenção da democracia  em um momento, num só lugar (por exemplo, Atenas, mais ou  menos 500 anos a.C.), não poderiam ocorrer semelhantes  condições favoráveis em qualquer outro lugar? Pressuponh o  que a democracia possa ser inventada e reinventada de maneira  autônoma sempre que existirem condições adequadas. Acredito
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		que essas condições adequadas existiram em diferentes épocas  e em lugares diferentes. (DAHL, 2012, p. 19) .



		O autor mostra que o conceito de democracia na Grécia antiga  desapareceu e reapareceu, não sendo o padrão seguido séculos depois.  (DAHL, 2012) Sabe-se que a humanidade viveu um período muito  sombrio e tirânico para a liberdade e a igualdade na Idade Média,  onde a opressão e o medo eram impostos à população. Também  destaca o autor que a democracia pode ser inventada e reinventada  sempre que houver condições adequadas para isso, ou seja, de acordo  com o momento, e a necessidade a democracia aflora naquela  sociedade.



		Mas será possível haver relação entre aquele período com o que  conhecemos hoje como democracia, haverá algum parâmetro de  comparação que os relacione?



		Vamos pensar o período democrático grego, como o embrião  humano, sem corpo, sem forma, sem definição se macho ou fêmea, se  negro ou branco, se alto ou baixo, comparado com um homem adulto,  a disparidade é gritante, pois em nada um se assemelha ao outro, nem  aparência, nem estrutura, nem forma que possamos relacionar um com  o outro, a não ser, o fato de sabermos que com o seu desenvolvimento,  o embrião se tornará um homem adulto. Assim, a “DEMOKRATIA”  grega, com sua assembleia dos cidadãos pode ser comparada com o  embrião mui informe do que hoje conhecemos como democracia.



		A democracia, como expressão de uma forma de governar, foi  sufocada por séculos pelo poder absolutista monárquico ou a  imposição de regimes autoritários, com a obrigatoriedade do  cumprimento de regras e normas impostas por seus governantes, sem  a mínima oportunidade de manifestação da população que deveria  acatar compulsoriamente essas leis sob pena de duros castigos para os  “transgressores”. Realmente, quando parecia longínqua a ideia de um  governo popular, em que a busca de um bem comum era totalmente  inalcançável, chegava a hora da democracia desabrochar, se inventar,  ou se reinventar, de acordo com diversidade da visão de mundo de  cada um.
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		A Revolução Americana e Francesa



		Para alguns estudiosos como, por exemplo, Robert Dahl, e o  também analista político e estadista francês Alexis de Tocqueville, a  democracia moderna nasce a partir da revolução americana e francesa.  A necessidade de libertação da opressão causada pela coroa inglesa  às colônias da nova Inglaterra motivou a primeira revolução. Os  colonos sofriam com a exploração e impostos frequentes, o que  motivou a sua revolta. Enquanto isso, na França o rei absolutista vivia  em luxo em Versailles, distante 20 km de Paris, enquanto o povo  passava por grandes dificuldades e fome. A sua liberdade de  expressão também era limitada e aqueles que ousavam falar contra o  monarca acabavam encarcerados na Bastilha. O povo clamava por  liberdade e igualdade, e esta necessidade motivou a segunda  revolução, a Revolução Francesa. (MÜLLER, 2013; CASSIMIRO,  2018; SILVA, 2022; PINTO, 2022).



		Tanto as colônias americanas quanto a população francesa estavam  sob a influência do iluminismo, um movimento intelectual e cultural,  que tinha como objetivo produzir mudança em todas as áreas da  sociedade, ou seja, na política, na economia e na cultura. Essa ideia  nasceu na Europa e renovou o conceito do conhecimento como luz  para dissipar as trevas da ignorância, do medo e da superstição em que  o mundo estava mergulhado, sob a égide da religião, personificada no  catolicismo romano, período chamado de “Idade das Trevas”.



		Segundo Igor Zimermam, em seu artigo no site politize:



		Naquele período, a Igreja Católica era detentora do  conhecimento e a sua forma de pensar era soberana. Não havia  linhas de pensamento alternativas, pois, o clero fazia questão  de impor as suas doutrinas religiosas para todos os cidadãos. O  domínio dos católicos na sociedade europeia foi herdado da  Idade Média, período no qual a doutrina posta era teocêntrica.  Entretanto, desde Galileu Galilei (1564 – 1642), considerado o  “pai da ciência moderna”, que descobriu que a Terra não era o
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		centro do universo, o conhecimento eclesiástico começou a  perder o seu domínio. (ZIMERMAM, 2021).



		E assim, era impossível conter o desejo popular por liberdade e  igualdade, valores tão exaltados nessas duas revoluções, causando  impacto até hoje em vários países do mundo, influenciando- os  hodiernamente. Vejamos, por exemplo, essas influências na  Constituição brasileira.



		As características da democracia brasileira são a garantia da  liberdade em sua diversidade, como a liberdade de expressão, da  atividade intelectual, artística, científica, de comunicação, de  pensamento, de consciência, de crença, de culto, locomoção, de  exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, de reunião e de  associação. (BRASIL, 1988, art.5°). Sob a perspectiva dos direitos  fundamentais, a igualdade como afirma a Constituição Federal  significa que:



		Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer  natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros  residentes no país, a inviolabilidade do direito à vida, à  liberdade, à igualdade, à segurança, e à propriedade. (BRASIL,  1988, ART.5°, CAPUT).



		O artigo acima citado descreve um dos princípios basilares da  democracia, que é princípio da isonomia, definindo que o tratamento  deve ser igual para os iguais, e desigual para os desiguais na medida  de suas desigualdades, por exemplo: as mulheres precisavam de um  tratamento desigual frente aos homens, por conta de suas  vulnerabilidades, tendo como resultado a lei 11.340/06, (Maria da  Penha), da mesma forma o idoso, a criança e o deficiente, essa  desigualdade foi conceituada pelo STF como “positiva”. (AYRES,  2007) .



		O direito a essa igualdade, é buscado em todas as democracias  atuais, a discordância, o debate e o contraditório são características da  democracia moderna e todas foram pleiteadas nas colônias da nova  Inglaterra e na França.
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		Por conta dessas similaridades, esses autores consideram a  democracia moderna como oriunda da revolução americana e  francesa. Isto posto, estamos diante de realidades distintas, ma s,  caminhando em direção ao entendimento do processo democrático,  seu desenvolvimento, seus retrocessos dentro de seus marcos  históricos no mundo ocidental, claro, sem o exaurimento de suas  ideias, conceitos, interpretações e definições para as quais exist em  várias contribuições. Vejamos algumas delas.



		A Democracia Pelas Lentes De Rousseau, Montesquieu, Locke,  Tocqueville E Os Federalistas



		O estudo da democracia gerou uma série de tratados que abordam  os diversos aspectos da mesma, nos dando uma boa variedade de  argumentos, conceitos, definições e teorias. Essas teorias tornaram- se  clássicos para aqueles que desejam entender o processo, o sistema, o  modelo, a prática e a atuação da democracia na vida diária das  pessoas. Nesse sentido, vamos explorar algumas dessas teorias e seus  autores.



		Rousseau e a vontade geral



		Jean Jacques Rousseau, importante teórico político, escritor,  filósofo e compositor, nasceu em Genebra, na Suíça, no dia 28 de  junho de 1712. A família era francesa, a mãe morreu no seu parto, o  pai o entregou aos tios quando tinha 10 anos, onde foi criado nos  ensinamentos protestantes. Foi amigo do também filósofo Dênis  Diderot, começou a escrever sobre música, mas ficou conhecido  mesmo por seus escritos sobre a ciência política, algumas de s uas  obras são: discurso sobre as ciências e as artes (1750), discurso sobre



		a origem da desigualdade (1755), carta a d’Alembert sobre os  espetáculos (1758), a nova Heloisa (1761), Emílio e O contrato social,  (1762).
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		Neste último apresentou seu ideal político a partir da elaboração  dos conceitos de estado de natureza e de contrato social. Sua  abordagem caracteriza o homem no estado de natureza, período que  antecede a vida em sociedade, como um ser rude, solitário, fraco, mas



		que era feliz e bom, o “bom selvagem”. Essa descrição condiz com a  impressão que Colombo teve ao se deparar com os nativos no novo  continente, descrito no livro de Dee Alexander Brown, que conta a  dramática história dos índios norte-americanos, intitulado enterrem  meu coração na curva do rio:



		Tudo começou com Cristóvão Colombo, que deu ao povo o  nome de índios. Os europeus, os homens brancos, falavam com  dialetos diferentes, e alguns pronunciavam a palavra “Indien”,  ou “Indianer”, ou “Indian”. Peaux-rouges, ou “reds- kins”  (peles vermelhas), veio depois. Como era costume do povo ao  receber estrangeiros, os tainos da ilha de São Salvador  presentearam generosamente Colombo e seus homens com  dádivas e os trataram com honra. “Tão afáveis, tão pacíficos,  são eles”, escreveu Colombo ao rei e a rainha da Espanha, “que  juro a vossas majestades que não há no mundo uma nação  melhor. Amam a seus próximos como a si mesmos, e sua  conversação é sempre suave e gentil, e acompanhada de  sorrisos; embora seja verdade que andam nus, suas maneiras  são decentes e elogiáveis. (BROWN, 2003, p. 19) .



		Segundo Rousseau, o Estado foi criado através de um contrato  social hipotético para fortalecer o indivíduo, permitindo- lhe  desenvolver-se e aperfeiçoar-se mantendo a liberdade e a felicidade  que já existiam no estado de natureza, onde os homens viviam em  igualdade e sem propriedade, apenas com a posse do lugar onde  habitavam.



		O contrato social é resultado, portanto, da convenção, fundamento  da vontade geral, em que todos os associados abrem mão de suas  vontades próprias para a busca do bem comum, onde as decisões não  são tomadas por um indivíduo, por exemplo, um monarca, ou por um  poder, no caso, executivo, mas por uma vontade maior:
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		Enfim, cada um, dando-se a todos, não se dá a ninguém, e,  como não há um associado sobre o qual não se adquira o  mesmo direito que lhe concedem sobre cada um, ganha-se o  equivalente de tudo o que se perde e mais força para conservar  o que se tem. Portanto, se afastarmos do pacto o que não o é de  sua essência veremos que ele se reduz aos seguintes termos,  cada um de nós põe em comum sua pessoa e todo seu poder  sob a suprema direção da vontade geral; e recebemos, enquanto  corpo, cada membro como parte indivisível do todo.  Imediatamente, no lugar da pessoa particular de cada  contratante, esse ato de associação produz um corpo moral e  coletivo composto de tantos membros quantas forem as vozes  da assembleia, corpo que recebe por este mesmo ato sua  unidade, seu eu comum, sua vida e sua vontade. (ROUSSEAU,  2019, p. 34) .



		Assim, a teoria democrática criada e desenvolvida por Rousseau  teve grande influência sobre a revolução francesa e seus resultados  são percebidos até hoje, fazendo com que a liberdade, a igualdade e a  participação popular sejam objetivos de um ideal democrático,  concretizado por meio da vontade geral.



		Montesquieu e a teoria dos três poderes



		Charles-Louis de Secondat, nasceu no ano de 1689, próximo a  Bordeaux, na França, esteve a partir dos 11 anos de idade sob uma  educação pautada nos valores do espírito iluminista, da luz e da raz ão,  advindas da filosofia moderna e da ciência.



		Iniciou logo cedo o curso de direito na faculdade de Bordeaux,  depois de alguns anos recebeu por conta da morte de seu pai, o título  de barão de Montesquieu, tornando-se membro e presidente do  parlamento de sua cidade, no decorrer de sua vida, após deixar sua  cidade, fazer residência em Paris, foi nomeado para a academia  francesa de letras, tornando-se um dos imortais da academia.



		Autor de várias obras, obteve reconhecimento por meio de sua  obra político-filosófica, um marco para a filosofia política, intitulada  Do Espírito das Leis, que foi publicada em 1748. Nela se destaca a



		26



		sua principal teoria democrática, a saber, a tripartição dos poderes.  Montesquieu defende a separação dos poderes em poder executivo,  legislativo e judiciário, os quais devem ser independentes entre si,  mas, harmônicos no exercício do poder, tendo a distribuição de suas  competências bem definidas e ordenadas, para boa efetivação da  administração pública. O objetivo da tripartição dos poderes foi bem  explicado no livro Elementos de Teoria Geral do Estado, de Dalmo de  Abreu Dallari:



		A teoria da separação dos poderes, que através da obra de  Montesquieu se incorporou ao constitucionalismo, foi  concebida para assegurar a liberdade dos indivíduos. Com  efeito, diz o próprio Montesquieu que, quando na mesma  pessoa ou no mesmo corpo de magistratura o poder legislativo  está reunido ao poder executivo, não há liberdade, pois que se  pode esperar que esse monarca ou esse senado façam leis  tirânicas para executá-las tiranicamente. Proposta essa ideia de  maneira sistemática no século XVIII, com o fim exclusivo de  proteção da liberdade, mais tarde seria desenvolvida e adaptada  a novas concepções, pretendendo-se então que a separação de  poderes tivesse também o objetivo de aumentar a eficiência do  Estado, pela distribuição de suas atribuições entre órgãos  especializados. Esta última ideia, na verdade, só apareceu no  final do século XIX, quando se havia convertido em dogma a  doutrina da separação dos poderes, como um artifício eficaz e  necessário para evitar a formação de governos absolutos.  (DALLARI, 2002, p. 215).



		As ideias de Montesquieu contribuíram no questionamento do  absolutismo, como instancia inconteste do exercício do poder no qual  os súditos da época eram governados por reis absolutistas que usavam  um poder tirânico.



		A frase " Je suis la Loi, Je suis l'Etat; l'Etat c'est moi" atribuída ao  rei francês Luís XIV, definiu esse conceito de absolutismo, no qual  todo o poder era legitimado na pessoa do monarca. Por isso, era  necessário descentralizar o poder que estava nas mãos desses reis para  barrar o autoritarismo.
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		Montesquieu acreditava que não era necessário que os homens se  reunissem por vontade para criar o contrato social, bastando criar leis  para regular a vida em sociedade e garantir as leis naturais. Por essa  razão, as ideias de Montesquieu tiveram grande influência na  Revolução



		O segundo objetivo alcançado descrito por Dallari, era atingir a  maior eficiência do Estado, pois eram distribuídas suas atribuições por  órgãos especializados, fazendo com que o mesmo se tornasse muito  mais eficiente, e com uma melhor governabilidade, para alcançar o  bem comum (PORFÍRIO, 2022).



		Locke e os direitos fundamentais



		O nascimento de John Locke se deu no ano de 1632, na Inglaterra,  no condado de Somerset, teve sua educação nos moldes do  Calvinismo, e como seu pai era um simpatizante defensor do  parlamentarismo, e lutou em favor do mesmo na guerra civil, logo  John Locke tornou-se também contrário ao absolutismo vigente da  época. Não era de família rica, mas conseguiu estudar em duas  instituições de renome.



		O filósofo que é conhecido como o fundador do empirismo, ou  seja, da busca do conhecimento por meio da experiência, também se  formou em medicina, a qual exerceu aos serviços do conde de  Shaftesbury, trabalhando para ele teve contato com vários políticos e  pensadores. Após a revolução gloriosa, suas obras, que já haviam sido  escritas há muito tempo, começaram a ser publicadas, dentre elas:  Carta sobre a tolerância (1689), A razoabilidade do cristianismo  (1695), já no pensamento político, Locke escreveu Dois tratados sobre  o governo civil, que devem ser considerados a fim de estudos como  uma só obra, em que o primeiro, fala da recusa ao absolutismo, no  qual havia a proposta do direito divino, e o segundo, a favor do  governo civil de acordo com a teoria do contrato social.



		Para Locke, no estado de natureza o homem seria racional,  sociável e já vivenciava instituições, só que privadas, por exemplo: a  família, o conselho de anciãos. Também o homem gozava de direitos
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		naturais, os quais eram o direito à liberdade, à vida e à propriedade,  contrapondo-se à teoria de Thomas Hobbes, que afirmava viver o  homem no estado de natureza em constante conflito, em uma situação  de guerra de todos contra todos, onde o homem, para Hobbes era o  lobo do homem, pelo fato do homem ser egoísta, ganancioso e  luxurioso.



		De modo contrário, Locke afirmava que o homem gozava de  relativa paz no estado de natureza. Relativa porque havia certa ameaç a  aos seus direitos naturais, e por isso, era necessário a organização do  Estado civil, por meio do contrato social, que seria um pacto de  consenso, ou seja, um consentimento. Neste ponto ele também difere  de Hobbes, em que o contrato se apresenta como um pacto de  submissão, onde os homens alienam toda sua liberdade em favor do  surgimento do Leviatã, alusão ao monstro bíblico para descrever a  rigidez, a força e o autoritarismo que esse Estado precisa ter para  conter as paixões humanas.



		Locke via o Estado como garantidor dos direitos naturais, agora  positivados pelas leis criadas para esse fim. Em Locke esses direitos  não eram alienados, mas positivados. São considerados como parte  importante dos principais pilares dos regimes democráticos modernos,  que são os direitos fundamentais nos quais estão inclusos direitos  individuais e coletivos, que garantem a efetivação da dignidade da  pessoa humana (OLIVEIRA, 2022).



		Tocqueville e a liberdade de imprensa



		Alexis Charles-Henri-Maurice Clérel de Tocqueville, nasceu em  Paris, em 29 de junho, de 1805. Foi um grande cientista político,  filósofo, que se dedicou a estudar a história das revoluções francesa e  americana. Formado em direito, chegou a exercer a magistratura,  profícuo estudante das democracias, vale ressaltar que seu nascimento  se deu apenas seis (6) anos após a revolução francesa, e no epicentro  da revolução: Paris.



		Dessa forma, cresceu envolto na atmosfera dos acontecimentos do  momento mais tumultuado de seu país, que foram as guerras
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		napoleônicas, logo depois viu a monarquia ser restaurada. Tornou- se  então defensor do regime democrático, se dedicando arduamente ao  estudo do assunto, tendo como objeto de observação o sistema  político americano e francês.



		A partir de 1830, com sua entrada para a política, seus estudos se  aprofundaram. Viajou aos Estados Unidos com intuito de ver de perto  como a democracia se desenvolvia naquele país, e uma de suas  maiores preocupações era com a liberdade exercida por cada  indivíduo, em cada regime democrático.



		Tocqueville voltou impressionado com o que viu, a nação norte  americana parecia o mais próximo do mais aperfeiçoado conceito de  liberdade e igualdade desenvolvido por uma sociedade, com exceção  dos escravos, que ainda existiam na tão prospera e pujante  democracia. Ressaltando que a proclamação da libertação dos  escravos nos Estados Unidos se deu em meio à guerra da secessão,  onde o sul escravista e latifundiário, queria se separar do norte  industrializado, que não aceitava a separação. A guerra foi motivada  pela ideia abolicionista do Norte, e aconteceu sob o governo do  presidente Abraham Lincoln, trinta e três anos depois, que em suas  próprias palavras:



		Em conformidade desta proclamação (seguia-se o texto da  precedente) eu, Abraham Lincoln, presidente dos Estados  Unidos da América, em virtude dos poderes que confere a  qualidade de comandante supremo do Exército e da Marinha  dos Estados Unidos, durante a atual rebelião contra a  autoridade e o governo do Estado, hoje, 1º de janeiro de 1863,  decreto, como medida de guerra destinada a dominar esta  insurreição em... (seguiam-se os nomes de dez estados fiéis ao  governo legal). Que todos os indivíduos que, nos Estados ou  partes dos Estados acima referidos, viverem atualmente em  escravidão se considerem livres, a partir desta data e para  sempre. (LUDWIG, 1959, p. 377) .



		Dentro da teoria democrática de Tocqueville está a liberdade de  expressão, e nesse tópico temos a liberdade de imprensa,
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		importantíssima para o desenvolvimento de uma democracia saudável,  que é correlata à soberania popular, ele discorre sobre o assunto no  seu livro A Democracia na América:



		A liberdade de imprensa não faz seu poder sentir-se apenas  sobre as opiniões políticas, mas também sobre todas as  opiniões dos homens. Ela não modifica apenas as leis, mas os  costumes. Confesso que não tenho pela liberdade de imprensa  esse amor completo e instantâneo que se concede às coisas  soberanamente boas de sua natureza. Aprecio-a em  consideração muito mais pelos males que ela impede do que  pelos bens que ela faz (TOCQUEVILLE, 2005, p. 207).



		Observe que a liberdade de imprensa exerce um lugar destacado na  vida de um povo. É bem verdade que os meios de comunicação  podem ser instrumentos de manipulação em massa, adulterando a  informação e impondo uma visão de mundo de seus interesses ou de  outrem, e assim, trazer muito prejuízo para um país. Mesmo assim  observe uma memorável frase de Tocqueville ao afirmar sobre a  liberdade de imprensa: “aprecio-a em consideração muito mais pelos  males que ela impede do que pelos bens que ela faz”. Ou seja, uma  imprensa livre é uma arma poderosa contra o autoritarismo, a ditadura  e a tirania. Por isso os regimes totalitários ao ascender ao poder tratam  de tolher sua liberdade de expressão o mais rápido possível.



		Em um país que se diz democrático é impensável qualquer tipo de  censura à liberdade de imprensa, como bem explicadas nas palavras  de Tocqueville:



		Em certas nações que se pretendem livres, cada um dos agentes  do poder tem a faculdade de violar impunimente a lei sem que  a constituição do país dê aos oprimidos o direito de se queixar  diante da justiça. Nesses povos, não se deve mais considerar a  independência da imprensa como uma das garantias, mas como  a única garantia que resta da liberdade e da segurança dos  cidadãos. Portanto, se os homens que governam essas nações  falassem de despojar a imprensa de sua independência, o povo  inteiro poderia responder-lhes: deixem-nos acusar seus crimes
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		diante de juízes ordinários e talvez aceitemos não apelar para o  tribunal da opinião. Num país em que reina ostensivamente o  dogma da soberania do povo, a censura não é apenas um  perigo, mas um grande absurdo. (TOCQUEVILLE, 2005, p.  209).



		Eis o grande cerne da questão, a voz de uma imprensa livre é a  única garantia que resta da liberdade e da segurança dos cidadãos  quando aquela sociedade sofre ataque de um tirano autoritário, por  isso os governos autoritários procuram logo regular, limitar ou  censurar a liberdade de imprensa daquele povo.



		Os federalistas e os princípios constitucionais



		Os Federalistas eram um grupo de líderes políticos que defendiam  a adoção da Constituição dos Estados Unidos. Os seus argumentos  eram baseados nos princípios constitucionais e na teoria da separação  de poderes. Estes princípios incluíam a crença de que a soberania final  dos Estados Unidos residia no povo, que todos os homens eram iguais  perante a lei e que um governo forte era necessário para garantir a  ordem e a estabilidade. Os federalistas acreditavam que a Constituição  dos Estados Unidos seria capaz de garantir esses princípios e que a  separação de poderes permitiria que as leis fossem aplicadas de forma  uniforme. Eles defenderam a adoção da Constituição como uma  garantia de que os direitos dos cidadãos seriam mantidos ao longo do  tempo. Além disso, os federalistas acreditavam que a Constituição  desempenharia um papel fundamental na preservação da paz entre os  Estados Unidos e seus vizinhos.



		O livro “Os Federalistas” foi escrito por Alexander Hamilton,  James Madison e John Jay e publicado no dia 27 de outubro de 1787,  no Jornal Independent. Trouxe grande benefício ao apresentar o  federalismo que era um novo sistema de Estado, em que havia o  governo central, mas as colônias agora eram Estados autônomos. Mas  existem muitas discussões sobre a origem do federalismo, em defesa  do nascimento do federalismo com o nascimento da Constituição
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		americana, Dalmo de Abreu Dallari faz um breve relato em seu livro  Elementos de Teoria Geral do Estado:



		O Estado Federal nasceu, realmente, com a constituição dos  Estados Unidos da América, em 1878. Em 1776 treze colônias  da América declararam-se independentes, passando a  constituir, cada uma delas, um novo Estado. Poucos anos  depois celebraram entre si um tratado, conhecido como Artigos  de confederação, aliando-se para uma ação conjunta visando ,  sobretudo, a preservação da independência. Já em 1643 quatro  colônias haviam constituído a Confederação da Nova  Inglaterra, para atuarem juntas nas guerras com os indígenas e  para resistirem as ameaças da expansão holandesa na América.  Em 1754 reuniu-se pela primeira vez um congresso  intercolonial, tendo Benjamim Franklin apresentado um plano  de união das colônias, sem obter aprovação. Mas o congresso  continuou a reunir-se, o que influiu para que em 1776 houvesse  a declaração de independência, assinada em conjunto pelas  treze colônias. Finalmente, depois de prolongados debates,  foram assinados, em 1° de março de 1781, os artigos da  Confederação, passando o congresso a denominar-se Os  Estados Unidos Reunidos em Congresso. Já não havia  colônias, e sim, Estados, que se uniam numa confederação.  Esta recebeu o nome de Os Estados Unidos da América,  declarando-se que se trava de uma união permanente  (DALLARI, 2002, p. 255).



		A Constituição dos Estados Unidos da América foi o primeiro  documento a estabelecer o Estado Federal, consolidando-o como um  tipo de Estado soberano. Os Estados Unidos da América foram o  primeiro Estado Federal a surgir na história, representando um marco  importante na formação de Estados Federais. A Constituição  estabeleceu um sistema de governo cooperativo entre o governo  federal e os Estados membros, reconhecendo os direitos e a soberania  de cada Estado e garantindo que a união permanecesse forte. A  Constituição dos Estados Unidos da América foi um marco



		33



		importante na história, estabelecendo um modelo de Estado Federal  que foi replicado em diversas outras constituições ao longo dos anos.  De fato, vários homens se destacaram ao longo dos anos para  tornar a jovem nação independente e realizar o sonho dos federalistas  que ansiavam por uma vida de liberdade. Estes homens se dedicaram  à tarefa de estabelecer uma Constituição que refletisse o estado social,  emocional e político da nação, garantindo direitos fundamentais como  a liberdade e a igualdade.



		Finalmente, esta Constituição tornou-se um marco histórico e  modelo, pois os direitos e liberdades assegurados por ela foram  essenciais para assegurar a dignidade humana e impedir que as  pessoas fossem submetidas a qualquer tipo de opressão.



		Considerações Finais



		A democracia grega foi o primeiro sistema político a implementar  o princípio da igualdade perante a lei. Desenvolvida na cidade- estado  de Atenas no século V a.C., e foi a primeira forma de governo em que  o povo tinha o direito de votar e tomar decisões políticas.



		Apesar da desigualdade que perpassava o próprio conceito de povo  e daqueles que eram considerados cidadãos plenos de direitos  políticos, este marco da democracia possibilitou a ampliação do  sistema de tomada de decisão, forjando os valores que seriam pilares  da democracia moderna e tão bem discutidos pela teoria política.  Analisando cada cidade-Estado que tinha liberdade para criar suas leis  e suas formas de administração e uma assembleia dos cidadãos, onde  era apresentada a vontade popular, observa-se o quanto essa liberdade  e participação são pilares da democracia.



		Portanto, não é um exagero afirmar que os principais conceitos e  ideias das teorias políticas da modernidade consolidaram esses valores  e elencaram outros, ampliando os desafios da democracia que não  cansa de se reinventar. Podemos citar a vontade geral de Rousseau  que é a base de toda a teoria política moderna, pois é o fundamento de  todo o sistema democrático. A liberdade de imprensa de Tocqueville  que é parte essencial da democracia, pois é a forma como a população
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		tem acesso à informação e ao debate. Locke afirma que todos os  direitos fundamentais são inalienáveis e que ninguém pode ser  privado deles. Por fim, Montesquieu como Os Federalistas defendem  a separação de poderes, pois ela evita a concentração de poder e  garante a livre expressão das ideias.
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		2 A Interdisciplinariedade entre Direito e  Economia: Universos que se complementam



		José Wellington Parente Silva 3



		Introdução



		A possibilidade de integração entre o direito e a economia não são  novidades para as ciências econômicas. O estudo da economia como  um dos elementos do direito tem demonstrado discussões que  precisam de esclarecimentos de forma mais sistemática e reguladora  para uma compreensão mais precisa de como se deve entender a  influência da economia para a aplicação das normas que disciplina a  sociedade e vice- versa.



		Muitas observações avaliadas por teóricos mostram a necessidade  de uma pesquisa que esclareça melhor como a economia é aplicada ao  ramo jurídico. Já que existem muitas formas de avaliar essa aplicação,  o que vai desde uma visão mais abrangente, até uma visão mais  restrita.



		Este estudo se propõe fazer uma análise do elo que há entre o  direito e economia no ordenamento jurídico brasileiro e a aplicação  prática, mas, para isso, foi preciso considerar dados que expliquem a  evolução destes estudos desde a concepção do que vem a ser o próprio  __________



		3 Mestre em Direito pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC),  especialista em Processo Civil pela Universidade Estadual Vale do Acaraú  (UVA), professor dos cursos de Direito do Centro Universitário UNINTA e  Faculdade Luciano Feijão (FLF) .
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		direito, em seus aspectos gerais. Além disso, estudar como se tratam  os conceitos gerais de economia e sua aplicação na sociedade. E por  último analisar como a economia atua dentro do direito, levando em  consideração que são duas ciências independentes e autônomas entre  si. Porém, correlacionam-se e se completam. Isso porque estas  explicações são importantes para compreender a defesa de um ponto  de vista, em vez de outro.



		Na sequência das discussões, muitos teóricos foram sendo  utilizados para melhor compreender os passos ou etapas que foram  desencadeando os estudos até chegar à defesa por um ponto de vista  que é a relação tênue que se tem entre direito e economia. Os  estudiosos que se destacaram foram KELSEN (1999), REALE (2001),  ROMANO (2008), ROSSETI (2010), TIMM (2014), PACHECO  (1994), entre outros.



		Esta pesquisa se configura como bibliográfica com análise  documental por avaliar textos escritos e extrair dados para se entender  como a Economia está intrinsecamente ligada ao Direito. Uma vez  que a análise econômica do direito pode ser entendida como o ramo  da Economia. E, por isso, ficará visível o funcionamento e a aplicação  das teorias da microeconomia para contribuir para a análise da  aplicação no ordenamento jurídico e na sociedade. Dessa maneira, o  profissional de economia deve seguir os parâmetros legais para estudo  e aplicação prática de sua atuação. Visto que, conforme será mostrado  neste trabalho, o direito é o próprio objeto de estudo desse  profissional.



		Os capítulos se organizam conforme a sequência evolutiva das  discussões: uma compreensão dos aspectos gerais sobre o direito,  aspectos gerais sobre o conceito de economia e um estudo da análise  econômica do direito.



		Espera-se que este estudo sirva como orientação para que os  estudiosos no assunto possam entender que não se pode estudar uma  área de conhecimento separada das demais, pois através da análise  econômica do direito é possível mostrar como as leis e a política são  essenciais para o bom funcionamento econômico do país.
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		Além disso, compreender como as pessoas podem ser, de acordo  com as mudanças econômicas dentro da sociedade, eficientes na  resolução de possíveis conflitos que possa existir, pois ao aliar duas  grandes ciências desse porte temos uma área de atuação importante,  ou seja, é dada total credibilidade ao estudo sobre a Análise  Econômica do Direito.



		Aspectos Gerais Sobre o Direito



		O Direito pode ser definido como um conjunto ordenado de regras  que organizam a vida do homem em sociedade. Por isso, não se esgota  apenas no estudo das normas jurídicas, englobando uma série de  princípios e instituições capazes, no seu conjunto, de fornecer a  caracterização da forma organizacional adotada por cada sociedade.  Nesse sentido, o Direito pode ser estudado tanto em sua gênese  histórica quanto a partir de sua enunciação atual e concreta.



		Falar em direito é falar de Kelsen, um dos maiores pensadores do  século XX, teórico do direito e do Estado, filósofo e sociólogo, além  de iniciador da lógica jurídica, pois deixou uma vasta obra, da qual se  destaca principalmente a Teoria Pura do Direito.



		Hans Kelsen apresentou na obra Teoria Pura do Direito uma  concepção de ciência jurídica com a qual se pretendia ter alcançado,  no Direito, os ideais de toda a ciência, quais sejam, a objetividade e a  exatidão.



		Para alcançar esses objetivos, Kelsen propôs uma depuração do  objeto da ciência jurídica, para garantir a autonomia científica para a  disciplina jurídica que, segundo ele, vinha sendo deturpada pelos  estudos sociológicos, políticos, psicológicos e filosóficos.



		Kelsen propôs para a Ciência do Direito um princípio de pureza,  segundo o qual o método e o objeto do direito deveriam ter enfoque  normativo, livre de qualquer fato social ou outro valor transcendente.  Em sua teoria pura do direito KELSEN (1999, p. 29) via o direito  como regulador da conduta humana:
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		O Direito regula a conduta humana não apenas num sentido  positivo – enquanto prescreve uma tal conduta ao ligar um ato  de coerção, como sanção, à conduta oposta e, assim, proíbe  esta conduta - mas também por uma forma negativa - na  medida em que não liga um ato de coerção a determinada  conduta, e, assim, não proíbe esta conduta nem prescreve a  conduta oposta. Uma conduta que não é juridicamente proibida  é - neste sentido negativo - juridicamente permitida.



		Assim, segundo o autor, o direito é o regulador da conduta  humana, tanto em sentido positivo como em relação às proibições,  isso é o que faz com que seja efetivado o próprio direito existente.  Para KELSEN (1999, p. 92) o direito deveria também ser visto  como ordem social na imposição de limites ao direito de proprieda de:



		Visto que o Direito, como ordem social, regula a conduta de  indivíduos nas suas relações - imediatas ou mediatas – com  outros indivíduos, também a propriedade só pode  juridicamente consistir numa determinada relação de um  indivíduo com outros indivíduos, a saber, no dever destes de  não impedir aquele no exercício do seu poder de disposição  sobre uma determinada coisa e não dificultar também de forma  nenhuma o exercício desse poder de disposição.



		Então o direito pode determinar o domínio de uma pessoa sobre  uma coisa e excluir os demais do domínio sobre esta mesma coisa.



		A palavra Direito do ponto de vista de Kelsen apresenta para todos  os povos um significado comum de ordem à conduta humana, ordem  esta que emana de uma norma superior responsável por dar validade  às outras normas:



		KELSEN (1999, p. 32-33) afirma que “uma norma singular é uma  norma jurídica enquanto pertence a uma determinada ordem jurídica,  e pertence a uma determinada ordem jurídica quando a sua validade se  funda na norma fundamental dessa ordem”.



		Percebemos, portanto, que para Kelsen o Direito é também um  emaranhado de normas que regulamenta as condutas sociais e são
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		legitimadas pela Norma Fundamental, prescindindo de valoração  legitimadora.



		Nos sistemas jurídicos modernos as normas se restringem a regular  o comportamento dos seres-humanos com relação a seus semelhantes,  animais e plantas, ao contrário das sociedades animistas do mundo  primitivo onde, por ordens supra-humanas, a conduta destes objetos  com relação a seres humanos, poderia ser regulada de forma legal.  Este ato de regular dá-se em relação a aquilo que a autoridade  judiciária considera ou não valiosa a conduta humana.



		É importante trazer ao debate o que vem a ser direito para Norberto  BOBBIO, grande expoente do positivismo jurídico italiano, nascido  da orientação filosófica do empirismo lógico e da filosofia analítica,  sob a influência da teoria de Kelsen.



		OLIVEIRA (1994, p.115) afirma que na perspectiva de Bobbio o  direito é um “conjunto de regras de comportamento expressas em  proposições normativas”.



		Mas esta perspectiva linguística em Bobbio é bastante diferente  daquela apresentada por Kelsen, parte do mundo da lógica formal, em  que o direito é visto não como um fato em si, mas como um valor.



		Por fim, podemos concluir que para Bobbio o direito é uma  entidade complexa, não sendo exclusivamente racional ou lógica, mas  também um fato, uma realidade empírica e, desta forma,  contextualizada historicamente.



		Já REALE (2001, p.4) chegou a atribuir ao direito conceito



		semelhante ao de Kelsen quando garanti que o direito é “um sistema  de princípios e de regras a que os homens se devem ater em sua  conduta; é um sistema de enlaces, destinados a balizar o  comportamento dos indivíduos de qualquer idade ou classe social,  bem como as atividades dos entes coletivos e do próprio Estado. ”  Mas o destaque de Miguel Reale na conceituação do direito foi à  criação da teoria tridimensional, no qual assegura que o direito é fato,  valor e norma.



		REALE (2001, p. 60) então afirma:
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		Uma análise em profundidade dos diversos sentidos da palavra  Direito veio demonstrar que eles correspondem a três aspectos  básicos, discerníveis em todo e qualquer momento da vida  jurídica: um aspecto normativo (o Direito como ordenamento e  sua respectiva ciência); um aspecto fático (o Direito como fato,  ou em sua efetividade social e histórica) e um aspecto  axiológico (o Direito como valor de Justiça).



		A teoria tridimensional do Direito de Miguel Reale foi concebida  como alternativa para essas concepções jurídicas de forte presença na  realidade luso-brasileira e responsáveis por muitos de nossos  problemas: os positivistas que enfatizam ora a norma, ora o fato e os  idealistas focados nos valores distanciados dos fatos.



		Então para Reale tais elementos ou fatores (fato, valor e norma)  não existem separados um dos outros, mas coexistem numa unidade  concreta, importante para a formação do direito. Portanto, percebemos  que o Direito na visão de Miguel Reale é ao mesmo tempo, uno e  multíplice.



		Lembrando que, as atitudes positivistas são muito criticadas por  Reale, já que para ele os juristas ao cultuarem exageradamente os  textos legais, perdem o contato com a realidade e seus valores, pois  quem cria as leis deve procurar interligar fatos e valores, atendendo  assim, os anseios sociais daquele momento específico.



		Portanto, o objetivo do Direito é regular a vida humana em  sociedade, estabelecendo, para esse fim, normas de conduta, que  devem ser observadas pelas pessoas. Tem por finalidade a realização  da paz e da ordem social, mas também vai atingir as relações  individuais das pessoas.



		O homem por natureza é um ser social. Vive em conjunto com os  demais, necessitando de regras para regular essa situação. O Direito é  fruto da convivência humana. Os valores giram em torno de alguns  princípios fundamentais, respeitando- os.



		Para Reale, o valor da pessoa humana é o primeiro, pois é dele que  partem todos os outros. A consciência coletiva, os objetivos da  sociedade, forma um conjunto axiológico que possui superioridade
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		ante os demais, pois ele assume um caráter permanente e universal, já  que reflete o pensamento fundamental aceito pelo povo.



		Os valores que compõem esse conjunto são chamados  de invariantes axiológicas, e abrangem, além do da pessoa humana o  direito à vida, a igualdade perante a lei, a liberdade individual, ou seja,  os direitos fundamentais do homem. Podem sofrer variações de  sentido – dependendo de novos fatos que surjam – que irão ampliar  seu alcance, mas não irão extingui- los.



		Já para KANT (2003, p. 407) o direito não está relacionado a fato,  valor e norma, mas sim a uma relação de obrigações que unem os  homens:



		O direito estrito fundamenta-se sem dúvida na consciência da  obrigação de cada um adequar-se à lei; (...) esse direito apóia -  se unicamente sobre o princípio da possibilidade de uma  coerção externa que possa coexistir com a liberdade de cada



		um, segundo as leis gerais .



		Podemos dizer que segundo Kant, o direito é a liberdade de cada  um, de maneira que todas as liberdades externas possam coexistir  segundo uma lei universal.



		Por isso, o direito é o que possibilita a livre coexistência dos  homens, isso acontece em nome da liberdade, porque somente onde a  liberdade é limitada, não se transforma em uma não-liberdade para os  outros. Dessa maneira, cada um pode usufruir da liberdade que lhe é  concedida pelo direito de todos os outros de usufruírem de uma  liberdade igual a dele.



		O Direito procura realizar a liberdade na plenitude, na medida em  que torna possível seu exercício externo, limitando o arbítrio dos  indivíduos de forma igual, no sentido de tornar possível o pleno  exercício, em sociedade, do maior de todos os bens do homem: a  lib erdade.



		Do exposto resta claro que sua concepção jurídica de Kant é  tipicamente liberal, ou seja, centrada da liberdade individual, e  formalista, ou seja, desvinculada de fins ou valores.
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		Outro grande jurista, Santi Romano, também tentou definir o  direito e para isto elaborou uma concepção de ordenamento jurídico  propondo uma identificação institucionalista do mesmo.



		Para tanto, Romano percorre desde a emanação do direito por meio



		da “necessidade social” até a constituição de um concreto estado  plural de ordenamentos, alicerçando, por conseguinte, a construção de  um conhecimento jurídico antiformalista.



		ROMANO (2008, p 66) fala que o direito não é apenas o  positivado, mas também consuetudinário:



		[...]uma ou mais normas determinadas – uma lei, um costum e,  um código e assim por diante– considerando-as cada uma em si  ou mesmo agrupando-as materialmente, segundo o seu objeto  comum, a sua fonte, o documento que as contém, ou outros  critérios mais ou menos extrínsecos e particulares. Neste caso,  a definição comum parece perfeitamente exata.



		De acordo com as palavras de Romano as normas se agrupam  materialmente levando em consideração o objeto que elas têm em  comum. E por isso que é tão importante a definição e a conexão que  possuem e que se interligam.



		No mesmo contexto ROMANO (2008, p. 60) ainda cita que  ordenamento jurídico seria o próprio direito:



		[...] entende-se por direito algo não somente mais amplo, mas  também substancialmente diferente. Isso se verifica quando diz  respeito a todo o ordenamento jurídico de um ente: quando, por  exemplo, se fala do direito italiano ou francês, do direito da  Igreja católica etc. abraçando cada um na sua respectiva  totalidade. Então, é necessário e correr a um expediente para  sustentar a definição geralmente adotada: o de conceber cada  um destes ordenamentos como um conjunto ou um sistema de  normas.



		Romano ainda destaca que não há sociedade sem direito e não há  direito sem sociedade, portanto pensar em direito é pensar em  sociedade, e pensar em sociedade é pensar em organização,
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		indubitavelmente, pensar em organização é pensar em direito e vice -  versa.



		Romano adverte que todo e qualquer elemento que poderia levar à  noção de desordem, como por exemplo, puro arbítrio ou força  material, deveria ser excluído do conceito do direito.



		Assim, o direito é visto pelo autor como uma linguagem não só  lógica ou axiomática, mas como uma linguagem natural multi -  problemática, envolvida com complexas circunstâncias históricas.  Não poderia também deixar de mencionar o quem vem a ser o  direito para Arno Dal Ri Júnior onde entende que o direito se baseia  nos costumes e no cotidiano das pessoas, isto é, em tudo aquilo que é  natural e que forma as bases da sociedade:



		Menciona JÚNIOR (2006, p. 24-25) que “o cotidiano cultural,  social, político e econômico, assim como as correntes filosóficas em  voga naquela determinada sociedade, são alguns destes fatores que  transpassam, influenciam, constroem as bases do direito”.



		Para Arno Dal Ri Júnioro Direito Romano contribuiu muito para  a evolução do direito. O direito romano era uma prática do justo em  relação a fatos cotidianos.



		Arno Dal Ri Júnioraborda ainda as formas de aplicação do direito  na Grécia antiga. Aos gregos, cidadão era o homem virtuoso e sábio.  Somente o homem, livre, possuía a virtude cívica. Nenhum  estrangeiro, mulher e muito menos escravo era cidadão, sendo assim,  não gozava dos direitos da polis.



		Mesmo entre os cidadãos gregos havia uma hierarquia, com nos  apresenta o autor. O direito servia na Grécia antiga com a finalidade  de justificar a dominação das classes e evitar rebeliões das camadas  mais pobres da sociedade grega.



		Aspectos Gerais do Conceito de Economia



		Aristóteles é considerado pela história o primeiro analista  econômico, apesar de tratar do termo com bem menos complexidade
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		que a realidade da ciência de hoje que se ocupa do desenvolvimento,  da inflação de preços do desemprego, do nível da renda social, das  recessões e da plena utilização dois escassos recursos do sistema  econômico.



		A palavra economia (do grego oíkos, “casa”, e nómos, “lei”) quer  dizer “Administração do Patrimônio”. Economia é a Ciência que  estuda as leis que regem o sistema econômico. Ela sempre existiu e  deve aos gregos, na Antiguidade, aos escolásticos, na Idade Média, e  aos fisiocratas franceses do século XVIII muitas das teorias que ainda  hoje a inspiram.



		Podemos traduzir essa palavra como a administração da casa no  sentido de lar, administração na empresa no sentido de organizações  ou na administração do Estado no sentido de Nação.



		Em seu nascedouro, a denominação economia era denominada  economia política, com o tempo passou-se a utilizar somente  economia.



		A expressão economia política afirmou-se a partir do início do  século XVII sob a influência do mercantilismo francês. Para  ROSSETI (2010, p.46) a economia só ganhou complexidade após o  renascimento:



		As dimensões da economia, enquanto ramo do conhecimento  só se alargou com a maior complexidade assumida pelas  questões econômicas, após o renascimento, com o  desenvolvimento dos novos Estados-Nações mercantilistas –  Espanha, Portugal, Inglaterra, França e Alemanha. Nesse  período, os pensadores pós-renascentistas definiam a economia  como ramo do conhecimento essencialmente voltado para a  administração do Estado, sob o objetivo central de promover  seu fortalecimento.



		Então antes do renascimento a economia servia apenas para  fortalecer o Estado, por isto era conhecida como economia política. Já  a economia ganhou espaço como área do conhecimento somente com  a publicação da obra A Riqueza das Nações de Adam Smith em 1776.
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		O livro identificava o trabalho, a terra e o capital como os três  fatores de produção e maiores contribuidores para a riqueza de uma  nação.



		Smith tinha a convicção que a economia ideal seria um sistema de  mercado autoregulador que automaticamente satisfaria as  necessidades econômicas da população. Ele descreveu o mecanismo  de mercado como uma "mão invisível" que leva todos os indivíduos,  na busca de seus próprios interesses, a produzir o maior benefício para  a sociedade como um todo.



		Smith incorporou algumas das ideias dos fisiocratas, inclusive o  laissez-faire, nas suas próprias teorias econômicas, mas rejeitou a  ideia de que somente a agricultura era produtiva.



		Não obstante seja comumente enfrentada como uma ciência exata,  a Economia de fato pertence à área das ciências humanas, sendo mais  especificamente uma ciência social, que estuda as complexidades das  relações sociais e o comportamento humano a partir de suas interações  econômicas, tendo como base a análise do sistema de produção, assim  como a troca e o consumo de mercadorias, de serviços e bens em  geral.



		A luz do que ocorrem nos demais ramos da ciência não se pode  considerar a economia como fechada em torno de si mesma. Pelas  consequências da ação econômica sobre outros aspectos da vida  humana, o estudo da economia implica a abertura de suas fronteiras às  demais áreas das ciências humanas.



		A economia é um ramo do conhecimento que não pode ser isolado  dos demais e deve ser mantido sob rigoroso controle.  Consequentemente, as leis da economia devem ser entendidas como  menos imperativas do que as ciências experimentais. Seus agentes e  reagentes são seres humanos movidos por comportamentos racionais,  expostos a valores e crenças diferenciadas e sob livre arbítrio, capazes  de influir voluntariamente ou sob estímulos, na direção e na  intensidade dos fatos econômicos de que participam ou que que  possam influir em suas vidas.



		ROSSETI (2010, 31) afirma que a economia vai além de suas  fronteiras se estendendo “à filosófica e à ética; à história e às
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		diferentes manifestações da religião; à tecnologia e aos variados  ramos que atualmente se ocupam do estudo do meio ambiente. ”  ROSSETI (2010, p.45) busca definir a economia com base no  conceito apresentado no artigo Principles of economics escrito por  Marshall:



		A economia é um estudo dos homens tal como vivem, agem e  pensam nos assuntos comuns da vida. Mas diz respeito,  principalmente, aos motivos que afetam, de modo intenso e  constante, a condução do homem no campo das transações  mercantis e dos negócios.



		Então a economia é uma ciência que busca examinar as ações do  homem em sociedade e os motivos que o levam a praticar tais ações.  Na medida em que é uma Ciência Humana e Social, a Economia  não é apenas uma Ciência com um objeto particularmente complexo,  multifacetado e dinâmico. É, também, uma Ciência à qual estão  fechadas as possibilidades de experimentos laboratoriais.



		A economia procura examinar as opções viáveis que se apresentam  aos agentes econômicos, denominados estes de: unidades familiares,  empresas e governo, para empregar os limitados recursos sob seu  comando, tomando decisões racionais diante de várias alternativas.  Embora a economia seja um ramo do conhecimento de amplo  aspecto, tendo contribuído de alguma forma para a solução de  problemas relacionados à luta incessante do homem para alcançar  melhores condições de bem-estar, existe um conjunto de limitações  que gravitam em torno de suas proposições e re comendações  normativas.



		Para Posner (2007, p. 25) a economia é a ciência do mundo  racional no qual os recursos são limitados em relação aos desejos  humanos. A tarefa da economia seria, assim, a de explorar as  implicações de assumir que os agentes econômicos sejam  maximizadores racionais de seus fins ao longo da vida:



		[...]a economia é a escolha racional em um mundo - o nosso  mundo - onde os recursos são ilimitados em relação às
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		Necessidades humanos. a tarefa da economia, assim definido, é  explorar as implicações da assumindo que o homem busca  racionalmente para maximizar seus objetivos na vida, suas  satisfações: o que chamamos de auto- interesse .



		Então para Posner a economia não se limita a questões como  infração, desemprego, crescimento econômico ou outros fenômenos  apartados do sistema legal, mas é propriamente relacionado às  escolhas humanas em um mundo de recursos limitados sob o prisma  da racionalidade.



		A economia se preocupa com grandes temas que interferem de  uma ou de outra maneira na vida do homem. Dentre eles temos:  escassez de recursos, emprego, produção, trocas, valor, moeda,  preços, mercados, concorrência, remunerações, agregados, transações,  crescimento, equilíbrio, organização. Tais temas fazem parte da vida  do homem e representam o campo de estudo da ciência econômica.



		A economia é o estudo de como a sociedade escolhe entre suas  necessidades e desejos de forma a adequá-los aos recursos materiais  de que dispõe e de como a sociedade procura aperfeiçoar a utilização  desses mesmos recursos materiais.



		Para VASCONCELLOS e GARCIA (2008, p. 2) economia está  relacionado as decisões que o indivíduo toma na utilização dos  recursos de produção:



		Economia é a ciência social que estuda como o indivíduo e a  sociedade decidem (escolhem) empregar recursos produtivos  escassos na produção de bens e serviços, de modo a distribuí -  los entre as várias pessoas e grupos da sociedade, a fim de  satisfazer as necessidades humanas.



		Rosseti na mesma linha de raciocínio de Vasconcellos E Garcia  afirma que “a economia é a ciência que estuda as formas de  comportamento humano resultantes da relação existente entre as  ilimitadas necessidades a satisfazer e os recursos que, embora  escassos, se prestam a usos alternativos”. (ROSSETI, 2010, p. 52)



		50



		Neste conceito, podemos verificar que uma das preocupações  básica da economia se refere aos escassos recursos para atender as  necessidades ilimitadas. Tal conceito vale-se do fato, de que temos  necessidades ilimitadas para satisfazer, e que os recursos para tal fim  são escassos, onde temos que escolher a melhor alocação dos mesmos  para produzir o necessário para satisfazer nossas necessidades.



		A Economia possui como principal problema econômico o estudo  do problema da escassez de recursos produtivos ou fatores de  produção. O Problema da escassez refere-se à questão das  necessidades humanas que são ilimitadas e os recursos que são  limitados. Dessa forma, a Economia é uma ciência que busca  responder como podemos empregar recursos escassos a fim de  satisfazer as necessidades ilimitadas dos indivíduos.



		Mankiw (2005, p. 4) destaca a importância de saber utilizar os  recursos escassos, papel este da economia:



		O gerenciamento dos recursos da sociedade é importante  porque estes são escassos. Escassez significa que a sociedade  tem recursos limitados e, portanto, não pode produzir todos os  bens e serviços que as pessoas desejam ter. Assim como uma  família não pode dar a seus membros tudo o que eles desejam,  uma sociedade não pode dar a cada membro um padrão de vida  alto ao qual eles aspirem. Economia é o estudo de como a  sociedade administra seus recursos escassos.



		Podemos então afirmar que um dos objetivos primordiais daqueles  que se dedicam ao estudo da Economia é conhecer e proporcionar a  máxima utilização dos recursos materiais d isponíveis.



		É através dela que a realidade começa a ser submetida a um  criterioso tratamento no sentido de que possam ser analisadas as  relações básicas que se estabelecem entre os diversos agentes que  compõem o quadro da atividade econômica.
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		Um Estudo Da Análise Econômica Do Direito



		Inicialmente, deve-se esclarecer que a Análise Econômica do  Direito cuida do uso de conceitos e métodos da Economia para a  compreensão dos conceitos e fenômenos jurídicos e também da  verificação dos fenômenos econômicos que influenciam a formação  de normas jurídicas.



		A análise interdisciplinar entre Economia e Direito deve superar  não apena o problema da não compreensão da lógica jurídica  (especialmente a não compreensão do Direito enquanto sistema), mas  também a tendência de uso indiscriminado do instrumental de análise  próprio da Economia a comportamentos extra- mercado.



		A Análise Econômica do Direito permite uma leitura sistêmica das  interfaces entre o Direito e a Economia. Assim, torna-se possível que  teorias econômicas passem a considerar aspectos como a busca por  um ordenamento jurídico justo. E, por sua vez, as teses jurídicas  possam fazer uso dos conceitos econômicos para que as normas não  sejam um fator de forte descompensação do mercado, em prol de uma  visão em que elas incentivem atividades eficientes e também passem a  considerar as relações de valor fixadas pela Economia.



		Então, a economia e Direito lutam com problemas de coordenação,  estabilidade e eficiência na sociedade, sendo uma desta ciência  complementar da outra. Podemos aplicar teorias econômicas no  exame da formação, estrutura, procedimentos e impacto econômico da  lei e das instituições jurídicas.



		Por esse motivo, o estudo da interdisciplinaridade entre direito e  economia se encaixa na Análise Econômica do Direito, estudada por  Timm:



		A análise Econômica do Direito nada mais é que a aplicação  do instrumento analítico e empírico da economia, em especial  da microeconomia e da economia do bem-estar social, para se  tentar compreender, explicar e prever as implicações fáticas do  ordenamento jurídico. Em outras palavras a EAD é a utilização  da abordagem econômica para tentar compreender o direito no  mundo e o mundo no direito. (TIMM 2014, p.14).
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		A análise econômica do direito tem finalidade à aplicação da  econômica em todas as áreas do direito, de contrato a constitucional,  de regulamentação do direito civil, direito comercial, ambiental,  inclusive no direito de família :



		A AED tem por características a aplicação da metodologia da  econômica a todas as áreas do direito, de contratos a  constitucional de regulação a processo civil, de direito  ambiental a família e é justamente essa amplitude de aplicação  que qualifica uma abordagem AED da simples aplicação de  conhecimentos econômicos em áreas tradicionalme nte  associadas a economia. (TIMM, 2014, p. 14).



		Podemos afirmar também que análise econômica do direito pode  ser entendida como o ramo da Economia que visa a aplicação das  teorias da microeconomia para análise das leis e de seus institutos. Ela  privilegia a atividade do economista, que se ocupa em trazer os  princípios e o raciocínio econômico para a análise do direito, tendo o  direito como objetivo.



		A Análise Econômica do Direito de um movimento  interdisciplinar, o qual aplica em todas as searas jurídicas as premissas  da ciência econômica, principalmente os institutos atrelados ao valor,  utilidade e eficiência.



		Dentre tais searas, está, obviamente, a civil. Anteriormente, de  fato, as influências advindas da ciência econômica eram notadas em  casos nos quais se envolviam questões relacionadas a valores  monetários, regulação de mercados e tributação.



		A análise econômica do direito adota o pensamento jurídico de  uma teoria que explique o comportamento dos indivíduos perante as  regras e os efeitos destas na consecução de resultados eficientes.



		O direito influi nos comportamentos por meio da fixação de preços  para determinadas condutas, porquanto responsabilidade e obrigação,  é o preço de conduzir-se de determinada forma e, ou pela fixação do  direito na média em que sanciona determinada estrutura de direitos, o  que tem influência na eficiente alocação de recursos na sociedade.
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		A esse respeito Lewis diz que:



		É possível distinguir dois tipos de decisões por parte dos  agentes, sujeitos de obrigações legais: 1. uma decisão sobre a  intensidade com que o agente participa na atividade geradora  da obrigação legal; e 2. a partir dessa participação o agente  decide se cumprirá com sua obrigação ou não. Neste contexto,  a proteção do direito impõe um preço às decisões dos agentes.  A decisão de não cumprir uma obrigação resulta de uma  ponderação estabelecida entre o custo relativo do  descumprimento em relação ao custo relativo do cumprimento,  enquanto que a decisão sobre o nível ou intensidade da  atividade do agente resulta da magnitude do custo em que  incorre como resultado de cumprir ou não cumprir com a  norma. (KORNHAUSER, 1988, p. 22 ).



		De acordo com o autor supracitado existem dois tipos de decisões  uma é configurada pelo dever-fazer, ao ser determinado que o  indivíduo cumpra as determinações legais. Já a outra, também baseada  na legalidade, é o não-fazer, pois deve-se ponderar se é melhor não  cumprir essas determinações. Ambas baseadas no custo-benefício. Por  isso, deve-se ponderar qual a melhor aplicação cumprir ou não as  normas, ou seja, devera-se observar qual será a atitude mais benéfica  do ponto de vista jurídico e econômico. Levando em consideração  essas duas vertentes, para que haja a real efetividade. Aqui se observa  a aplicação imediata da interdisciplinaridade das duas ciências para o  bem comum.



		Finaliza, Pacheco (1994, p.44):



		[...] fixada a prioridade da teoria da ação racional econômica e  fixado o fim da referida ação na eficiência econômica, o direito  na perspectiva da análise econômica do direito converte- se  num conjunto de incentivos e guias que encaminham a conduta  dos indivíduos para a consecução do fim específico que deve  perseguir o direito, qual seja, a consecução da eficiência  econômica.
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		Posner, reconhecido membro da Escola de Chicago, em 19 72,  lançou sua obra Análise Econômica do Direito, onde defende que  economia é uma ferramenta poderosa para analisar um vasto conjunto  de questões legais e propondo-se a basear a análise da teoria  econômica em questões jurídicas concretas, numerosas e varia das.



		O fundamento maior da Análise Econômica do Direito seria trazer  segurança e previsibilidade ao ordenamento jurídico. Análise  Econômica do Direito, nos dizeres de Richard: 2



		O objetivo de um sistema, metodologia, ou doutrina de  interpretação contratual é o de minimizar os custos de  transação, compreendidos, em sentido amplo, como obstáculos  a esforços voluntários de mover recursos para um uso mais  valioso. Esses custos podem ser muito grandes quando,  induzindo-se as partes a não contratar, eles evitam que os  recursos sejam alocados de maneira eficiente. (POSNER, 2005,  p. 1583) .



		A análise econômica do direito pode ser entendida como o ramo da  Economia que visa a aplicação das teorias da microeconomia para  análise das leis e de seus institutos. Ela privilegia a atividade do  economista, que se ocupa em trazer os princípios e o raciocínio  econômico para a análise do direito, tendo o direito como objeto de  estudo.



		Pela análise econômica do direito, é possível prever, por exemplo,  como as pessoas vão responder às mudanças na lei. Além disso,  podem ser estabelecidos padrões para avaliar as leis e a política, se  são eficientes na perspectiva econômica ou não.



		Não podemos mais estudar uma área do conhecimento isolada das  demais áreas, e observamos que estudar a relação entre direito e  economia é estudar Análise Econômica do Direito.



		Considerações Finais



		O Direito e Economia apesar das diferentes abordagens e  conceitos, são ciências que se complementam. Neste artigo tratamos
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		da tese da interdisciplinaridade entre Direito e Economia, que apesar  de haver a autonomia ora do Direito, ora da Economia, procuramos  estabelecer relações entre ambos os fenômenos e o funcionamento  harmonioso do sistema econômico. Isto que requer sempre um  mínimo de regras de Direito, ao mesmo tempo em que os fenômenos  jurídicos têm repercussões no sistema econômico, que engendram,  regem ou normatizam.



		Para além da fragmentação racionalista e especializada proposta  pela disciplina Direito Econômico, a articulação entre Direito e  Economia e a interdisciplinaridade jurídico-econômica implica a  inter-relação entre conceitos científicos de Direito e Economia.



		Nesta disciplina, a relação não é de análise de assuntos econômicos  pelo viés dogmático do Direito, mas, sim, de uma nova teoria geral  capaz de mesclar elementos da ciência jurídica e da ciência  econômica, fenômeno este denominado Análise Econômico do  Direito.
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		3 A Perspectiva de Um Ecodireito sob a  Ótica de Capra e Mattei



		Alexandre Pinto Moreira  José Cláudio Pinto Martins  Cláudia Moraes Pinto Moreira



		Introdução



		A degradação do meio ambiente tem se tornado uma realidade que  demanda uma conjugação de esforços para que se consiga reverter  este processo que já está comprometendo a vida na atualidade e que  poderá inviabilizar a vida das gerações futuras.



		Antes de qualquer tomada de atitude se faz necessário identificar  como razão para esse processo de depredação a adoção de uma visão  mecanicista do direito em que se procura utilizar postulados  científicos com base em uma lógica cartesiana para alcançar um  progresso que significa a dominação da natureza pelo homem.



		Daí se tem como alternativa a novel perspectiva de ecologia do  Direito capitaneada por Capra e Mattei os quais apontam soluções  para se interromper o processo de extrativismo indiscriminado e  implantação de um ordenamento jurídico que pressuponha respeito ao  meio ambiente e a todos os grupos sociais indistintamente.



		Tal ecologia do direito se fundamenta no retorno aos commons ,  conforme a utilização comunalista dos recursos naturais que havia  antes dos cercamentos, do momento em que a propriedade privada  passa a ser privilegiada e se tem uma exploração individual da  natureza com o fim exclusivo de obtenção de lucro.



		Eis que finalmente se chega à necessidade de se adotar um mo delo  jurídico que seja resultante do consenso que deve ser proveniente de
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		comunidades ecológicas no sentido de respeito ao meio ambiente e  definição de um direito que surja não em decorrência de um modelo  de democracia representativa e sim de um modelo de democracia  participativa.



		Desta forma, ter-se-á um modelo jurídico e político mais  democrático e que se mostra necessário a ser implementado caso se  busque um futuro com um planeta ecologicamente equilibrado e que  permita um desenvolvimento social privilegiado em comparação a um  desenvolvimento econômico dos moldes atuais.



		Com base nestas informações, tem-se como objetivo geral desta  pesquisa o estudo da ecologia do direito e da adoção de comunidades  ecológicas sob a ótica da teoria de Capra e Mattei. Quanto aos  objetivos específicos procurou-se inicialmente identificar os fatores  históricos que influenciaram o pensamento jurídico e político com  repercussão no meio ambiente após a Revolução Científica; estudar o  modelo de ecologia do direito enquanto proposta alternativa ao  modelo mecanicista; comparar o modelo ecojurídico com o modelo  jurídico atual; verificar a importância dos cercamentos para a  definição do atual modelo de comunidade extrativa; analisar como  seria a estrutura de uma comunidade ecológica; e identificar quais os  elementos necessários para se implementar uma ecoalfabetização.



		O método utilizado foi o hipotético-dedutivo, com a avaliação de  todas as informações sob uma abordagem qualitativa. Os meios  utilizados foram exclusivamente bibliográficos bem como também foi  utilizada uma parte de legislação. Quanto aos fins, a pesquisa  apresenta-se de cunho descritivo com os resultados expostos  exclusivamente em forma de textos.



		A Revolução Científica e Visão Mecanicista do Direito



		A análise da obra “A Revolução Ecojurídica” de Capra e Mattei  evidencia a existência de novos paradigmas e também de soluções  contemporâneas para problemas que se mostram cada vez mais
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		recorrentes não só no âmbito jurídico, mas que atingem todas as  ciências sociais.



		Inicialmente ao traçar um paralelo entre ciência e direito os autores  conseguem evidenciar que tal relação não é tão antagônica assim, na  qual se tem como realidade a submissão da disciplina jurídica a  elaborações científicas de acordo com a época vivida.



		Antes do início dessa correspondência entre o direito e a ciência  ressalta-se que até o fim da Idade Média havia uma verdadeira  adaptação da vida do ser humano à natureza, dando a entender que se  tratava de uma convivência harmônica que permitia um uso racional  dos recursos naturais, no entanto, não se pode olvidar que a natureza  já foi deveras atingida com o advento da Revolução Agrícola:



		Não acredite nos abraçadores de árvores que afirmam que  nossos ancestrais viveram em harmonia com a natureza. Muito  antes da Revolução Industrial, o Homo sapiens já era o  recordista, entre todos os organismos, em levar as espécies de  plantas e animais mais importantes à extinção. Temos a honra  duvidosa de ser a espécie mais mortífera nos anais da  biologia." (HARARI, 2015, p. 66 )



		Conforme a abordagem de Harari, a Revolução Agrícola que  possuía como objetivo uma redução da fome e principalmente do  trabalho de um ser humano com característica de caçador/coletor, na  realidade não se traduziu como uma solução, mas na realidade  representou um engodo:



		A Revolução Agrícola certamente aumentou o total de  alimentos à disposição da humanidade, mas os alimentos extras  não se traduziram em uma dieta melhor ou em mais lazer. Em  vez disso, se traduziram em explosões populacionais e elites  favorecidas. Em média, um agricultor trabalhava mais que um  caçador-coletor e obtinha em troca uma dieta pior. A  Revolução Agrícola foi a maior fraude da história. (HARARI,  2015, p. 70) .
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		Nesse ponto percebe-se certa discordância entre o ponto de vista de  Harari e Capra e Mattei, pois estes admitem que até o final da Idade  Média ocorria uma relação harmônica com a utilização dos recursos  naturais, porém a visão de Harari demonstra que a própria Revolução  Agrícola foi responsável pelo abandono de um estado de s imbiose  com a natureza e uma verdadeira entrega à ganância e à alienação.  Após recorrer-se ao esclarecimento acerca do momento inicial de  exploração da natureza pelo ser humano e dando continuidade ao  entendimento de Capra e Mattei há a necessidade de se e stabelecer  realmente um lapso que representou a ruptura de um momento  histórico para outro de acordo com as mudanças de atitudes e isso se  deveu à Revolução Científica ocorrida nos séculos XVI e XVII, com a  introdução do mecanicismo de acordo com os postulados de Galileu  que foram seguidos por Descartes e Newton.



		A natureza passou a ser vista como uma máquina constituída  de partes distintas e mensuráveis. Galileu postulou que os  cientistas deveriam limitar-se ao estudo das propriedades  mensuráveis e quantificáveis dos corpos materiais, como a  forma, o número e o movimento. (CAPRA E MATTEI, 2018,  p. 30) .



		A partir de então o mundo passou a ser comparado a uma máquina  e essa visão mecanicista determinava que a ciência teria como  objetivo a aquisição de um conhecimento que fosse utilizado para  dominar e controlar a natureza.



		Tal modificação no pensamento científico não tardou a influenciar  o direito que foi utilizado como instrumento para a obtenção deste  controle da natureza naquele momento representada pela a bundância  de recursos comuns, como as florestas e zonas de pesca, bem como  grupos sociais que se uniam em torno de espaços de convívio e  exploração coletiva.



		Tal exploração em conjunto fez com se utilize a expressão  commons cujo significado atual é utilizado no discurso ambiental:
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		As reivindicações em torno do comum apareceram nos  movimentos altermundialistas e ecologistas. Tomaram como  referência o antigo termo “commons”, procurando opor-se ao  que era percebido como uma “segunda onda de cercamentos”.  Essa expressão remete ao processo multissecular de  apropriação das terras utilizadas coletivamente (“comunais”) e  à supressão dos direitos consuetudinários nas regiões rurais da  Europa em consequência do “cercamento” de campos e prados.  (DARDOT-LAVAL, 2017, p. 200) .



		A ideia de cercamento surge principalmente com base no  ensinamento de Locke no qual passa a se fazer uma apologia à  propriedade privada como um direito do homem, assim o direito de  propriedade passou a ser exercido com o estabelecimento de limites  territoriais que pertenciam a um proprietário e daí se excluía a  possibilidade de uso comum de uma determinada faixa de terra que  antes era explorada conjuntamente por grupos de pessoas com  interesse coletivo, sem que um interesse individual se sobrepujass e  aos da coletividade.



		Além do estabelecimento da propriedade privada há também o  acréscimo de mais outro elemento que foi implantado de acordo com  o entendimento de Hobbes, a criação do Estado e de sua soberania,  desta forma os homens para saírem do estado de natureza deviam  abrir mão de determinados direitos para que o Estado garantisse  principalmente sua vida e sua paz.



		A questão que se coloca é que tal binômio direito de propriedade -  soberania do estado foi utilizado com o intuito de limitar os espaços e  recursos comuns e ao criar o antagonismo público e privado estimulou  a aquisição de faixas de terra cada vez mais extensas para alguns  proprietários e o alijamento de uma população considerável que já não  mais poderia usufruir livremente da produção de alimentos em terras  que não possuíam um dono.



		Deve-se ressaltar que a distorção do entendimento de Locke é que  deu origem a esta visão mecanicista da propriedade e da soberania, na  qual define o mínimo possível de interferência estatal no exercício da
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		propriedade, pois para interferir o Estado deveria fazer uso do direito  para restringir atividades extrativas indiscriminadas.



		Tal utilização da propriedade perpassa pela intervenção cada vez  maior da economia no direito, com a alegação de que se trata de uma  ciência exata, percebe-se que este fundamento econômico acaba por  justificar práticas destrutivas para o meio ambiente:



		As pretensas “leis da economia” produzem grandes distorções  por terem como fundamento o pressuposto de que é natural e  desejável que uma instituição estabeleça metas de crescimento  que induzam ao comportamento extrativista individual e, ao  fazê-lo, desfavoreçam as práticas virtuosas. Por exemplo, se  considerarmos que a água é apenas mais uma mercadoria, a lei  da “escassez” estipula que ela tenha um preço e não esteja  livremente ao alcance da utilização humana. Os economistas  levam essa observação muito a sério, dizendo-nos que o  aumento do preço diminui a quantidade consumida, o que os  leva a usar um argumento ecológico ao recomendarem que o s  sistemas de gestão de abastecimento de água sejam transferidos  para empresas com fins lucrativos. (CAPRA E MATTEI, 2018  p. 35) .



		Tal imposição da economia sobre o direito de propriedade findou  por permitir uma extração desenfreada de recursos naturais qu e  redundaram em efeitos devastadores tanto para a flora como para a  fauna do planeta Terra, com consequências que têm tornado  praticamente insustentável a possibilidade de vida em um ambiente  saudável.



		Esse modelo jurídico que tanto regula a existência do Estado como  do mercado é que produz um significado para propriedade como  sendo exclusivamente no âmbito individual, e para isso deve haver a  proteção estatal que tutela uma realidade de acumulação e  extrativismo cujo alcance é de curto prazo, busca resultados imediatos  e não analisa os efeitos danosos do futuro.



		Daí a necessidade de tornar o direito um instrumento eficaz para a  mudança da política de sustentabilidade modificando a ideia de que os  bens de uso comum são mercadorias e, portanto, passíveis de s erem
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		transformados em capital para que voltem a ser utilizados em  benefício de uma coletividade, surgindo daí a perspectiva de uma  ecologia do direito.



		A Ecologia do Direito e a Superação do Mecanicismo



		A ideia exposta por Capra e Mattei parte do pressuposto de uma  mudança de perspectiva do direito deixando de adotar o modelo linear  e mecanicista cartesiano para a adoção de um modelo sistêmico no  qual seja possível uma implantação de uma ecologia do direito. Ter -  se-ia um direito ecologicamente transformado o qual deveria ser  utilizado para transformar todo o capital acumulado em commons não  só de espaços físicos da natureza, mas também segundo o conceito  mais moderno, de bens também culturais no qual pode ser inserido o  conhecimento, criando a necessidade de implantação de um novo  processo:



		Esse processo exige que nós, agora e em consequência de  nossos novos conhecimentos de ecologia, tiremos o  proprietário individual do centro do sistema jurídico e o  substituamos pelo commons. Para fazer isso, temos de re pensar  a estrutura mais íntima do direito de modo a fazê-la refletir os  princípios básicos da ecologia e o novo pensamento sistêmico  da ciência contemporânea: temos de negar a separação  mecanicista entre o sujeito e o objeto; negar o indivíduo  atomizado, substituindo-o pela comunidade e pelos  relacionamentos como elementos básicos da ordem jurídica.  (CAPRA E MATTEI, 2018, p. 40)



		Então a ideia que surge é que haja uma transformação do  ordenamento jurídico com o objetivo de serem criadas normas que  permitam não só a preservação do planeta, mas que essas políticas  possam se perpetuar e que as gerações futuras também possam
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		usufruir livremente de um ambiente saudável e hábil para uma vida  sem escassez de produtos naturais.



		Essa mudança de paradigma jurídico determinará a adoção de um  pensamento que leve à ecologia do direito, termo que rompe com o  pensamento linear e o modelo mecanicista do direito. A compreensão  de uma ecologia do direito perpassa no conhecimento de que o termo  ecologia foi utilizado pela primeira vez por Ernest Haeckel em 1869  cujo conceito representava segundo um contexto mais biológico, o  estudo da interação entre os organismos e o ambiente, tratava-se de  uma ideia inicial que passou a ser desenvolvida e que tem um  significado bem mais abrangente, inclusive quanto ao seu nível de  interesse.



		O estudo científico da distribuição e abundância dos  organismos e das interações que determinam a distribuição e  abundância. A ecologia tem três níveis de interesse: organismo  individual, população (formada por indivíduos da mesma  espécie) e comunidade (que consiste em um número maior ou  menor de populações). Em relação ao organismo, a ecologia se  ocupa do modo como os indivíduos são afetados pelo seu  ambiente (e como eles o afetam). No nível da população, a  ecologia se ocupa da presença ou ausência de determinadas  espécies, da sua abundância ou raridade e das tendências e  flutuações em seus números. A ecologia das comunidades trata  da composição e organização de comunidades ecológicas.  (BEGON, TOWNESEND E HARPER, 2007, p. 8)



		Pela própria definição dos níveis de interesse é perceptível a  demonstração que trata de um estudo essencialmente responsável pela  análise de relações entre os indivíduos, seja de maneira isolada ou  coletivamente, tratando da população e de comunidades ecológicas.  Este conceito se adéqua à necessidade da existência de um  ordenamento jurídico que possa diminuir a possibilidade de  intervenção maléfica do ser humano no meio ambiente visando uma  preservação de ecossistemas e indo além para conseguir propiciar a
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		organização de comunidades ecológicas com consciência de  preservação.



		E para que essa ecologia do direito possa acontecer de maneira  efetiva não é necessário o seu afastamento da economia, não se trata  de uma negação a todos os componentes da estrutura jurídica  mecanicista, na realidade deve se tentar alcançar uma qualidade de  vida conforme o modelo econômico cujo objetivo seja o fomento e a  preservação da natureza para que desta forma seja possível tanto a  sobrevivência humana como das futuras gerações que estão porvir.



		E para enfatizar ainda mais, o direito não pode ser tratado como  algo isolado, sob a égide de uma ecologia do direito devem se  relacionar com todos os aspectos que envolvam as relações humanas,  tais como a economia, a política, a justiça, a religião e até mesmo  normas sociais e morais que redundem em um bom comportamento.  Trata-se de um direito que gere um ordenamento jurídico que não se  atenha somente a normas jurídicas puras conforme a clássica  concepção kelseniana. Ao se ter esta concepção o direito deixa de ser  visto como algo que tem sua existência independente daqueles  padrões de comportamento que ele próprio regulamenta e se propõe a  determinar, mas de forma diversa, o direito deve ser pensado como  um processo:



		O direito é sempre um processo de “comunalismo”4, uma ação  coletiva de longo prazo em que as comunidades,  compartilhando um objetivo e uma cultura comuns,  institucionalizam seu desejo comum de manter a ordem e  estabilidade na busca da reprodução social. Portanto, os  commons – uma rede aberta de relações -, e não o indivíduo, é  que são os elementos constitutivos da ecologia do direito e do  que chamamos de ordenamento “ecojurídico”. (CAPRA E  MATTEI, 2018, p. 43) .



		__________



		4 Expressão que vem do inglês “commoning” que representa as pessoas que  mantinham sua sobrevivência vinculada ao commons .
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		Eis que este raciocínio logicamente leva à certeza que em virtude  da exploração desenfreada dos recursos ambientais seguindo uma  lógica desenvolvimentista há uma necessidade premente de se criar  este ordenamento que parta do pressuposto que a sobrevivência  humana se encontra ameaçada e que haja a busca de uma qualidade de  vida econômica, conforme CAPRA, que privilegie o vigor, a força e a  energia do nosso planeta vivo e se concentre em padrões de relações  complexos e generativos.



		É necessário para isso, que haja uma aguda modificação no  entendimento público, devendo haver uma conscientização coletiva de  que deve haver uma ecoalfabetização que propicie compreensões  adequadas tanto da natureza como do funcionamento do mundo atual,  ou seja, que a ecologia do direito possa ser utilizada como um  instrumento para a tentativa de se restaurar uma ordem mundial que  busque a manutenção da vida na terra.



		Trata-se de uma crise ambiental global com repercussões  importantes tanto no âmbito do clima como da própria ecologia, e  conforme se tem conhecimento para que haja a manutenção da cadeia  da vida há princípios ecológicos que surgiram desde a formação do  planeta e o início da existência das espécies e que estes princípios  devem se tornar verdadeiramente leis normativas que regulem a  conduta humana para que se evite o colapso do planeta terra em  decorrência da degeneração ambiental.



		Daí porque se tem a importância da ecoalfabetização como  processo de aquisição de uma consciência popular de que se pode  influenciar o direito por meio de ações conjuntas, seria um direito nã o  exclusivo do estado, e sim oriundo do povo que volta a ter o poder de  ditar como deve ocorrer a busca do bem comum, cujo intuito passa a  ser uma nova ordem ecojurídica com o objetivo de proteger e  preservar o planeta terra para esta e futuras gerações.



		É relevante que se ressalte que esta revolução ecojurídica deve se  dar como uma reação à revolução científica que começou nos séculos  XVI e XVII e se estendeu até o final do século XX e que possui como  principal característica a forma de se comparar o mundo com uma  máquina e que o objetivo da ciência se tornou a busca do
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		conhecimento que poderia ser usado para dominar e controlar a  natureza, sendo o direito um dos instrumentos utilizados para a  consecução deste controle e domínio:



		A propriedade privada – o domínio individual sobre a terra –  tornou-se o conceito jurídico mais importante, dividindo o todo  em componentes individuais. O mecanismo que regia a relação  entre essas partes era a instituição que, mais tarde, se tornou o  Estado soberano. (CAPRA E MATTEI, 2018, p. 82)



		Assim, tem-se agora a necessidade de se analisar como o Estado e  a propriedade privada se tornaram os principais instrumentos jurídicos  para que se chegasse à realidade que se vive atualmente e que deve ser  superada.



		A Soberania do Estado e a Utilização do Direito para o s  Cercamentos



		A utilização dos recursos naturais nas sociedades mais remotas se  dava de uma maneira comunitária e indivisível em virtude de se tratar  de bens comuns que eram administrados e governados por costumes e  leis oriundas do próprio povo e que permitiam o acesso ao usufruto  destes bens naturais comuns. Ocorre que com a imposição de um  poder centralizado sobre os recursos naturais, qualquer que fosse sua  natureza, pública ou privada, passou a se ter uma situação de exclusão  na qual, aquelas pessoas que antes possuíam acesso irrestrito aos bens  comuns, não mais o tinham em virtude de se estabelecer limites e  propriedades que antes eram de todos passaram a pertencer a apenas  uma pessoa.



		Um exemplo que se utiliza e que pontua muito bem a passagem do  comum para o individual pode ser encontrado em dois instrumentos  jurídicos ingleses, a Magna Charta e a Carta da Floresta ou do  Bosque, na qual esta garantia o acesso a bens comuns.
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		Essa Carta pode ser mais propriamente denominada como a  Magna Carta do comum. Nela eram abordados os chamados  direitos comuns, direitos de subsistência, direitos de usufruto  livre e coletivo. Assim, por exemplo, o regime jurídico dos  denominados stovers, que designavam os produtos madeireiros  (da comunidade) destinados à subsistência humana,  considerados imprescindíveis na época. (TAVARES, 2015, p.  485) .



		No entanto, o teor do texto da Magna Carta havia uma  complementação do que preconizava a Carta da Floresta, porque esta  era mais adequada aos projetos burgueses devidamente formatados em  uma ideia de Estado conforme os dias atuais e que demonstrava sua  preocupação com a propriedade, o comércio e liberdade individual,  mas que ainda preservava o usufruto de bens comuns como uma  questão de sobrevivência. Conforme a influência definida pela  Revolução Científica e a ascensão do pensamento liberal, eis que no  século XVII passou-se a se fazer uma interpretação da Magna Carta  que se mostrava completamente contrária à ideia de bens comuns,  tendo a figura de um juiz profunda importância nesta guinada, Edward  Coke:



		As escolhas de Coke e sua influência massiva bem ratificam a  leitura seletiva que prosperou na história do direito, seleção  com foco prioritário e praticamente exclusivista em um texto  das cartas maiores. E mais, com foco em uma das versões das  cartas originais para nela, concentrar-se nas cláusulas do  devido processo legal, do direito de propriedade (ou direitos  proprietários) e da liberdade de locomoção contra prisões  arbitrárias. Foi - e assim permanece - uma leitura nitidamente  encetada a partir de um preconcebido e pré-conhecido ponto de  chegada. Essa leitura específica nos foi legada pelo século  XVII, sobretudo pelos escritos de Coke. (TAVARES, 2015, p.  489) .
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		Tal interpretação determinou a origem dos cercamentos  (enclousures) que findaram as faixas de terras comuns ainda  existentes no século XVI, o que fez surgir uma nova classe que se  apropriava das terras e de forma mais específica dos chamados  bosques comunais, ou seja, ocorreu uma privatização de um bem de  usufruto coletivo e a expulsão daqueles que faziam uso destas terras.  Tal episódio jurídico determinou tanto uma redistribuição como  concentração de terra no Reino Unido e que propiciou a adoção plena  do modelo capitalista que transformou a terra de elemento natural em  mercadoria, além da inserção do trabalho humano neste contexto. Tal  acontecimento afetou o regime de extração de recursos dessas terras  ao passo que foram delimitadas e excludentes do restante da  comunidade, constatando-se o surgimento da propriedade privada do  modo mais violento, com a expulsão dos que trabalhavam na terra e  que dela tiravam seu sustento e consequente exploração da terra pelos  nobres para obtenção de vantagens econômicas, oriundas, por  exemplo, da criação de ovelhas cujo objetivo era a produção de lã que  serviria para a crescente indústria têxtil inglesa. Logicamente se sabe  que não foi um processo jurídico exclusivo da Inglaterra:



		Na verdade, a usurpação dos direitos dos camponeses de  acesso à terra não era coisa nova nem se limitava à Inglaterra;  como vimos, a usurpação também fora característica dos  detentores do poder romanos. Não obstante, a intensidade do  processo de transformar terras comunitárias em propriedade  privada, que começara em fins do século XV e completou- se  por volta de primórdios do século XIX, não tem precedente na  história. Tampouco havia precedente para o complexo processo  de transformação da lei de modo a suprimir os direitos  costumeiros como a coleta de espigas caídas dos feixes dos  ceifadores, de madeira e outros produtos da floresta, o acesso  aos rios e lagos e assim por diante. (CAPRA E MATTEI, 2018,  p. 93) .



		Constata-se que todo este processo de expropriação de bens não  poderia ser levado adiante sem que houvesse uma artimanha jurídic a
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		que o permitisse, e além do mais, esta forma de “grilagem”  institucionalizada perpetuou-se e ainda continua devidamente  amparada pelo direito porque se constata que ainda se vê a existência  de bens naturais de uso comum que são considerados a mercê de  governos vigentes por serem de propriedade do Estado soberano e não  do povo, e este formato permite que esses bens podem ter sua  titularidade modificada ou vendidos ou mesmo privatizados de forma  indistinta sendo o exemplo da exploração do pré-sal no Brasil bem  atual.



		Eis que estas ideias atribuídas a um racionalismo jurídico adotado  pela Europa se alastraram e contaminaram todo o pensamento  ocidental, notadamente quando afirmavam o direito fundamental da  mente humana e da ciência dominarem não só a natureza, e para  justificar a escravidão, até mesmo explorarem os seres humanos em



		“estado natural”.



		De modo sutil pode-se resumir esta fase como a celebração dos  direitos de propriedade de forma absoluta, que não podiam ser  afetados por quaisquer entendimentos que buscassem uma  redistribuição e sem qualquer compromisso com os bens e recursos  comuns, eis que se tem um modelo jurídico que alicerça este estilo de  desenvolvimento com exploração indiscriminada de recursos naturais,  necessitando que se tenha uma alternativa sustentável.



		Uma Alternativa Jurídica Para o Meio Ambiente



		Conforme já demonstrado há uma conjunção de fatores que  ocasionaram este momento crítico de exploração dos recursos  naturais, há o predomínio do pensamento econômico no século XX  com uma política desenvolvimentista juntamente com a existência de  um direito que chancela um acordo entre a soberania do Estado e a  propriedade privada para dominar a natureza e a comunidade.



		O que se percebeu é que sempre o direito foi conduzido de uma  forma a seguir certa mecanicidade, na qual a sua aplicação sempre foi  direcionada aos termos da lei e somente foi permitida a profissionais
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		do direito, inclusive transmissão do conhecimento jurídico tornou- se  cada vez mais reduzida a grupos bem fechados, afastando o direito das  comunidades e não permitindo a participação dessas comunidades no  processo de criação, discussão e interpretação do direito. Na realidade  o que se vê é a transformação do direito em uma tecnologia que  sustenta esse modelo de organização do Estado submetido a regras do  mercado.



		Uma vez aprovada uma lei, os juristas e só os juristas,  adaptam-na às exigências do sistema jurídico e interpretam- na  no contexto da criação de uma sociedade favorável ao  mercado. Profissionalmente, esse processo separa os princípios  e normas jurídicos das preferências e desejos políticos  mutáveis, que introduzem ineficiência ao sistema. Nos termos  dessa concepção, não há espaço para a comunidade conferir  sentido ao direito, nem para variações locais significativas.  Desse modo, a concepção teórica dominante reforça o mito da  previsibilidade científica do direito como um pré-requisito para  a organização eficiente da atividade comercial. Tendo em vista  que as mesmas leis fundamentais do mercado regem a  economia seja em Bombaim, Nova York ou Brazzaville, os  investigadores de toda parte devem estar preparados para  encontrar sistemas jurídicos equivalentes, também favoráveis  ao mercado. Essa concepção dominante transforma o direito de  uma cultura (local) numa tecnologia (global). (CAPRA E  MATTEI, 2018, p. 161) .



		Com isso o que realmente se constata é que a figura do Estado  cada vez mais sucumbe em relação ao capital privado, pois a tradição  jurídica ocidental é utilizada para proteger o agente econômico  privado contra o Estado, pois se constata que ao menor sinal de que  haja uma tentativa do interesse público sobrepujar a propriedade  privada ter-se-á um arcabouço jurídico que blinda essa liberdade  ilimitada do proprietário, mesmo se ela produz desigualdade social e  causa desastres ecológicos. Este é ponto final do modelo que se não  for contornado levará à destruição completa da humanidade em
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		virtude do esgotamento dos recursos naturais existentes no planeta  Terra.



		Eis que devem ser observados alguns aspectos para que esta  mudança seja possível e que ainda haja tempo de reverter esse  processo de autodestruição planetária, e o primeiro deles deve se  contrapor tanto à concorrência no mercado como à hierarquia estatal e  deve surgir a partir das comunidades, ou seja, ao invés de um  ordenamento estatal que é imposto de cima para baixo deve- se  inverter este movimento, ou seja, de baixo para cima, o qual será  composto de leis naturais baseadas na comunidade e que reverberem  princípios ecológicos desde a formação da Terra.



		Não se tratará de um direito imposto por quem tem o poder, na  realidade deve ser gestado no seio da própria comunidade, fruto das  relações comunicativas existentes entre seus membros e decorrentes  de diálogos que sejam responsáveis pela criação de normas decididas  pela própria comunidade, por mais que haja oposições a este  entendimento, seria de uma hipocrisia acentuada acreditar que um  grupo de pessoas que se reúne em torno de um objetivo comum não  tenha condições de organizar ordenamentos jurídicos específicos que  gerariam uma rede formada por comunidades e que abstraiam dos  conceitos de público e privado.



		Haverá uma concessão de soberania à comunidade que tanto teria  poder para conceder ou revogar quaisquer propriedades desde que não  observassem os requisitos de interesse comum, principalmente quando  se recorre à ordem ecológica, e cuja principal característica deve ser a  deliberação de acordo com um consenso negociado, não havendo  decisões de acordo com o domínio da maioria, modelo este que vem  se esgotando inclusive com carência de legitimidade no âmbito das  eleições políticas ocidentais.



		Em outras palavras, embora as eleições e outros modos de  democracia popular permaneçam importantes para as  definições da democracia do final do século XX, eles não são  mais privilegiados como garantidores de legitimidade. De fato,  agora parece que as estruturas de poder e de tomada de  decisões às vezes precisam ser protegidas das pessoas e do
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		excesso de "input"; isto é, parece necessário criar, nas palavras  de Everson, "uma esfera que é guardada de metas  redistributivas disruptivas" e que "atenda ao objetivo da  democracia salvaguardando os objetivos democráticos da  política das inclinações predatórias de uma elite política  transitória". (MAIR, 2013, p. 64) .



		Além deste direito que será oriundo das comunidades de forma  consensual, para a consecução de práticas que não se tornem  ofensivas ao meio-ambiente é necessário que se altere a natureza da  propriedade, que em sua essência hoje, conforme terminologia adota  por Capra e Mattei, é considerada extrativista, pois é utilizada para a  extração indiscriminada de recursos naturais para atender os anseios  de uma economia exploratória global. A opção apontada por Kelly  passa à adoção da propriedade generativa, que deve buscar criar e  manter condições para o florescimento de comunidades humanas e  ecológicas, e por isso deve servir às necessidades da vida, pois:



		Tem a tendência de ser socialmente justa e ecologicamente  inserida na tessitura mesma de suas estruturas organizacionais,  o que a torna sustentável. Ela gera bem-estar e riqueza genuína,  viva, do tipo que necessitamos para transformar o capital em  commons, ou seja, em bens e recursos comuns. (CAPRA E  MATTEI, 2018, p. 208)



		Após a definição dessas mudanças que se mostram necessárias  para um modelo de propriedade que não extrapole a extração dos  recursos naturais e também não haja a preponderância de uma  economia que vise exclusivamente o lucro e funcione como um  modelo explorador do indivíduo se faz necessária a análise de retorno  de um modelo comunalista para se aferir sua compatibilidade com a  ecologia do direito.
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		Difusão da Criação de Comunidades Ecológicas



		Eis que deve se recorrer à história para a busca de um modelo  jurídico que possa ser adequado a este novo formato de comunidades  e que seja utilizado como um paradigma de preservação do meio -  ambiente e fomentador de um bem-estar dos seus indivíduos  coletivamente. A primeira distinção que deve ser feita é a inserção de  um conceito que abstraia os entendimentos de público e privado pois,  conforme já demonstrado, esta clássica divisão dos bens serve para  proteger uma propriedade que apenas atende interesses individuais  para obtenção de lucro sem qualquer preocupação com a exploração,  seja de pessoas ou de recursos naturais.



		Daí surge o conceito de commons, que ao contrário da propriedade,  é representado por uma comunidade que se envolve diretamente na  administração de seus bens e recursos com um intuito que vai além do  seu próprio interesse, finda por proteger também os interesses das  gerações futuras. Ressalte-se que o modelo comum não se mostra  incompatível com a propriedade privada e também não se mostra  como inimigo do governo e do Estado, em relação à primeira o que se  deve evitar não é a propriedade individual, mas os efeitos danosos  resultantes nos excessos de sua acumulação, já quanto ao modelo  estatal tem como objetivo limitar possibilidades de acumulação de  poder com a tomada de decisões de forma direta da comunidade.



		Pode-se em um primeiro momento se pensar que se trata de uma  forma impossível de se implementar até porque não seguiria o  convencional modelo de democracia direta com a escolha de  representantes, mas já se tem modelos alternativos a esta democracia e  com a chancela do mercado, basta que se analise a União Europeia  sob um outro prisma.



		A UE também obviamente difere quando analisada em termos  de seus insumos, e isso é claramente onde surgem os  problemas de representação e democracia. Pois, enquanto  noutros sistemas políticos e, mais uma vez, particularmente na  Europa, os inputs / demandas são expressos principalmente  através de eleições e, dentro do processo eleitoral, através de
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		partidos, isto dificilmente é o caso no sistema político da UE  como tal. Isso não sugere que o sistema não seja responsivo, no  entanto. Pelo contrário, pode-se até dizer que é altamente  responsivo - em suas próprias instituições, a lobistas, interesses  corporativos, grupos de ação, a cidadãos individuais, bem  como a outros atores que ganham voz por meio da "auto -  representação" nos tribunais e assim. A UE também se vê  como forte promotora da governança participativa e claramente  defende a ampliação do envolvimento de elementos dentro da  sociedade civil - grupos organizados, movimentos sociais,  associações profissionais, partes interessadas - em seus  procedimentos de tomada de decisão. (MAIR, 2013) .



		Assim, se já existe um modelo que foge ao padrão político dos  Estados e suas eleições como decorrentes da democracia  representativa é possível estender à sociedade civil a possibilidade de  definir não só suas políticas públicas, mas também a própria forma de  regulamentação, na qual os próprios indivíduos detêm um  conhecimento jurídico necessário para atender todas as suas  necessidades efetivas sejam elas no âmbito da participação, segurança  e nas relações sociais. Essas comunidades a partir de sua própria  organização elaborarão leis que sejam capazes de mudar as normas  que representam o sistema social atual, a fim de que se tenha um  direito que favoreça ao comum de uma maneira natural como  hodiernamente favorece à empresa.



		Quando se pensa na elaboração de normas no modelo jurídico atual  se tem sempre o conceito de legitimidade decorrente de uma  democracia representativa conforme um modelo político, mas o  exemplo anterior da União Europeia é elucidativo para demonstr ar  que esta legitimidade não é adstrita somente a um processo político,  pode ser adotada uma fonte do direito decorrente das experiências  cotidianas reais.



		Os usos e valores compartilhados de uma comunidade,  funcionais para determinada atividade social, com o tempo são  institucionalizados como costumes ou práticas que visam à
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		formação de laços de gratidão ou afeição entre as pessoas. Às  vezes conhecidas como normas sociais, essas regras têm um  grau de legitimidade muito mais antigo do que o nascimento do  Estado moderno. (CAPRA E MATTEI, 2018, p. 228)



		Não se trata de modelo jurídico novo, pois se mostra muito similar  ao direito costumeiro que serviu de fundamento ao direito comercial e  que era praticado na Antiguidade e na Idade Média.



		Eis que é possível que esse direito medieval guarde  peculiaridades com o que se estuda no presente trabalho, seja  pela ideia do direito que surge da sociedade, considerada como  forma anterior ao Estado, seguindo o entendimento de Grossi  (2010) de que qualquer grupo social pode produzir direito,  sendo estabelecidas as condições da existência de uma auto -  organização, da consciência de sua validade e sua devida  obediência. (MOREIRA, 2018, p. 81)



		É interessante ressaltar que aqueles que praticavam o comércio na  Idade Média tinham o conhecimento jurídico que se mostrava  necessário para que pudessem não só compreender, mas também  aplicar suas próprias normas o que reflete a necessidade de se  implantar nas comunidades ecológicas uma promoção de um ensino  com fundamentos jurídicos, como desdobramento da anteriormente  citada ecoalfabetização.



		Os próprios membros do grupo social são os responsáveis por  discutir e de forma consensual produzir o seu direito, que será  adequado para resolver todos os problemas por intermédio da  participação comunitária direta, adotando o que CAPRA E MATTEI  batizam como “Estado de direito de cada um”, que é um sistema de  controle efetivo das atividades econômicas individuais, no sentido de  garantir a integridade ecológica e a justiça social. (CAPRA E  MATTEI, 2018, p. 229) .
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		Não se trata de movimento jurídico ligado somente a um ideal de  preservação ambiental, pode ser estendido a algo mais que parte do  princípio de que o Estado não possui instrumentos que combatam ou  queiram combater situações de injustiça social que atingem grupos  sociais bem específicos, ou seja, guarda semelhança com o que  FRASER chama de princípio de todos os afetados:



		Esse princípio estabelece que todos aqueles afetados por uma  dada estrutura social ou instituição têm o status moral de  sujeitos da justiça com relação a ela. Nessa visão, o que  transforma um coletivo de pessoas em sujeitos da justiça de  uma mesma categoria não é a proximidade geográfica, mas sua  coimbricação em um enquadramento estrutural ou institucional  comum, que estabelece as regras fundantes que governam sua  interação social, moldando, assim, suas respectivas  possibilidades de vida segundo padrões de vantagem e  desvantagem. (FRASER, 2009, p. 29) .



		Eis uma busca de fortalecimento dos laços comunitários em que  todos que compõem o grupo social além de contribuir na produção de  normas jurídicas serão também aqueles cujo benefício ou prejuízo irá  ser atingido pelo direito posto na comunidade, percebe-se que se trata  de um modelo que privilegia os objetivos coletivos e que ao invés de  prevalência do individualismo e do lucro o que deve ocorrer é o  compartilhamento e a inclusão, sempre com fundamento em relações  humanas de melhor qualidade que podem ser capazes até de  desenvolver uma nova forma de organização política.



		Trata-se de comunidade que em nenhum momento tentará separar  o social do natural, propiciando uma compreensão de natureza e  cultura não antagônica ou dissociada, tais relações se demonstram  interdisciplinares e por isso não admite a existência de ciências puras,  que não sofram influência de outras ciências e devam ser aplicadas de  maneira individualizada, tendo-se como exemplo o vínculo que se  estabelece entre direito, política e economia. Sob um paradigma de  direito exclusivo do Estado e uma sociedade de consumo que  privilegia o individualismo pode parecer difícil angariar adeptos para
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		uma comunidade ecojurídica, porém eis que se torna necessário se  apelar à ética, com a qual as pessoas se comportariam de maneira  compatível com a respectiva comunidade:



		Um comportamento ético dentro da morada da Terra é um  comportamento que respeite os princípios básicos da ecologia  e, ao fazê-lo, contribui para manter a rede da vida. A prática do  comunitarismo (commoning) numa comunidade ética é uma  opção, uma decisão individual compartilhada que decorre do  reconhecimento de que ou adotamos um estilo de vida  ecologicamente compatível ou estaremos explorando os demais  usuários e beneficiários dos commons – que são, vale a pena  repetir, os nossos iguais que estão vivos, os que ainda vão  nascer e os que pertencem a outras espécies. (CAPRA E  MATTEI, 2018, p. 236)



		Essa comunidade deve realmente buscar conceitos éticos cujos  objetivos irão modificar a repercussão dos fatores humanos na  degradação ambiental do Planeta terra, mas como já mencionado e  que será enfatizado adiante deverá ser adotada uma forma de  aquisição de conhecimentos que conduza aqueles membros de uma  comunidade, não mais o conceito de pessoa individual e isolada, a  uma sapiência ecológica.



		Elementos da Ecoalfabetização



		Por mais que se conceba a existência apenas de ecologistas,  biólogos e outros acadêmicos que entendem os princípios ecológicos  fundamentais que devem estabelecer um estilo de vida que se não for  adotado comprometerá a própria sobrevivência no planeta, um cert o  conhecimento já se prolifera no âmbito dos cidadãos comuns e estes já  começam a se conscientizar da necessidade de serem implementadas  mudanças para evitar uma irreparável degradação ambiental. Mesmo  com alguns já tendo este pensamento ecológico, ainda assim é pouco e
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		se faz necessário que cada vez mais pessoas estejam dispostas a  mudar culturalmente e adotar um cotidiano em que as leis humanas  sejam utilizadas nas comunidades sustentáveis a fim de que as  mesmas se apropriem de ambientes sociais, culturais e físicos  consectários de projetos comunitários e que beneficiem tanto as  gerações atuais como as futuras.



		Deve se entender a distinção que há entre ecossistemas e  comunidades humanas, na qual aqueles não possuem qualquer  presença de fatores decorrentes dos valores humanos, na realidade:



		A sabedoria da natureza deve tornar-se uma parte central do  direito humano, mas as leis humanas são normas de conduta  para uma comunidade e sua preocupação central diz respeito  aos valores humanos. Portanto, não podemos aprender nada  sobre os valores e imperfeições humanos a partir de um estudo  dos ecossistemas, e não é suficiente dizer que devemos imitar a  ecologia. Todavia, podemos e devemos aprender com os  ecossistemas a viver de maneira sustentável, o que requer que  tornemos nossos diferentes valores humanos compatíveis com  o valor fundamental de manter a vida na Terra. (CAPRA E  MATTEI, 2018, p. 248) .



		Para tornar os valores humanos compatíveis com a vida sustentável  prescrita pelos ecossistemas as leis da humanidade devem ser  mudadas, transformando todos os indivíduos de uma forma que  possam entender sua natureza inclusive para que tomem consciência  do poder que possuem sobre o direito, e de acordo com GUATARI,  “mais do que nunca a natureza não pode ser separada da cultura e  precisamos aprender a pensar "transversalmente" as interações entre  ecossistemas, mecanosfera e Universos de referência sociais e  individuais.” (GUATARI, 1990, p. 25)



		Ao se inserir no contexto da comunidade tem-se a sustentabilidade  não como uma propriedade individual, mas de toda a comunidade e  que interage com outras comunidades seja de seres humanos ou não  humanos, permitindo que cada uma se desenvolva de acordo com sua  natureza. Ao se chegar neste entendimento de um direito oriundo da
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		comunidade e com desenvolvimento de princípios jurídicos de  orientação ecológica, conforme definido por Capra e Mattei, que  determinem o surgimento de um sistema jurídico criado por uma  ampla disseminação da resistência e de redes de relacionamentos  comunitários e que a liberdade é uma condição de ser que é desfrutada  nos relacionamentos, e nada tem a ver com a acumulação de bens – a  despeito do magistral constructo ideológico de Locke. (CAPRA E  MATTEI, 2018, p. 253) .



		Para que se materialize esta migração do direito atual que  privilegia a propriedade privada e a acumulação individual de bens é  necessário que algumas mudanças sejam introduzidas no interior desta  nova estrutura social capitaneada pelas comunidades. Não há como se  conceber estas alterações de paradigmas sem que se modifique a  própria origem do ordenamento jurídico, que de forma diferente do  costumeiro que é composto de leis que são produzidas pelos  parlamentos deverá surgir do seio da comunidade que ao invés de  poder concentrado nas mãos de poucos e um modelo de democracia  representativa deve se ter um poder difundido e uma democracia  participativa, com características como a inclusão, a justiça  distributiva e uma participação coletiva e, finalmente retira-se o  homem do papel de principal ator jurídico e se coloca a comunidade  ecológica em seu lugar, negando a ideia mecanicista e reafirmando  que o todo (comunidade) não é a simples agregação de suas partes (ser  humano).



		Para que se tenha uma efetiva participação de todos na comunidade  é necessário que o conhecimento jurídico não seja exclusivo dos  profissionais do direito, o direito pertence aos seus usuários e por isso  deve ser compartilhado entre todos e disseminado de uma forma que  ninguém seja excluído e possa se promover uma inteligência coletiva.  A decorrência lógica do sentido de coletividade e de commons  apresentado até agora redunda na certeza de que até mesmo o sistema  jurídico deve ser considerado um bem que pertence a todos enquanto  membros de uma coletividade. Desta forma em se abordando o  sistema jurídico como um bem e recurso comum é adotada uma
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		estratégia de serem produzidas normas que se demonstrem acordes  com a natureza e a comunidade.



		O atual sistema jurídico possui eventuais exceções que visam à  proteção do meio ambiente e que para isso findam por estabelecer  limites ao direito de propriedade e regulamentações para demarcação  de terras, mas como foi dito se trata de exceção. Faz-se necessária  uma transição do âmbito da excepcionalidade para que se torne uma  regra, mais precisamente haverá uma inversão e o que atualmente é  exceção deverá se tornar regra. E uma regra que tem de ser invertida  diz respeito às empresas que ao invés de buscar o lucro sem nenhuma  forma de restrição serão obrigadas a cuidar do meio ambiente e  respeitar as comunidades, bem como os contratos que serão firmados  por estas empresas deverão ter cláusulas que se mostrem coerentes  com a sustentabilidade de longo prazo e caso isso não aconteça poderá  ser considerado ilegais e judicialmente inexigíveis.



		Desta forma, têm-se as propostas de mudança básicas e essenciais  para que se possa adotar uma ecologia do direito e que assim se  modifique a atual estrutura jurídica e política com a finalidade de se  reverter o atual quadro de devastação e que o meio ambiente possa ser  preservado para a atual e futuras gerações.



		Considerações Finais



		O esgotamento dos recursos naturais é algo que se torna  indiscutível e que tem sido tema de variadas discussões nos âmbitos  de quaisquer ciências da atualidade, sempre com o questionamento de  se é possível a concomitância do desenvolvimento econômico sem a  destruição do meio ambiente.



		O direito também não pode ser excluído dessa discussão hodierna e  se imiscuir de seu importante papel, seja em um primeiro momento  que foi utilizado como instrumento para justificar o uso  indiscriminado da propriedade privada em detrimento de uma  preservação dos ecossistemas.
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		Seguindo esta esteira eis que surge a proposta de um modelo  jurídico que não se fundamenta somente no modelo estatal, de um  ordenamento jurídico único e que regule todas as relações de todos os  grupos sociais que se mostrem abaixo dessas normas, há a  necessidade de uma normatização que surja no interior dos grupos  sociais e que possa ser admitida no âmbito de toda a sociedade.



		Daí que surge a ecologia do direito cujas normas serão criadas a  partir do consenso das comunidades ecológicas, as quais buscarão um  modelo econômico que garanta não só a sobrevivência de todos que  fazem parte de um grupo social, como também permitam um  desenvolvimento econômico que não torne impossível a vida para a  atual geração e às futuras.



		O modelo apontado por Capra e Mattei se mostra revolucionário e  contrário aos paradigmas estatais decorrentes do modelo de Estado  pós-westafaliano, no entanto, busca uma solução de acordo com um  estilo de vida que havia antes dos cercamentos, o qual além de  permitir a utilização dos recursos naturais de maneira comum  determinava que o seu usufruto não poderia beneficiar alguns em  detrimento dos outros, ressaltando a importância do uso da  propriedade sem destruir a natureza.



		É uma mudança difícil de conceber em um primeiro momento até  porque o conceito de commons pode ser ideologicamente distorcido  para a ideia de comunismo estatal que vigorou nos países de cultura  socialista, mas na realidade o que se deverá ter é uma efetiva  participação de todos os atores sociais neste modelo que privilegia as  normas oriundas do diálogo da comunidade.



		Cada comunidade passa a ser responsável por gerir seus próprios  recursos, criar suas próprias normas indutoras de conduta e ao se  relacionar com outros grupos sociais passará a produzir leis gerais que  servirão para toda a sociedade.



		Lembrando que haverá o paradigma da preservação ambiental e da  sobrevivência das gerações futuras com a passagem do modelo de  sociedade extrativa para sociedade generativa, cujo modelo  ecojurídico privilegiará a oitiva popular e será responsável por normas  que impliquem em um direito que não atenda interesses econômicos
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		que visem somente ao lucro, mas principalmente à sobrevivência de  toda a população da terra em um planeta ecologicamente sustentável.
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		4 A Coerência e Estabilidade d os  Precedentes Como Forma de Mitigar a  Banalização do Dano Moral nas Relações d e  Consumo



		João Paulo Avelino Alves de Sousa 5



		Introdução



		Este estudo tem como finalidade discorrer sobre os possíveis  motivos que ensejam a banalização do dano moral nas demandas  judiciais que envolvem a legislação consumerista, bem como pretende  analisar como pode ser solucionada a problemática da discrepância  entre os valores fixados em termos de indenização.



		Para alcançar esse objetivo, foi feito um corte epistemológico que  levou em consideração algumas decisões que tratam da i nscrição  indevida do consumidor nos cadastros de proteção de crédito. Em  síntese, será analisado o surgimento do Código de Defesa do  Consumidor (CDC) e a sua importância para o efetivo  estabelecimento das relações de consumo. Posteriormente, será  exposto o Constitucionalismo e sua relação com a legislação  consumerista, ademais, serão apontados alguns dos motivos que  levam a decisões incoerentes entre os magistrados de um mesmo  tribunal.



		__________



		5 Mestrando em Direito pelo Centro Universitário Unichristus, Especialização em  Direito e Processo do Trabalho e Seguridade Social pelo Centro Universitário  UNINTA, professor do curso de direito do UNINTA e da UVA.
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		Dando seguimento, serão apresentados posicionamentos de autores  a respeito dos aspectos caracterizadores da responsabilização de  indenizar, segundo o Código de Defesa do Consumidor (CDC). Insta  destacar que o presente artigo partirá do pressuposto de que o instituto  do dano moral é extremamente importante e de modo algum o in tuito  é desconstituir a sua finalidade, que é a reparação do dano.



		Contudo, o que se tem percebido nos tribunais é a aplicabilidade  indevida do referido instituto, causando uma grande insegurança  jurídica. Verificou-se que o mesmo fato gerador, a inscrição indevida  do consumidor nos cadastros de proteção de crédito, leva a  indenizações de valores diversos, sem a devida distinção entre os  casos.



		Por fim, será realizada uma pesquisa exploratória, em que será  possível fazer um levantamento acerca dos posicion amentos  doutrinários, jurisprudenciais e científicos. A pesquisa servirá para  obter dados descritivos que possibilitem apreciar e explorar uma  abordagem aprofundada sobre o tema em estudo. A abordagem  metodológica a ser utilizada será a dedutiva, na qual serão avaliadas  as premissas pertencentes ao tema para se chegar a uma conclusão.



		Breve Análise Sobre A Evolução Da Legislação Consumerista



		A legislação consumerista ganhou importância após a promulgação  da Constituição Federal de 1988 e se consolidou em 1990, com a  sanção da Lei n. 8.078/90, que dispôs sobre o Código de Defesa do  Consumidor (CDC). Esta legislação é importante para a tutela dos  direitos consumeristas, que se encontram descritos no título II,  referente aos direitos e garantias fundamentais, mais precisamente no  artigo 5º, inciso XXXII, in verbis :



		Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de  qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos  estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à
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		vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos  termos seguintes:



		XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do  consumidor; (BRASIL, 1988, n.p.).



		Do mesmo modo, sua importância se amplia a ponto de também  encontrar-se tutelado no capítulo VII, da CRFB/1988, referente à  ordem econômica e financeira, deste modo:



		Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do  trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a  todos existência digna, conforme os ditames da justiça social,  observados os seguintes princípios:



		V - Defesa do consumidor; (BRASIL, 1988, n.p.).



		Ocorre que a legislação surge com o intuito de tutelar os direitos  daquele indivíduo que pertence à relação, mas que é o hipossuficiente,  isto é, o sujeito vulnerável da relação. Assim, o artigo 4º, inciso I, do  Código de Defesa do Consumidor (CDC), reconhece a  vulnerabilidade como um dos princípios a serem respeitados pela  Política Nacional das Relações de Consumo.



		Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por  objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o  respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus  interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida,  bem como a transparência e harmonia das relações de  consumo, atendidos os seguintes princípios:



		I- Reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no  mercado de consumo; (BRASIL, 1990, n.p.).



		Nader (2015, p. 580), comentando a relação existente entre o  consumidor e o fornecedor, posiciona-se da seguinte forma:



		Estes dois elementos constituem as figuras centrais,  destinatárias da Lei Consumerista. Ocupam os polos opostos  da relação jurídica contratual. Embora as eventuais tensões na



		88



		formação e execução dos contratos, fornecedor e consumidor  desempenham funções solidárias, pois um depende do outro.  São comuns, entretanto, os mais diferentes conflitos de  interesses envolvendo as duas partes contratuais.



		Em que pese, na maioria das situações, o consumidor ser a parte  hipossuficiente da relação, tal fato não constitui premissa absoluta e  nem lhe concede o direito de ser o “beneficiado” de todos os litígios  instaurados na esfera judicial, uma vez que o cenário pode tanto  inverter-se (o fornecedor tornar-se o hipossuficiente) como também  nem sempre o consumidor aciona o Poder Judiciário dotado de razões  relevantes para a instauração da lide.



		A responsabilidade civil, em nosso ordenamento jurídico, é  classificada considerando a culpa e a natureza jurídica da norma  lesada. Quando se fala em culpa, a responsabilidade divide-se em  objetiva e subjetiva e, considerando-se a norma violada, divide-se em  contratual e extracontratual.



		De acordo com Venosa (2016, p. 390):



		Cada vez mais a necessidade do exame da culpa torna- se  desnecessário: a responsabilidade com culpa ou subjetiva  ocupa atualmente local secundário, pois existem inúmeras  situações legais de responsabilidade objetiva ou sem culpa. O  ocaso da culpa mostra-se, portanto, evidente. O passado  demonstrou a dificuldade de provar culpa por parte das  vítimas, exigindo-se, em muitos casos, uma verdadeira prova  diabólica.



		Assim, a doutrina ensina que existe a responsabilidade  contratual/negocial e a reponsabilidade extracontratual. Esta última  também é chamada de responsabilidade civil aquiliana, haja vista a  Lex Aquilia de Damno ter fixado os parâmetros da responsabilidade  civil extracontratual, sendo esta responsabilidade o objeto do presente  estudo.



		Insta acentuar que a responsabilidade civil tratada no Código Civil  de 2002 não foi contemplada com muitos dispositivos. Os artigos 186,
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		187 e 188 positivaram a regra geral da responsabilidade  extracontratual e suas excludentes. Já o artigo 389 dedica-se à regra  geral da responsabilidade contratual (BRASIL, 2002).



		Seguindo esse entendimento, Cavalieri Filho (2012, p. 41) ensina  que a responsabilidade civil é dividida de acordo com a qualidade da  violação:



		A doutrina divide a responsabilidade civil em contratual e  extracontratual, isto é, de acordo com a qualidade da violação.  Se preexiste um vínculo obrigacional, e o dever de indenizar é  consequência do inadimplemento, ternos a responsabilidade  contratual, também chamada de ilícito contratual ou relativo;  se esse dever surge em virtude de lesão a direito subjetivo, sem  que entre o ofensor e a vítima preexista qualquer relação  jurídica que o possibilite, ternos a responsabilidade  extracontratual, também chamada de ilícito aquiliano ou  absoluto.



		Deste modo, verifica-se que o dever de indenizar pode surgir de  uma relação jurídica obrigacional preexistente ou de uma obrigação  imposta por preceito geral de D ireito.



		A responsabilidade civil implica duas ordens de deveres: uma,  de natureza primária, em que se exige do agente o  cumprimento de determinado dever, como o de conduzir a  causa de seu cliente com zelo e dedicação; outra, de ordem  secundária, quando o agente descumpre o dever, gerando com  a sua conduta uma lesão, ao patrimônio ou à pessoa, a ser  reparada mediante indenização pecuniária (NADER, 2015, p.  35).



		Torna-se imperioso esclarecer que o instituto do dano moral já era  defendido pela maior parte dos autores civilistas desde antes da  promulgação da Constituição Federal de 1988. Atualmente, este  instituto encontra-se previsto no artigo 5º, incisos V e X, da  CFRB/1988. Destaca-se que só será possível falar em indenização por  dano moral quando houver a comprovação de que há nexo de
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		causalidade entre o dano e a conduta praticada. Inexistindo qualquer  um desses elementos, não deve se falar em indenização.



		O nexo de causalidade ou nexo causal constitui o elemento  imaterial ou virtual da responsabilidade civil, constituindo a  relação de causa e efeito entre a conduta culposa - ou o risco  criado -, e o dano suportado por alguém (TARTUCE, 2015, p.  513).



		Nesse contexto, o Código de Defesa do Consumidor (CDC) adota  a teoria da responsabilidade objetiva, pois responsabiliza o  fornecedor, o fabricante, o produtor, o comerciante, o construtor e o  importador independentemente da existência de culpa ou dolo,  bastando que seja comprovado o nexo de causalidade entre a conduta  do responsável e do dano causado.



		Ocorre que, nos últimos anos, percebe-se que o dever de indenizar  está sendo banalizado nos tribunais brasileiros. Em outras palavras,  tem sido comum magistrados concederem indenizações vultosas sob a  alegação de que possuem caráter disciplinador. Isso, em realidad e,  favorece o enriquecimento ilícito e pode criar precedentes que  influenciam no surgimento de novos casos semelhantes.



		A Teoria dos Precedentes Judiciais



		A teoria dos precedentes judiciais originou-se no sistema Common  Law e sua aplicabilidade ocorre nos casos concretos em que há  semelhanças com outros casos que já foram julgados. A partir desta  teoria, verifica-se um necessário respeito às decisões anteriores,



		visando evitar “a dispersão judicial ou a chamada jurisprudência  lotérica, em que a linha de entendimento muda livremente, sem  qualquer critério e a todo instante.” (LOPES FILHO, 2020, p. 313).  Marinoni (2009, p. 14), complementando este pensamento, assim  leciona:
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		O respeito ao passado é peculiar à teoria declaratória, com a  diferença de que o precedente, ao invés de constituir, declara o  direito costumeiro ou representa o próprio desenvolvimento  dos costumes gerais, ou seja, o common law.



		Nesse sentido, o Código de Processo Civil estabelece, no caput do  artigo 926, que: “Os tribunais devem uniformizar sua jurisprudência e  mantê-la estável, íntegra e coerente.” (BRASIL, 2015, n.p.). A  doutrina e a jurisprudência pátrias instauraram diversas teorias para  explicar o que se entende por estabilidade, integridade e coerência,  termos citados no Código de Processo Civil de 2015. Conforme  assevera Lopes Filho (2020, p. 311), a redação do artigo 926, do  CPC/15, é vista com grande importância:



		Representa a pedra angular dos precedentes no código,  permitindo explorar seus enunciados segundo o paradigma  sistêmico-hermenêutico aqui proposto, que se alinha, no Brasil,  justamente às lições do jurista gaúcho. É uma das poucas  normas gerais sobre precedentes que se encontra no código,  pois, em sua maioria, como dito, são normas procedimentais  especificas.



		Insta mencionar que a importação indiscriminada de institutos do  common law acaba por retomar o positivismo e atribuir poder



		normativo aos precedentes, assim, a obediência irrestrita aos “[...]  precedentes ocasionaria ofensa à supremacia da lei e da Constituição,  deixando os juízes assujeitados aos julgamentos da cúpula, sendo- lhes  vedado a adotar diretamente uma interpretação aos textos normativos  [...]” (LOPES FILHO, 2020, p. 312).



		Nota-se um esforço no sentido de os precedentes não substituírem  ou se oporem à lei, bem como não interferirem na autonomia do juiz,  caso contrário, os juízes seriam diminuídos à condição de apenas  aplicar, a partir da técnica da subsunção, as decisões dos tribunais  superiores aos casos concretos.



		O mandamento de uniformização da jurisprudência previsto no  Código de Processo Civil tem fulcro na necessidade de os tribunais
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		não divergirem internamente sobre uma mesma questão jurídica.  Assim, possíveis conflitos de entendimentos existentes sobre a mesma  matéria devem ser dirimidos e o entendimento deve ser uniformizado  para evitar decisões contraditórias.



		Segundo ensinamentos de Fredie Didier Júnior (2017), a  uniformização da jurisprudência materializa-se no Código de Processo



		Civil quando este assim prevê: “Na forma estabelecida e segundo os  pressupostos fixados no regimento interno, os tribunais editarão  enunciados de súmula correspondentes a sua jurisprudência



		dominante.” (BRASIL, 2015, n.p.). Além disso, em observância à  obrigação de fixar os pressupostos, ao “[...] editar enunciados de  súmula, os tribunais devem ater-se às circunstâncias fáticas dos



		precedentes que motivaram sua criação.” (BRASIL, 2015, n.p.).



		A estabilidade da jurisprudência, além de evitar decisões  contraditórias, representa “[...] um apriorístico compromisso a sua  preservação contra alterações, para evitar mudanças abruptas, sem  justificativas ou qualquer sinalização prévia, de modo a romper  expectativas justas e surpreender partes e interessados.” (LOPES  FILHO, 2020, p. 312). A necessidade de estabilização não impede a  mudança dos entendimentos, entretanto, esta mudança deve ser  acompanhada de fundamentação que justifique o novo entendimento,  conforme estabelece art. 927, §4º, do Código de Processo Civil.



		A modificação de enunciado de súmula, de jurisprudência  pacificada ou de tese adotada em julgamento de casos  repetitivos observará a necessidade de fundamentação  adequada e específica, considerando os princípios da segurança  jurídica, da proteção da confiança e da isonomia (BRASIL,  2015, n.p.).



		Nesta perspectiva, podem ocorrer três situações distintas para a não  aplicação dos precedentes e, mesmo assim, não haver desrespeito ao  princípio da estabilidade. A primeira é a concernente à jurisprudência  em análise já estar superada, ou seja, já houve mudança no  entendimento do tribunal sobre determinado tema, o que a doutrina  chama de Overrruling. Na segunda situação, essa superação pode ser
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		apenas parcial, devido à existência de uma nova norma que contradiga  aquele entendimento pacificado, conhecido doutrinariamente como  Overriding. Por último, o julgador pode deixar de aplicar o precedente  desde que demonstre a distinção entre o caso paradigma e o processo  em que cabe tomar a decisão.



		Conforme estudos de Fredie Didier Júnior (2017), o princípio da  inércia argumentativa “[...] estabelece a necessidade de uma forte  carga argumentativa para aquele que pretende afastar (por distinção  ou superação) o precedente diante de caso que se assemelhe àquele  que ensejou sua formação, exigindo-se não apenas a fundamentação  ordinária” (DIDIER JÚNIOR, 2017, p. 137). Nesse sentindo, o  Enunciado nº 316, do Fórum Permanente de Processualistas Civis,



		assevera que: “a estabilidade da jurisprudência do tribunal depende  também da observância de seus próprios precedentes, inclusive por  seus órgãos fracionários” (DIDIER JÚNIOR, 2017, p. 137).



		Para melhor compreender o sistema de precedentes brasileiro, é  preciso abordar um terceiro ponto: a necessidade de integridade e  coerência da jurisprudência, segundo mandamento exposto no Código  de Processo Civil. Parte da doutrina sustenta que o princípio da  integridade compreende o princípio da coerência, entretanto, Fredie  Didier Júnior. Explica que “[...] não parece adequada qualquer  interpretação que compreenda o dever de integridade como continente  do qual o dever de coerência é conteúdo, ou vice-versa. ” (DIDIER  JÚNIOR, 2017, p. 138).



		O professor Lopes Filho (2020, p. 312), na mesma linha de  entendimento, assim explica: “[...] a integridade e a coerência não são  um mero reforço gramatical a essa noção de segurança estável [...]  consistente na simples necessidade de manutenção de outros  elementos que compõem o sistema jurídico.”.



		Assim, pode-se afirmar que a coerência é a obediência às leis e aos  precedentes, obrigando a sua reprodução em casos similares. Por  outro lado, a integridade mostra-se como uma forma de conceder  harmonia aos institutos jurídicos, e não apenas mera repetição de um  entendimento já firmado, impondo “[...] que o juiz ou tribunal vá à  busca de uma convergência com o princípio fundamental que dá o
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		tom de harmonia à jurisprudência que liga os julgados autorizadores  da súmula e que toque o ganho interpretativo dos precedentes [...]”  (LOPES FILHO, 2020, p. 315). Dessa forma, conclui o Professor  Lopes Filho (2020, p. 317) que, “com o atual Código de Processo  Cívil, esse dever de integridade passa a ser obrigação positivada no  trato dos precedentes. Não é de qualquer outra maneira que se deve  uniformizar a jurisprudência, mas de maneira estável, coerente e  integra.”.



		Com base nisso, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) vem  proferindo decisões no seguinte sentido:



		RECURSO ESPECIAL Nº 1.783.741 - RN (2018/0319992- 8)  RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA  RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE  PROCURADOR : MAGNA LETÍCIA DE AZEVEDO LOPES  CÂMARA E OUTRO (S) - RN001727 RECORRIDO :  MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ ADVOGADO : BRUNO  MACEDO DANTAS E OUTRO (S) - RN0004448 DECISÃO  Vistos. [...] a teoria dos precedentes judiciais constituiu uma  grande novidade trazida ao ordenamento jurídico brasileiro,  conforme se verifica, sobretudo, nos artigos 926 e 927. A  aludida teoria, que ganhou forças com a adoção do CPC, tem  como objetivo a uniformização da aplicação do direito, não  sendo admitido que casos idênticos sejam julgados de maneiras  distintas. Com efeito, visa, a teoria, garantir, acima de tudo, a  segurança jurídica e a previsibilidade aos jurisdicionados, uma  vez que será possível pautar suas condutas conforme o  entendimento jurisprudencial. Percebe-se que, existindo  precedente vinculante sobre a questão posta em julgamento, ao  juiz, não se dá opção para escolher outro parâmetro de  apreciação do direito. De outro modo, somente lhe será lícito  recorrer à lei ou ao arcabouço principiológico para valorar os  fatos na ausência de precedentes. Ora, pode até utilizar de tai s  espécies normativas para construir a fundamentação do ato  decisório, sendo-lhe, porém, vedado renegar o precedente que  contemple julgamento de caso idêntico ou similar. Essa  obrigatoriedade, essa força normativa cogencial, encontra a sua  racionalidade no fato de que, cabe ao STJ interpretar a
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		legislação infraconstitucional e ao STF dar a última palavra  sobre as controvérsias constitucionais. Nota-se que, na esteira  da valorização e necessária incidência dos precedentes, o  Código de Processo Civil prevê a hipótese de cabimento de  ação rescisória quando um julgado se baseia em enunciado de  súmula ou acórdão proferido em julgamento de casos  repetitivos, sem considerar a existência de distinção entre a  questão discutida no processo e o precedente utilizado (ar t.  966, § 5.º). [...] uma vez aplicado um precedente de forma  equivocada, sem o devido distinguishing, ou seja, a distinção  entre os casos para o efeito de subordinar, ou não, o caso  analisado ao precedente, com fulcro no art. 966, § 5.º do CPC,  caberá o manejo da rescisória. Tal possibilidade, repito, surge  pelo simples fato da aplicação do precedente sem a devida  distinção das circunstâncias fáticas, sendo desimportante para o  cabimento da ação rescisória, sobre a presente matéria, o  surgimento do precedente decorrente do julgamento do RE  705.423 (tema 653), no qual firmou a tese da  constitucionalidade da concessão de benefícios e isenções  fiscais relativos a Imposto de Renda e Imposto sobre Produtos  Industrializados por parte da União em relação ao Fundo de  Participação de Municípios e respectivas quotas devidas às  Municipalidades (BRASIL, 2019, n.p.).



		Portanto, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) adota a teoria dos  precedentes como forma de evitar contradições entre decisões  judiciais e, consequentemente, garantir uma maior segurança jurídica.



		O Constitucionalismo e a Legislação Consumerista



		Existem alguns pontos que são citados como motivos de o atual  ordenamento jurídico brasileiro ser repleto de subjetividade, dando  margem para decisões que se contrariam entre si. Para Luiz  Guilherme Marinoni (2014), o constitucionalismo é um desses  motivos.



		Marinoni (2014, p. 52) explica que: “A noção de norma geral,  abstrata, coerente e fruto da vontade homogênea do parlamento, típico
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		do direito da Revolução Francesa não sobreviveu aos acontecimentos  históricos.”. Assim, originou-se uma nova fase no sistema jurídico  para resgatar a substância da lei, evidenciando os valores de justiça  intrínsecos à norma. Os valores presentes nas Constituições possuem  eficácia normativa e se refletem em todo o ordenamento, inclusive,  com força de revogar legislações em sentido contrário.



		A lei passa a encontrar limite e contorno nos princípios e  regras constitucionais, o que significa que deixa de ter apenas  legitimação formal, restando substancialmente amarrada aos  direitos positivados na Constituição. Se antes era possível dizer  que os direitos fundamentais eram circunscritos à lei, torna- se  agora exato afirmar que as leis devem estar em conformidade  com os direitos fundamentais (MARINONI, 2014, p. 52).



		Surge, então, uma nova imposição ao Direito, que deve controlar a  validade de uma lei a partir dos direitos fundamentais presentes nas  Constituições. A problemática está na definição dos direitos  fundamentais. No Brasil, os juízes possuem poder para inaplicar  determinada lei, quando entenderem que essa lei está em conflito com  os direitos fundamentais.



		Assim, os juízes devem, antes de aplicar determinada lei, extrair a  norma que ela representa, considerando questões de ordem moral,  política e econômica presentes nos conceitos abertos positivados na  Constituição Federal. Ademais, devem verificar sua compatibilidade  com os direitos fundamentais.



		Conforme visto quando se discorreu sobre a evolução da legislação  consumerista, percebe-se que a proteção do direito ao consumidor é  um direito fundamental que está previsto na Constituição Federal (Art.  5º, inciso XXXII), assim, esses direitos fundamentais são definidos  por qualquer juiz, o qual pode, inclusive, deixar de seguir  entendimentos superiores sobre essa definição e aplicar sua própria,  conforme explica Marinoni (2014, p. 55): “[...] não há racionalidade  em dar todo e qualquer juiz o poder de afirmar o significado de um  direito fundamental e, não obstante isso, deixar-lhe desobrigado  perante a palavra final da Corte Suprema.”.



		97



		Na visão de Marinoni (2014), as cláusulas gerais entraram no  ordenamento a partir do momento em que o legislador percebeu “[...]  que determinadas ‘conclusões’ dependem das circunstâncias



		específicas das situações concretas e dos momentos históricos [...]”  (MARIONONI, 2014, p. 59). Assim, o legislador se utilizou da  técnica das cláusulas gerais, pois, quando a norma possui conceitos  vagos e genéricos, cabe ao intérprete fazer a complementação do texto  normativo. Entende-se que “[...] as cláusulas gerais têm como  premissa a ideia de que a lei é insuficiente e, nesse sentido, constitui  elemento que requer complementação pelo juiz. ” (MARINONI,  2014, p. 60).



		Com base nos apontamentos de Marinoni (2014), o  constitucionalismo aproximou o sistema jurídico brasileiro do  common law, entretanto, é importante mencionar que a doutrina  diverge nesse ponto. Conforme explica Lopes Filho (2020, p. 131):



		[...] há, inegavelmente, um intenso intercâmbio dos dois  sistemas, não porque o estrangeiro esteja mais apto a lidar com  o constitucionalismo moderno, e sim porque ambos estão a  experimentar o mesmo fenômeno inédito, sendo a troca algo  indispensável para se constituir o referencial teórico apropriado  ao Estado constitucional.



		Dessa maneira, o civil law e o common law foram impactados pelo  constitucionalismo da mesma forma e obrigados a caminhar em uma  mesma direção, havendo troca de institutos entre os sistemas para  permitir a adequação de ambos à nova realidade vivenciada. Parece  mais sensata a opinião do Professor Lopes Filho (2020), visto que  compreende o cenário de mudanças e se adequa à nova realidade.  Embora o sistema jurídico nacional, nos últimos anos, tenha  vivenciado muitas mudanças, independentemente de estar se  aproximando do common law, é imenso o número de decisões  judiciais incoerentes, principalmente no âmbito do dano moral ao  consumidor.
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		O Respeito aos Precedentes Como Forma de Estabilizar a  Jurisdição Consumerista



		Quanto mais a sociedade se desenvolve e se moderniza, surgem  inúmeras relações sociais, antes inexistentes, que devem ser reguladas  pelo Direito para evitar ou solucionar conflitos sociais. Usa-se como  exemplo as diversas operações de compra e venda realizadas pela  internet, bem como as operações financeiras via internet, que podem  causar prejuízos a terceiros, além de dano apto a gerar ressarcimento.  Nesse sentido, surge o enfoque deste trabalho: todo ato ilícito gera  dever de reparação? Como evitar que em situações idênticas ou muito  parecidas ocorram decisões contraditórias?



		Sobre esse assunto, Tartuce (2015, p. 486) assevera que:



		[...] o ato ilícito é o ato praticado em desacordo com a ordem  jurídica, violando direitos e causando prejuízos a outrem.  Diante da sua ocorrência, a norma jurídica cria o dever de  reparar o dano, o que justifica o fato de ser o ato ilícito fonte  do direito obrigacional. O ato ilícito é considerado como fato  jurídico em sentido amplo, uma vez que produz efeitos  jurídicos que não são desejados pelo agente, mas somente  aqueles impostos pela lei.



		Nader (2015, p. 32) destacou que “a experiência de vida é  fundamental, a maturidade do juiz”. Assim, se houver violação de  direitos ou simples incômodo, o magistrado tem a responsabilidade de  medi-lo da melhor forma. Isso equivale também à quantificação da  indenização, para que não seja considerada um meio de acumulação  ilegal de ativos.



		A título de exemplo, menciona-se a mensuração, feita pelos  magistrados, do quantum indenizatório para as demandas  consumeristas, mais precisamente as demandas que tratam do dano  moral referente à inscrição indevida do autor nos cadastros de  proteção de crédito, no âmbito do Tribunal de Justiça do Ceará.  Constantemente há decisões de primeira instância que são reformadas
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		pelo Tribunal de Justiça do Ceará para reduzir o quantum fixado a  título de dano moral.



		Será utilizado como paradigma para demonstração do problema o  processo nº 0904846-73.2012.8.06.0001, que teve sentença prolatada  no dia 24 de agosto de 2018. A causa de pedir do processo  mencionado refere-se à indenização por dano moral, tendo em vista a  inscrição indevida do autor nos cadastros de proteção ao crédito.  Extrai-se a seguinte ratio decidendi :



		[...] a má prestação dos serviços daquele banco, ainda  patrocinou a inserção do nome do postulante nos serviços de  proteção ao crédito, por inadimplência de dívida inexistente.  Com isso, inexoravelmente, causou danos morais de forma  objetiva, independentemente de prova específica, conforme  entendimento também ancorado da meritória decisão acima  citada.



		Houve, assim, condenação ao pagamento de indenização por danos  morais no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), entretanto,  posteriormente, após apreciação de recurso de apelação, o Tribunal de  Justiça do Ceará reformou a sentença reduzindo o quantum  indenizatório para o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais),  considerando como paradigma as outras decisões da câmara em  situações semelhantes. O Acórdão teve como fulcro a seguinte ratio  decidendi:



		No caso dos autos, observa-se que o BANCO DO BRASIL  S/A inscreveu o consumidor no cadastro de inadimplentes em  decorrência de débitos automáticos feitos na conta bancária  deste relativas a cobrança de uma assinatura de tevê a cabo  junto a CLARO S/A que foi sendo paga pelo limite de cheque  especial daquele, o que gerou o débito junto ao BANCO DO  BRASIL S/A.



		No entanto, como reconhecido pela recorrente CLARO S/A em  sua contestação, os débitos realizados na conta bancária do  consumidor relativas à assinatura de tevê a cabo foram
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		indevidos, pois não existia nenhuma relação contratual entre as  partes.



		Sabe-se, ainda, que a indenização se mede pela extensão do  dano (art. 944 do Código Civil), contudo, tendo em vista que  não houve produção de prova quanto a ocorrência do dano, já  que ele é presumido, não há como avaliar qual a sua extensão.  Logo, em observância as premissas indicadas, entendo que a  redução do valor fixado para R$ 5.000,00 (cinco mil reais) não  extrapola a razoabilidade e a proporcionalidade, bem como se  mostra compatível com a indenização fixadas por esta Câm ara  em casos semelhantes. Além disto, o valor arbitrado traz  satisfação frente ao abalo sofrido, pune a conduta ilícita e tem  caráter preventivo/pedagógico, estimulando que tais práticas  diminuam ou até cessem, assim como não gera enriquecimento  ilícito (BRASIL, 2020).



		Contrariando a decisão do Tribunal de Justiça do Ceará e  corroborando a decisão de primeiro grau, o Superior Tribunal de  Justiça (STJ) mensurou um valor de indenização de R$ 10.000,00 (dez  mil reais), em sede de Agravo em Recurso Especial, em abril de 2018,  uma vez que o autor teve seu nome inscrito indevidamente nos  cadastros de proteção ao crédito.



		Com efeito, o que se questiona nos julgados não é a condenação  em si, mas a quantificação do dano moral. Não houve, por exemplo,  qualquer justificativa proferida por parte do magistrado para  concessão de tal pedido.



		O valor da indenização pelo dano moral não tem a simples  função de reparação, como ocorre nos casos de danos  materiais, em que se restabelece o status quo ante, mas sim, de  compensação para amenizar a dor sofrida, aquele sentimento  ruim suportado pela vítima. Tem ainda, caráter punitivo,  visando impedir que o ofensor pratique novamente aquele ato  danoso, bem como serve de exemplo a outras pessoas, para que  não incorram no mesmo erro (DE SÁ; BANDEIRA, 2015,  p.74).
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		Essas situações ocorrem constantemente no Judiciário brasileiro e  só favorecem o surgimento de novos casos. Outro fator que influencia  na banalização da concessão de dano moral na justiça consumerista é  o fato de que, conforme preceitua o artigo 9º, da Lei nº 9.099/95, a  qual dispõe sobre os juizados especiais, o autor só é obrigado a estar  assistido por advogado se o valor da causa for igual ou superior a 20  (vinte) salários-mínimos. Ou seja, ele sequer precisará realizar gas tos  prévios e isso favorece o surgimento de causas movidas de modo  arbitrário.



		Considerações Finais



		A proteção ao direito do consumidor é um direito fundamental  previsto na Constituição Federal de 1988, no artigo 5º, inciso XXXII.  Os legisladores devem, portanto, criar leis que protejam o consumidor  e as relações de consumo. Somado a esse direito fundamental, existe o  direito ao dano moral, previsto no artigo 5º, inciso V, da Constituição  Federal de 1988.



		Com base nestes aspectos, esta pesquisa verificou uma grande  disparidade na mensuração do valor da indenização em decisões que  condenam ao pagamento de dano moral por inscrição indevida dos  consumidores nos cadastros de proteção ao crédito.



		Essa disparidade tem como fulcro a liberdade concedida aos juízes  para decidir conforme suas convicções e a não obediência às decisões  anteriormente tomadas no âmbito do mesmo tribunal. Ao se analisar  um caso concreto, percebeu-se que, apesar de o juízo de primeiro grau  ter mensurado o valor da indenização em R$ 10.000,00 (dez mil  reais), o Tribunal de Justiça do Ceará reduziu esse valor para R$  5.000,00 (cinco mil reais), com fundamento em outras decisões da  mesma câmara.



		Assim, decisões que auferem valores maiores do que os  estipulados na jurisprudência da Corte contribuem para banalizar o  dano moral e servem como objeto para acumular patrimônio de modo
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		ilícito. Nos tribunais brasileiros, falta uma compreensão clara dos  conceitos de mero aborrecimento e de dano à esfera íntima do sujeito,  no qual, diferentemente do aborrecimento, o dano moral acarreta à  vítima um abalo psíquico e intelectual.



		Sendo assim, apesar de existirem garantias constitucionais  versando sobre o tema, os juizados brasileiros têm banalizado o  instituto do dano moral, uma vez que sequer há uma  proporcionalidade entre o dano sofrido e a indenização concedida.  Depreende-se, ainda, que a legislação é omissa no que tange à  valoração do dano, e isso consequentemente abre margens para cada  magistrado fazer uso da subjetividade contida no termo “caráter  pedagógico”, já que podem proferir decisões com valores vultosos,  criando precedentes que favorecem o surgimento de novos casos.  Dessa forma, para que a lei seja corretamente interpretada e  aplicada, é necessário que o julgador recorra às técnicas  hermenêuticas, bem como que ele profira decisões pautadas nos  precedentes judiciais daquele tribunal. Por fim, há de ser observado  que essa banalização ocasiona a movimentação da máquina pública e  uma consequente demora na prestação jurisdicional, além de um  efetivo aumento das despesas atreladas a processos semelhantes, o que  só desmoraliza a justiça brasileira.
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		5 Análise Jurídico-Contemporânea da  Tragédia Hamlet



		Samuel Levy Pontes Braga Muniz 6



		Joaquim José do Nascimento Neto 7



		Introdução



		Há na tradição Ocidental, desde os primeiros relatos gregos, o  costume de apreciação de peças e contos teatrais. Essas encenações  tinham funções diversas, desde a educação juvenil até o  entretenimento adulto. No período compreendido como Idade Média,  a função última de tais representações era perpetuar os valores cristãos  junto aos grupamentos sociais considerados bárbaros, ou seja, não  cristãos. A apreciação por encenações continua, de forma bastante  visível e ampliada, em todos os âmbitos da atual conjuntura social,  seja no teatro, como primeiramente fora manifestado, seja em filmes,  que é a moderna e atualizada encenação teatral.



		Dentre as diversas peças que se têm notícia, até os presentes  dias, certamente há uma que chama atenção dos estudiosos da  dramaturgia, psicologia, direito e literatura: Hamlet, considerada a  obra prima do poeta e dramaturgo inglês William Shakespeare. Essa  __________



		6 Advogado. Mestre em Direito. Docente do Curso de Bacharelado em Direito do  Centro Universitário INTA - UNINTA. E-mail: samuel.muniz@uninta.edu.br.



		7 Discente do Curso de Bacharelado em Direito do Centro Universitário INTA -  UNINTA. E-mail: joaquimjoseneto2001@gmail.com.
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		tragédia8 está dentre as seletas peças universais que foram



		consideradas como “clássicas”, que significa, em resumo, ter o mérito  de continuar a ter imensa relevância e importância para a  contemporaneidade e, sobretudo, em inúmeros campos do  conhecimento.



		A peça Hamlet tem diversas consequências para àqueles que  estudam psicologia, tendo em vista que o protagonista, que também  nomeia a tragédia, após o fatídico encontro com o espectro de seu  falecido pai, tem um interessante desenvolvimento narrativo, que gera  diversas reflexões filosóficas pertinentes para o momento em que fora  escrito e para os leitores atuais. Não por outra razão, há críticos  literários que apelidaram o protagonista como o “pai da  modernidade”, por dois principais motivos: a) pela cisão que o jovem  Hamlet fez com os valores medievais de sua época em prol de valores  que foram apropriados por autores iluministas; b) e porque demonstra  o senso de premonitório que Shakespeare possuía, ao escrever uma  obra que retratou, com particular sutileza, o declínio de estruturas  sociais que, mais tarde, viria a ocorrer.



		Muito embora Hamlet seja mais analisado em trabalhos filosóficos,  psicológicos, linguísticos e/ou históricos, o presente artigo se presta a  tratar a referida tragédia shakespeariana do ponto de vista jurídico.  Apesar da estranheza que a primeira menção pode causar, há profunda  compatibilidade entre Literatura e Direito, sobretudo por uma questão  de ordem metodológica, pois o Direito não se presta a analisar a  norma jurídica apenas a partir da dogmática, mas também por meio de  obras literárias como romances e tragédias.



		É possível encontrar preciosas lições em obras não jurídicas, seja  porque o Direito consiste também em instrumento de análise dos fatos  sociais, seja porque o estudo jurídico não está limitado à legislação,  jurisprudência e doutrina. Nesse sentido, obras literárias, além do  inegável conteúdo humanístico que oferecem ao leitor, trazem para o  __________



		8 Para o período em que Skakespeare viveu, as peças alcunhadas como “tragédias”  eram aquelas em que no final havia a morte do protagonista, não guardando  relação com a atual semântica que a palavra sugere.
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		jurista a oportunidade de problematizar pontos ímpares para a reflexão  envolvendo o fenômeno jurídico.



		Considerações Iniciais Sobre a Peça



		Antes de adentrar nas análises principais, cumpre expor o enredo  da peça e o contexto histórico em que foi escrita. A data da escrita é  incerta, tendo a publicação ocorrido entre os anos de 1599 e 1602,  durante o reinado da Rainha Elizabeth (1558-1603), segundo constam  nos relatórios teatrais da época.



		Em Hamlet, temos a paródia de uma peça francesa do século XIII,  chamada Amlet. O que tornou, entretanto, a versão shakespeariana  mais aclamada que a parodiada foi a profundidade do personagem  principal. Hamlet encarnou os valores renascentistas de dissociação  com a moral cristã sem, contudo, separar-se dela completamente, bem  como o engrandecimento de valores pessoais, tornando o homem ser  autônomo e capaz9 de enfrentar sozinho10 a realidade temporal. Essa  mudança de foco trouxe importantes modificações à arte, música,  teatro, literatura, filosofia e outros diversos campos humanísticos, pois  o objetivo da elite intelectual da época era representar a grandeza do  homem, distanciando suas obras do culto à fé cristã.



		A peça começa com alguns guardas realizando a vigília ao castelo  real de Elsinore, no Reino da Dinamarca. Durante a ronda, houve um  acontecimento inusitado: o fantasma do falecido rei apareceu durante  a madrugada. Ao visualizar esse agouro, os guardas e um amigo do  príncipe Hamlet decidem avisar ao filho do falecido monarca o  ocorrido, ensejando a visita do príncipe no dia seguinte ao castelo,  para esperar uma nova visita do fantasma. Na noite que se seguiu, o  espectro reaparece e conta ao filho como se deu sua morte. O príncipe  cria que o pai havia morrido picado por uma serpente, o que fora  __________



		9 Esse senso ensimesmado é arrogado por Hamlet logo no primeiro ato da peça,  onde o protagonista, após receber do fantasma o seu desígnio, expressa “maldito  fado ter eu de consertar o que é errado” (HELIODORA, 2017, p. 210).



		10 Isto é, sem Deus.
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		desmentido pelo fantasma, que conta que morreu assassinado pelo seu  irmão, Cláudio. O tio do príncipe, aproveitando-se do sono do rei,  despeja em sua orelha veneno, causando a morte do regente.



		Após esse relato, o fantasma exige que Hamlet vingue o  assassinato e mate Cláudio, que se empossou do trono após o  falecimento do irmão, além de tomar como esposa a viúva. Essa  missão atribuída ao príncipe, diante de seus amigos, foi motivo de  pedido de segredo por parte do filho do rei morto, o que retrata  interessante paralelismo entre a peça e a história de Cristo. Hamlet  pede que os companheiros que também viram a aparição  fantasmagórica jurassem que não contariam a ninguém o que  aconteceu. O pedido de jura é realizado três vezes, assemelhando-se a  cena bíblica de Pedro jurando amar Jesus, o que denota os resquício s  de cristianismo que ainda estavam presentes na sociedade da época,  apesar de seu declínio, e que estarão presentes ao longo da obra toda.  Retornando para casa e ciente de sua missão, mas incerto da  veracidade do relato do fantasma, Hamlet decide fingir-se de louco  para atestar o que fora contado pelo espectro e planejar sua eventual  vingança. Paralelamente, uma jovem, enamorada de Hamlet, é  aconselhada dias antes por seu pai, Polônio, e por seu irmão, Laertes,  a não transgredir a própria castidade com o príncipe, resguardando sua  pureza e evitando que o nobre a desonrasse11, o que retrata novamente  o senso de respeito às normas cristãs.



		O rei e a rainha acreditam que a loucura (falsa) de Hamlet se deu  por conta da rejeição sexual de Ofélia, o que era uma crença comum  na época. Por essa razão, armam um encontro entre os dois, que  estaria sendo observado, para checarem se a loucura era, de fato,  motivada pela rejeição. Nesse encontro forjado, há o famigerado  solilóquio de Hamlet do “ser ou não ser” que retrata um receio do  príncipe em ser ou não dono de seu destino.



		__________



		11 “Teme-o, Ofélia; teme-o irmã querida; conserva o teu tesouro de pureza longe do  alcance e risco do desejo”; “o medo é a melhor arma da virtude; pois o desejo  engana a juventude” e “ (as juras de amor) são armadilhas para apanhar rolas  [jovens inocentes]” (HELIODORA, 2017, p. 192– 196).



		109



		Ouvindo essa reflexão, Ofélia fica em choque com a mudança de  seu pretendente, pois esse informa, falsamente, ter mentido sobre tudo  que falou, sugerindo que, no lugar do casamento, ela buscasse um  convento para tentar salvar-se da podridão e torpeza que existiam no  mundo. Mais uma vez, temos o retrato da visão cristã em  contraposição com os arroubos de autossuficiência que os  personagens possuíam e que manifesta, doravante, a crescente cisão  entre os valores transcendentais e Hamlet.



		Sabendo da loucura e da melancolia demonstrada por Hamlet, o rei  sugere que um grupo de teatro se apresente para a corte, na tentativa  de animar o príncipe louco. O príncipe sugeriu uma encenação teatral  simulando o assassinato do Rei Hamlet por seu irmão Cláudio, fato  que gera a cólera e remorsos do atual rei. O assassino, fugindo do  salão, corre para uma capela e decide confessar em voz alta seus  crimes.



		No ato confessional, o príncipe Hamlet atesta que os relatos do  fantasma eram verdadeiros, o que autoriza a vingança filial.  Entretanto, a vendeta não acontece na capela, tendo em vista a crença  cristã de que, após a confissão dos pecados, o transgressor estaria  perdoado dos seus erros, ou seja, caso Cláudio morresse, iria para o  céu. Logo, a salvação de Cláudio tornaria a vingança filial sem  sentido, pois o que Hamlet buscava não era apenas a morte física de  seu tio, mas também o sofrimento eterno pelos males causados.



		Após esse ato, o Rei Cláudio trama a morte de Hamlet, que vem a  acontecer apenas ao final, por envenenamento. No fim da peça, além  de Hamlet, a morte leva consigo a viúva do rei, Laertes, Ofélia e o  próprio Rei, o que torna a vingança filial ambígua, pois, apesar de ter  sido concretizada, ocasionou vários males e a morte de diversos  inocentes. Tem-se, assim, uma insuficiência do senso de justiça, que  está presente em todas as tragédias de Shakespeare.



		Conforme mencionado, a peça contém uma forte influência do  cristianismo, mas o peculiar contraste que tem com os valores  renascentistas está no fato de que a religião é um fator externo aos  agentes, que torna os atos litúrgicos meras, e vazias, tradições da
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		época, pois o que motivava os personagens era o egoísmo e a busca da  satisfação pessoal a todo custo .



		Encontramos, no enredo, fratricídio, vingança desprovida de  perdão, castidade imotivada e o contato com espíritos sem o senso de  culpa, esse último particularmente distante dos ensinamentos católicos  de aversão ao contato com os mortos. Logo, a moralidade na presente  peça é mero pretexto para a motivação dos personagens, já que não há  verdadeira compatibilidade entre o que é realizado e o que é desejado.  Nos próximos tópicos serão analisados os aspectos jurídicos do  enredo.



		A Legitimidade do Fantasma Para Proferir Comandos Do  Além



		Inicialmente, importante destacar que o fantasma do pai de Hamlet  não possui legitimidade alguma para ensejar uma conduta que ostente  um status de legalidade, tendo em vista que, para que uma ordem seja  obrigatória, deverá ser exigível e para que haja a exigibilidade, deverá  existir um instrumento coativo, chamado de sanção, capaz de fazer  com que o indivíduo cumpra o preceito normativo, ainda que contra a  própria vontade.



		Portanto, a ordem do fantasma, ainda que tenha algum valor  afetivo ou moral, não possuía caráter jurídico, pois um espectro não é  competente para editar um mandamento que obrigue alguém a  qualquer conduta que seja. Essa síntese simples, apesar de verdadeira,  não enseja a reflexão necessária para saber se há exigibilidade em  uma ordem moral individual imputada a alguém, pois as vias de  análises convencionais são baseadas num ordenamento posto.



		Em primeiro lugar, há de se considerar o que torna uma norma  exigível. Um dos principais mecanismos que podem ser observados  para atestar o grau de exigibilidade de uma ordem é a sua coação, isto  é, a forma que determinado preceito tem para ser cumprido de forma  não espontânea. Reale (2002, p. 72) bem trata a respeito dessa  característica:
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		Coação, portanto, significa duas coisas: de maneira genérica,  tal como aquela configurada no art. 151 do Código Civil de  2002, corresponde à violência, à força que, interferindo, vicia o  ato jurídico; em sua segunda acepção, não é o contraposto do  Direito, mas é, ao contrário, o próprio Direito enquanto se  arma da força para garantir o seu cumprimento. A astúcia do  Direito consiste em valer-se do veneno da força para impedir  que ela triunfe.



		É possível notar, de forma inequívoca, que o autor fala da norma  jurídica, pois somente esta é dotada de exigibilidade erga omnes, tanto  pelo processo legislativo rígido quanto por ser fruto típico do órgão  legislativo. A peculiaridade dessa questão reside no fato de a sanção  não ser elemento exclusivo do direito, tendo em vista que existem  outros sistemas que gozam de obrigatoriedade, como exemplo a  moral, a religião e as normas de trato social. Nesse ínterim, podemos  considerar que a norma extrajurídica a qual Hamlet se submete é a do



		“direito divino dos reis” e a moral intrínseca à relação familiar, pois  matar o assassino do próprio pai seria uma questão de honra.



		A lógica medieval monarquista que tratava a figura do rei como  um representante temporal da divindade mostra-se sob interessante  ótica na peça, pois como seria ilegítimo a Hamlet violar o  representante terreno de Deus, há uma preocupação do autor em  dessacralizar a figura de seu tio. Nesse sentido, bem elencou Quintana  (2015, p. 10- 11):



		Hamlet matar Cláudio não é apenas vingança pelo pai, mas  também a ação de um príncipe que serve à sua comunidade ao  purificar e restaurar o reino. Dessa forma, por mais que a  vingança seja “algo que deva ser inteiramente repudiado em  um cristão, que não deve, de modo algum, conter dentro de si o  amargo fel ou ter seus desejos infectados com a vingança”, a  vingança de Hamlet é apresentada de tal forma que ela passa a
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		ser considerada aceitável não apenas no contexto da história  como também no contexto no qual ela foi escrita.



		E concluindo o raciocínio (QUINTANA, obra citada, p. 8) declara:



		Dessa forma, há uma preocupação por parte do texto em  estabelecer que Hamlet, o protagonista da história, não está  violando a santidade da pessoa do rei, mas sim está agindo em  conformidade com sua própria responsabilidade como o  legítimo herdeiro da Dinamarca, a pessoa de quem dev e  emanar a justiça.



		Unicamente por essa lógica, poder-se-ia considerar que a conduta  do fantasma detinha legitimidade para requerer que o filho buscasse  vingança (autotutela), já que o direito hereditário do reino estaria  dependendo da retomada do legítimo herdeiro e da derrocada do  usurpador assassino. Entretanto, na contemporaneidade, essa  concepção não é a mais adequada, tendo em vista que, no Estado  Moderno, a vingança individual dá espaço ao monopólio estatal da  coação-sanção, pois “o Poder Público coloca-se em lugar dos  indivíduos, chamando a si a distribuição da justiça, o que assinala um  momento crucial na história da civilização” (REALE, 2002, p. 75).  Nesse ínterim, muito embora haja uma pluralidade de  ordenamentos normativos existentes num mesmo território (religião,



		normas estatais, contratos privados, associações, dentre outros), “só o  Estado representa o ordenamento jurídico soberano, ao qual todos  recorrem para dirimir conflitos internos” (REALE, obra citada, p. 78).  Como o fantasma não detém competência do ponto de vista jurídico,  há de se cogitar um resquício de moralidade, tendo em vista que há,  ainda que restritivamente, um ponto de intersecção entre o Direito e a  Moral. Analisar-se-á, no próximo tópico, se há validade moral no  encargo atribuído a Hamlet.
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		Validade Moral da Ordem do Fantasma



		Há certas similaridades entre as determinações jurídicas e as  morais. Dentre elas, é possível destacar que ambas possuem



		“castigos” e “recompensas” para o seu descumprimento e sua  obediência, respectivamente. Se para uma norma jurídica o “castigo”  é a sanção estatal, para a moral, tem-se a sanção social ou religiosa,  que, apesar de distinta da estatal, por vezes se mostra suficiente e até  mesmo mais efetiva que a própria punição aplicada pelo Estado.



		Da mesma forma, haverá uma “recompensa” para aqueles que  atenderem ao preceito elencado. No caso do Direito, há como



		principal premiação não ser “castigado” com a punição estatal. No  campo moral, há a satisfação pessoal de estar em conformidade com  valores considerados, individual e coletivamente, importantes e justos,  além de compensações metafísicas, como o céu do cristianismo por  exemplo.



		Pela ética do século XXI, fruto de relativismos morais, incorrendo  conscientemente em um anacronismo, pode-se declarar que a ordem  dada a Hamlet é moral, pois há na atual conjuntura social uma  rememoração moderna da lei de Talião, onde a reciprocidade das  agressões é bem quista socialmente, sobretudo entre grupos que,  conscientemente ou não, confundem vingança com justiça. Nesse  sentido, Miguel Reale (2002, p. 113) pontua que uma norma jurídica é  posterior à norma moral, pois essa tem validade material ou eficácia.  O Direito, no ato legislativo, torna válido formalmente aquele preceito  cultivado socialmente, o que enseja a interessante possibilidade de  existirem normas válidas juridicamente, mas ineficazes e vice- versa.  A ordem do fantasma, desprovida de forma jurídica (como já visto),  revela-se condescendente com certos anseios populares, certamente  bárbaros e vis.



		Fugindo da referida solução anacrônica, pode-se citar Kelsen  (2009, p. 68-69), que estabeleceu um critério objetivo para atestar a  validade ou não de uma norma moral. Defendeu o filósofo positivista  que, diferentemente da conduta jurídica, a moral “pode apenas, s e  quer ser eficaz, criar para o indivíduo a inclinação ou interesse de se
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		conduzir em harmonia com a ordem social e se opor às inclinações ou  interesses egoísticos que, na ausência daquela, atuariam”. Logo, a  conduta individual, para estar lastreada em preceitos morais, deverá  visar não o bem individual, mas estar vinculada, em alguma medida,  ao interesse e bem-estar coletivos, pois não há moral em si mesma.  Nesse sentido, quando Hamlet objetiva o assassinato de seu tio,  não é possível vislumbrar que exista um ato moral, ainda que visasse  o reestabelecimento da legítima linha sucessória ao trono. Conclui  Kelsen (obra citada, p. 70), a despeito da determinação de um  standard objetivo para a determinação da moral objetiva, que:



		Uma conduta apenas pode ter valor moral quando não só o seu  motivo determinante como também a própria conduta  corresponda a uma norma moral. Na apreciação da moral o  motivo não pode ser separado da conduta motivada.



		Há ainda descompasso entre a ordem da aparição e o objetivo que  tal preceito tinha no que tange aos “castigos” e “recompensas” morais,  pois, como já dito, o personagem Hamlet vive numa dicotomia entre o  que já foi e o que ainda não é: o protagonista corresponde à falência  dos valores medievos e o germe da postura egocêntrica que o  indivíduo teria na Modernidade. Dessa forma há, no anseio da  vingança, uma ruptura com o preceito da moral cristã, tal como foi  escrito no Livro Sacro:



		Ouvistes que foi dito: olho por olho, e dente por dente. Eu,  porém, vos digo que não resistais ao mau; mas, se qualquer te  bater na face direita, oferece-lhe também a outra; e, ao que  quiser pleitear contigo, e tirar-te a túnica, larga-lhe também a  capa; e, se qualquer te obrigar a caminhar uma milha, vai com  ele duas. Dá a quem te pedir, e não te desvies daquele que  quiser que lhe emprestes. Ouvistes que foi dito: amarás o teu  próximo, e odiarás o teu inimigo. Eu, porém, vos digo: amai a  vossos inimigos, bendizei os que vos maldizem, fazei bem aos  que vos odeiam, e orai pelos que vos maltratam e vos
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		perseguem; para que sejais filhos do vosso Pai que está nos  céus; porque faz que o seu sol se levante sobre maus e bons, e  a chuva desça sobre justos e injustos. Pois, se amardes os que  vos amam, que galardão tereis? (...) Sede vós, pois perfeitos,  como é perfeito o vosso Pai que está nos céus (BÍBLIA,  Mateus, 5, 33- 48).



		A conduta de Hamlet pode ser entendida como inadequada,  segundo os preceitos morais determinados pela Igreja, pois a vingança  é incabível, desobedecendo-se ao sagrado preceito de busca pe las  virtudes e ferindo um dos poucos bens jurídicos valorizados no  período: a vida.



		Defendemos que Hamlet, independente da ordem, esteja errado em  suas ações, considerando que temos o seguinte contexto na vendeta:  se se vinga, estará satisfeito, mas deve ser condenado ante o  assassinato do rei; se não se vinga, ainda que tenha remorsos, poderá  ser confortado socialmente por uma perspectiva da moral religiosa  proposta por Cristo no sermão da Montanha. Em ambas as  perspectivas, haveria um dissabor a ser enfrentado por Hamlet.



		No caso, tal como escrito na peça, a busca precoce da justiça  divina por um agente temporal enseja um ato desarrazoado e  injustificável, ferindo, concomitantemente, os preceitos morais  cristãos da época e os jurídicos. No próximo tópico vamos questionar  se a conduta de Hamlet foi justa, já que a ordem do fantasma não foi.



		Hamlet possuía o direito de vingar o pai falecido?



		Conforme já anotado, os preceitos cristãos da época visavam que o  indivíduo cultivasse as virtudes para alcançar os ideais de vida  propostos pela Igreja. Apesar disso, se no campo da realidade havia  forte tendência para o atendimento às ordens emanadas pelo clero, no  campo ficcional:



		Estórias sobre vinganças têm sido recorrentes ao longo da  História. Nelas, a incapacidade da sociedade de aplicar suas
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		leis e fazer justiça, isto é, de compensar de alguma forma o mal  sofrido pelos personagens, leva o vingador a tomar para si o  poder de retaliação normalmente reservado às autoridades (em  quaisquer formas que assumam no contexto da história) e  retribuir o dano causado. Se a justiça dos homens é  considerada falha e imperfeita, a vingança, nesses enredos,  representaria uma tentativa bem-sucedida do ser humano em  trazer a justiça divina – dita perfeita – para seu próprio plano  (QUINTANA, 2015, p. 1).



		Nesse ínterim, a busca da autotutela nada mais é do que parte da  busca pela autonomia privada, tendo em vista que existe desconfiança  do particular de que o ente estatal é incapaz ou ineficaz de punir  aqueles que merecem. Há, entretanto, nessa forma de satisfação  pessoal das lides, um descompasso por aquilo que Aristóteles atribuiu  como característica da justiça, pois nessa forma de tutela não estará  presente à equidade entre as partes, tampouco igualdade, bem como  não há como atestar a presença de justiça aos casos que forem  arrogados com vingança particular. Como bem pontua Reale (2002, p.  123):



		Enquanto a justiça em si é medida abstrata, suscetível de  aplicação a todas as hipóteses a que se refere, a equidade já é a  justiça no seu dinâmico ajustamento ao caso. (...). Essa noção  de equidade, segundo a ideia aristotélica, implica uma  compreensão melhor da ideia da igualdade. A justiça é, em  última análise, uma expressão ética do princípio da igualdade.



		Concluindo esse raciocínio, nos passos de Aristóteles, há a  preceituação que jus est ars aequi et boni, isto é, a justiça é a arte da  equidade e da bondade, sendo atribuída como qualidade inerente à  justiça a equivalência dos litigantes e a bondade como fruto da  solução aplicada ao caso concreto. Já que a justiça como visualizada  por Aristóteles pode ser confundida com bondade, também não  encontramos justiça no enredo, já que ao final da peça todos os  personagens morrem em decorrência das condutas de Hamlet.
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		Nesse sentido, não houve bondade nos atos decorrentes das  condutas de Hamlet, não houve equidade ou igualdade entre os  indivíduos, uma vez que todos morrem indistintamente, apenas para  que vingança pessoal seja realizada. A ordem do fantasma não foi  moral, justa ou jurídica, uma vez que visava unicamente à satisfação  de um direito de vingança de sangue.12 Por fim, resta a indagação  acerca de um eventual direito de vingança de Hamlet, já que todo o  restante é insuficiente13 para a motivação sangrenta.



		Quando se fala em direito, no sentido jurídico, pode-se tratar desse  termo como a capacidade que um indivíduo tem de ter ou de agir em  conformidade com uma determinação legal. Quando não há norma, o  particular pode entender o silencio normativo como uma permissão,  pois não há a proibição de agir. O fato de uma conduta não ser  proibida, não significa que essa conduta “permitida” seja válida, pois  pode esbarrar no exercício do direito subjetivo de outrem. Para  compreender o tema, urge destacar anteriormente o que é um direito  objetivo: esse é tudo aquilo que foi previamente legislado e permitido  aos indivíduos, sendo um direito que está positivado, e, portanto,  incorporado ao patrimônio jurídico privado. O direito subjetivo está  situado dentro do rol de direitos objetivos atribuídos ao particul ar  (REALE, 2002, p. 250- 260):



		A regra jurídica delimita objetivamente o campo social dentro  do qual é facultado ao sujeito da relação pretender ou fazer  tudo aquilo que a norma lhe atribui; (...) faculdade, em sentido  estrito, é, pois, uma forma de exercício do direito subjetivo.



		__________



		12 Essa acepção da vingança tem raízes na antiguidade, sendo decorrência da  famosa Lei de Talião. Por essa forma de justiça, quando um indivíduo tinha seu  sangue derramado, ou seja, era assassinado, caberia a algum familiar seu vingar a  morte com o assassinato no assassino ou com alguém de sua família, para assim  haver justiça ao sangue derramado.



		13 Fazendo um paralelo com a fala de Hamlet em seu leito de morte: “o resto é  silêncio”; podemos dizer que além de um suposto direito de vingança, tudo o mais  é irrelevante.
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		Direito subjetivo é a possibilidade de exigir-se, de maneira  garantida, aquilo que as normas de direito atribuem a alguém  como próprio14 .



		Como o homicídio é a uma norma veementemente contrária ao  ordenamento jurídico por constituir uma grave agressão à vida,  principal bem jurídico, da qual decorrem todos os demais bens  jurídicos, resta inviável crer que a conduta do Príncipe da Noruega  tenha sido pautada no direito ou na moral.



		Considerações Finais



		Ao final deste pequeno trabalho acerca das condutas praticadas  pelo personagem Hamlet, podemos tentar adequar o que fora descrito  ao que se entende nos ordenamentos jurídicos de forma atemporal.



		O fato de Hamlet ter sido aconselhado por um fantasma não o  exime de responsabilização por tudo o que realizou ao longo da peça.  Notadamente, o que se poderia buscar nessa curiosa situação é saber  se o personagem possuía todas as faculdades mentais, pois o fato de  ele fingir estar louco não significa que não estivesse louco de fato. No  Ato I da peça, não apenas Hamlet vê o fantasma, mas os seus amigos  também o veem, entretanto, no Ato III, logo após matar Polônio,  apenas o príncipe vê o fantasma, já que a Rainha não conseguiu fazê -  lo, o que pode ensejar, caso entendamos que houve loucura, o  internamento do protagonista num local adequado.



		O fato de Cláudio ter matado o irmão para apropriar-se do reino  não possibilita que Hamlet o mate, pois muito embora esse anseio  antropocêntrico seja apreciado por parcela da população, não significa  que as leis penais assim estejam dispostas, restando apenas à  comprovação criminal por parte de Hamlet, visando a  penalização/punição estatal de seu tio.



		__________



		14 No atual ordenamento jurídico brasileiro esse preceito de exercício do direito  subjetivo pode ser encontrado no art. 5º, II, CF, uma vez que “ninguém é obrigado  a fazer ou deixar de fazer algo senão em virtude de lei” (BRASIL, 1988).
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		Todas as mortes decorrentes da vingança particular de Hamlet  podem ser imputadas ao protagonista, tendo em vista que houve a  confissão para sua mãe de que não estava louco de fato, mas apenas  fingindo. Logo, o príncipe foi culpado pela morte de três personagens:  Cláudio, Polônio e Laertes.



		Conclui-se que a arte literária é de grande valia para aqueles que se  debruçam no estudo do Direito, tendo em vista a instrumentalização  do fenômeno jurídico de forma não convencional, tornando a análise  de obras não apenas prazerosa, mas também educativa.



		Acreditamos que a análise jurídica da peça pôde esclarecer  importantes questões, como a legitimidade do fantasma do pai de  Hamlet, a moralidade das condutas estudadas e a dicotomia existente  entre os valores medievais e a ascensão do pensamento modernista.  Apresentar os pontos de convergência e distinção entre Direito e  Moral foi, seguramente, importantíssimo na análise realizada, bem  como pôde instrumentalizar, por meio da literatura, a compreensão do  que é o Direito e como ele se manifesta socialmente.
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		6 A Legitimidade da Competência  Jurisdicional dos Tribunais de Contas Como  Forma de Preservar o Interesse Público no  Estado Democrático



		Carlos Francisco Lopes Melo 15



		Nadson Rocha Aguiar Júnior 16



		Introdução



		O Tribunal de Contas,1718a partir da sua criação, por meio do  Decreto 966-A, de 7 de novembro de 1890, até os dias atuais, é  instituição indispensável ao regular funcionamento do Estado  Democrático, em virtude do espaço que lhe foi reservado, dentro da  estrutura tripartite do poder, no exercício do controle externo da  função administrativa do Estado.



		__________



		15 Mestre em Direito pela UFSC. Procurador Federal.



		16 Docente do curso direito do Centro Universitário – UNINTA. Especialista em  Direito Público. Advogado.



		17 No texto, optou-se do fazer referência à instituição do Tribunal de Contas no  singular, a exemplo do que se faz quando se menciona Poder Legislativo e os  demais poderes, apesar de serem vários os Tribunais de Contas, em razão do  princípio da simetria.
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		Concebido pela inteligência de Rui Barbosa, Ministro da Fazenda  à época o Governo Provisório de Deodoro da Fonseca (de 1889 a  1891), o Tribunal de Contas no Brasil seguiu um modelo eclético,  dentre os existentes na Europa. Caracterizava-se inicialmente por ser  órgão independente em relação ao Poder Executivo e era incumbido  do exercício de controle prévio das contas de receita e despesa  públicas, que eram submetidas posteriormente ao Congresso.



		Com as sucessivas constituições da República, a competência do  Tribunal de Contas foi consolidada e incrementada, e teve firmadas  sua independência e autonomia relativamente aos demais órgãos  estatais.



		Com a Constituição de 1934, o Tribunal de Contas recebeu, pela



		primeira vez, a “competência de julgar as contas dos responsáveis por  dinheiros ou bens públicos” e de “registrar” os contratos públicos,  esta, como pré-requisito de sua execução. Estabeleceu-se ainda a  competência para elaborar parecer prévio sobre as contas do  Presidente da República que eram prestadas à Câmara dos Deputados.  Desde então, no plano constitucional, se estabeleceu arcabouço básico  de sua competência institucional, pertinente ao processamento e  julgamento das contas públicas.



		Ao longo de sua existência, diversas outras atribuições foram  agregadas ao Tribunal de Contas. Dentre as mais relevantes, podemos  destacar: a apreciação, para fins de registro, da legalidade dos atos de  pessoal no âmbito da administração direta e indireta federal  (admissão, aposentadoria, reforma e pensão) e a fixação dos  coeficientes dos fundos de participação dos estados, do distrito federal  e dos municípios, além de várias outras que lhe têm sido conferidas  por leis específicas (Lei de Responsabilidade Fiscal, a Lei de  Licitações e Contratos e, anualmente, a Lei de Diretrizes



		Orçamentárias). 4



		No entanto, a posição de independência do Tribunal de Contas  relativamente a quaisquer dos Poderes da República e o exercício  pleno de suas competências, não raramente, são objeto de equivocadas  interpretações, razão pela qual se faz necessário um reexame  atualizado dessas questões.
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		O Tribunal de Contas na Ordem Constitucional



		Posição Institucional do Tribunal de Contas



		O Tribunal de Contas, previsto para três esferas federativas, é  órgão constitucional, uma vez que suas principais competência s  advêm da própria Carta Constitucional, conforme previsão dos artigos  71 a 75, cujos dispositivos estão inseridos na Seção XI, do Capítulo I,  do Título IV, que cuidam da fiscalização contábil, financeira e  orçamentária, do Poder Legislativo e da Organização dos Poderes,  respectivamente.



		Tem como função basilar a realização do controle externo da  Administração Pública, ora atuando de modo auxiliar ao Poder  Legislativo, por meio da emissão de pareceres, ora através do  exercício de jurisdição específica sobre as contas dos agentes públicos  e privados, responsáveis por bens e valores públicos. O Tribunal de  Contas tem como finalidade precípua proteger e resguardar o interesse  público relacionado à correta aplicação e utilização de dinheiro, bens  e valores públicos, ainda quando o responsável não seja agente do  estatal.



		Como visto, na posição dos artigos da Carta Magna que discorrem  a respeito do controle externo, observa-se um equívoco estrutural,  uma vez que o constituinte originário inseriu o Tribunal de Contas da  União no capítulo que trata sobre o Poder Legislativo. Por esse  motivo, é comum se encontrar o errôneo entendimento que a Corte de  Contas pertence ao referido Poder, o que é um engano, uma vez que  ela não faz parte da estrutura do parlamento, tendo em vista que é  detentora de competência originária, instituída pela própria  Constituição Federal, sendo considerado órgão autônomo e  independente em relação a quaisquer dos Poderes da República. Logo,  não há subordinação entre o Tribunal de Contas e o Cong resso  Nacional, como adverte Fernandes (2005, p. 69) :



		Estudos superficiais, promovidos por desatentos autores,  classificam o Tribunal de Contas como mero apêndice auxiliar
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		do Poder Legislativo. Desconhecendo a estrutura técnica  dessas Cortes, sua autonomia administrativa e financeira,  concebem-no, erroneamente, como um órgão de  assessoramento. Diante desse absurdo descompasso entre a  imaginada pequenez das funções e a dimensão da estrutura, o  passo seguinte seria sustentar que se trata de órgãos concebidos  apenas para acomodar apaniguados.



		Justen Filho (2011, p.1119), a respeito do assunto, afirma: “A  disciplina constitucional para o Tribunal de Contas assegura- lhe  autonomia, estrutura e competência equivalentes às reservas aos  Poderes”. Assim também é o entendimento de Guerra (2011, p.162):  “Esses órgãos autônomos estão inseridos na organização dos Poderes,  mas não se encontra enfeixados nos três blocos orgânicos, e sim,  encontra-se ao lado deles”. Ele ainda cita um julgado do Supremo  Tribunal Federal, que, a respeito do assunto, infere:



		Não são, entretanto, as cortes de contas órgãos subordinados  ou dependentes do Poder Legislativo, tendo em vista que  dispõe de autonomia administrativa e financeira, nos termos do  artigo 73, caput, da Constituição Federal, que lhes confere as  atribuições previstas em seu artigo 96, relativas ao Poder  Judiciário. (ADIN n° 1.140-5, Relator Ministro Sidney  Sanches).



		De modo geral, são diversas as competências funcionais  concedidas à cortes de contas pela Carta Magna. Existe a função  consultiva, opinativa ou informadora, conforme artigo 71, inciso I, em  que presta auxílio ao parlamento, na sua função fiscalizadora; a  função contenciosa ou jurisdicional, prevista no artigo 71, inciso II,  que consiste em proceder ao julgamento das contas prestadas por  administradores e outros responsáveis por dinheiros, bens e valores  públicos; a função fiscalizadora, prevista no artigo 71, nos incisos, IV,  V, VI; e, por fim, a função sancionadora ou corretiva, conforme artigo  71, inciso VIII, que habilita o Tribunal de Contas a sancionar, com a  cominação de multa, por exemplo, e a imputar débito aos  responsáveis, com força de título executivo, nos casos em que for
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		constatada ilegalidade ou irregularidade que resulte em danos ao  erário (artigo 71, § 3º).



		Dessa forma, percebe-se como a Constituição Federal concede ao  Tribunal de Contas a função precípua de efetivação e proteção ao  Estado Democrático de Direito, por meio do controle da atuação dos  gestores no trato com o patrimônio público e outros valores  indisponíveis. Demonstra-se, assim, que se trata de um órgão  funcionalmente independente e autônomo, do ponto de vista  administrativo, não se traduzindo o auxílio que presta ao Poder  Legislativo em subordinação, posto que, segundo seu st atus  constitucional, a Corte de Contas só se subordina a uma única  organização: a sociedade.



		Atribuições Relacionadas ao Processamento das Contas  Públicas



		As funções elencadas no artigo 71, nos incisos I e II serão objetos  de maiores reflexões, tendo em vista o tema em estudo.



		A Constituição Federal, no artigo 71, inciso I, expressa a função  de auxílio ou opinativa do Tribunal de Contas da União ao  Parlamento, quando este executa a competência de julgamento das  contas prestadas anualmente pelo chefe do Poder Executivo, nos  termos do art. 49, inciso IX da Constituição Federal. Reza o inciso I



		do artigo 71, referente à função da Corte de Contas: “apreciar as  contas prestadas anualmente pelo Presidente da República, mediante  parecer prévio que deverá ser elaborado em sessenta dias a contar do



		seu recebimento”.



		Esse dispositivo constitucional trata das contas de governo, cuja  prestação se destina a verificar, principalmente, se os percentuais  constitucionais foram aplicados corretamente em áreas como  educação, saúde, e se foi respeitado o limite de gasto com pessoal .  Elas são os resultados gerais do exercício financeiro e orçamentário  do período anual anterior, referindo-se aos atos de governo de  natureza política, realizados e analisados de forma geral, no  documento denominado Balanço Geral.
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		No que concerne à atuação do Tribunal de Contas em relação à  análise das contas de governo, esta corte, segundo a Carta Magna, tem  a função de apreciar, avaliar e, posteriormente, emitir um parecer, que  consiste em uma peça opinativa, de caráter técnico e prévio, que  servirá de parâmetro para o julgamento político a ser realizado pelo  Poder Legislativo. Dessa forma, é importante que se diga, o Tribunal  de Contas, ao se realizar essa análise técnica das contas, pres ta  realmente uma função de auxílio, mas que é exercida sem qualquer  dependência ou submissão ao parlamento, o qual também não estará  vinculado à conclusão fornecida no referido parecer.



		A Corte de Contas, ao realizar uma apuração técnica das contas  de governo, prestadas pelo chefe do executivo, utiliza de critérios  tutelados nos artigos 37 e 70 da Constituição Federal, dentre eles,  temos a legalidade, a economicidade, a legitimidade, a moralidade, a  publicidade, a impessoalidade e a eficiência na execução dos planos  de governo. No que concerne à legalidade, por exemplo, o tribunal  analisará se foram aplicados corretamente os percentuais  constitucionais exigidos, tanto na área da saúde, como na educação e  no gasto com pessoal na administração pública.



		Não obstante a parecer técnico fornecido pelo Tribunal de Contas,  o julgamento fica a cargo do Poder Legislativo, que pode utilizar  critérios políticos em sua decisão, como esclarece Furtado (2007, p.  102) :



		Aqui perdem importância as formalidades legais em favor do  exame da eficácia, eficiência e efetividade das ações  governamentais. Importa a avaliação do desempenho do Chefe  do Executivo, que se reflete no resultado  da gestão orçamentária, financeira e patrimonial.



		Por essa razão, ao prestar auxílio ao órgão julgador  (Parlamento), a Instituição de Contas deve instruir o processo  informando sobre a harmonia entre os programas previstos na  lei orçamentária, o plano plurianual e a lei de diretrizes  orçamentárias, bem como sobre o cumprimento de tais  programas quanto à legalidade, legitimidade, economicidade e  alcance das metas estabelecidas. Nesse mister, é de grande  relevância a utilização da denominada auditoria
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		operacional como instrumento de mensuração da legitimidade  da atuação do agente político.



		Esta é, em síntese, uma das mais relevantes atribuições das cortes  de contas, que se concretiza mediante o fornecimento de informações  técnicas, de caráter não vinculativo ao Poder Legislativo, no exercício  da função de julgar as contas de governo do chefe do Pode r  Executivo.



		Diversa é a atuação do Tribunal de Contas, em face da apreciação  das chamadas contas de gestão, de que trata o artigo 71, inciso II da  Carta Magna, no que diz:



		Julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por  dinheiros, bens e valores públicas da administração direita e  indiretas incluídas as fundações e sociedades instituídas e  mantidas pelo Poder Público federal, e, as contas daqueles que  deram causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que  resulte prejuízo ao erário público.



		As contas de gestão dizem respeito a demonstração das despesas  das entidades administrativas e se destinam à verificação da  regularidade dos atos e contratos administrativos, dos procedimentos  licitatórios e das dispensas e inexigibilidades de licitação, das  movimentações das contas de responsabilidade do gestor público.



		Tais contas referem-se ainda aos gastos e despesas de  determinadas entidades públicas, tendo como conteúdo as notas de  empenho e as ordens de pagamento emitidas pelas autori dades  ordenadoras de despesas, como também às folhas de pagamento, aos  gastos com pessoal, com encargos sociais, com contratações de  natureza temporária, à gestão do controle do patrimônio da pessoa  jurídica, às alienações de bens móveis e imóveis. Em resumo, as  contas de gestão são os resultados da gestão financeira, patrimonial,  orçamentária e operacional de determinados gestores públicos sobre  determinado período.



		Neste caso, o julgamento dessas contas é da competência do  Tribunal de Contas, que utiliza critérios técnicos de avaliação e leva
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		em conta os aspectos de legalidade, economicidade, eficácia,  eficiência, moralidade e economicidade.



		Portanto, no exercício da competência prevista no artigo 71,  inciso II da Constituição Federal, constatada infração grave ao  interesse público, por parte do ordenador de despesa ou qualq uer  outro administrador privado519 inserido nas hipóteses de sua  jurisdição, decorrente de ato de gestão ilegal e ilegítimo ou de  malversação de dinheiro, bens e outros valores públicos, compete ao  Tribunal de Contas julgar as contas e declarar a sua irregularidade.



		O Tribunal de Contas pode ainda reconhecer a ocorrência de  impropriedades ou falhas de natureza de formal que não resultem em  danos ao erário,620caso em que lhe cabe declarar a regularidade das  contas com ressalvas.



		Nestes casos, não cabe ao Tribunal de Contas a emissão de  parecer técnico, como previsto no artigo 71, inciso I, da Constituição  Federal, mas sim de realizar verdadeiro julgamento, cujas decisões  são revestidas da característica de definitividade, isto é, não podem ser  modificadas em seu mérito pelo Poder Judiciário. Eventual  impugnação judicial sobre o julgamento proferido pelo Tribunal de  Contas só pode servir para questionar possíveis vícios formais do  processo, como, por exemplo, de violação ao contraditório e à ampla  defesa.



		__________



		19



		5 Além de julgar as contas públicas dos administradores públicos, através dos  procedimentos de prestação ou tomada de contas, os Tribunais de Contas também  julgam as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra  irregularidade de que resulte prejuízo ao erário público, independentemente de  serem ou não agentes estatais.



		6 Segundo o art. 20 da Lei 8.443/92, existe outro resultado possível para a  julgamento das contas pelo TCU, que é considerar as contas iliquidáveis, quando  caso fortuito ou de força maior, comprovadamente alheio à vontade do  responsável, tornar materialmente impossível o julgamento de mérito.
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		O Julgamento das Contas de Gestão do Chefe do Poder  Executivo pelo Tribunal de Contas: Reflexos da Competência em  Face da Lei da Ficha Limpa



		O assunto relativo às competências do Tribunal de Contas  previstas na Constituição Federal de 1988, fixadas nos incisos I e II do  artigo 71, concernente ao processamento das contas públicas, segundo  a dupla possibilidade de atuar como órgão auxiliar do Poder  Legislativo, no julgamento das contas de governo do chefe do Poder  Executivo, e como órgão com atribuição jurisdicional sobre as contas  públicas, voltou a ser debatido pelo Tribunal Superior Eleitoral,  durante o pleito das eleições gerais de 2014.



		Com a vigência da Lei Complementar nº 135/2010 (Lei da Ficha  Limpa), que alterou dispositivos da Lei Complementar nº 64/1990  (Lei das Inelegibilidades), alguns Tribunais de Contas passaram a  elaborar listas com os nomes dos responsáveis com contas julgadas  irregulares721, visando o encaminhamento à Justiça Eleitoral, para fins  de aferição da condição da elegibilidade dos candidatos, por ocasião  do pedido de registro de candidatura.



		Assim, com base em lista fornecida pelo Tribunal de Contas dos  Munícios do Estado do Ceará, o Tribunal Regional Eleitoral indeferiu  o registro da candidata pleiteante à vaga na Câmara dos Deputados,  por força de irregularidades cometidas por ela, na condição de ex -  prefeita e ordenadora de despesas de determinado Fundo Municipal de  Saúde.



		Ao julgar a espécie, através do Recurso Ordinário nº 40137, o  TSE voltou a apreciar, em sede preliminar, a questão comumente



		conhecida como “o caso do prefeito ordenador de despesas”, em que  se analisa a competência do Tribunal de Contas de julgar as contas de  gestão dos chefes do Poder Executivo.



		No julgamento, o TSE definiu que, quando o prefeito age como  ordenador de despesas, as contas que ele presta nesta condição não se  sujeitam ao julgamento final da Câmara de Vereadores, bastando a  __________



		7 O TCU regulamentou a elaboração da lista através da Resolução nº 241/2011
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		análise pelo Tribunal de Contas, inclusive para efeitos de eleitorais. 8



		22



		Tomada por maioria de votos, a decisão alinhou-se ao  entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, na a nálise  conjunta das Ações Declaratórias de Constitucionalidade (ADCs 29  e 30) e da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 4578) que  considerou constitucionais as alterações operadas pela Lei  Complementar 135/2010 (Lei da Ficha Limpa) na Lei Complementar  nº 64/90 (Lei de Inelegibilidades), conforme ementa parcialmente  transcrita abaixo:



		EMENTA: AÇÕES DECLARATÓRIAS D E



		CONSTITUCIONALIDA-DE E AÇÃO DIRETA DE



		INCONSTITUCIONALIDADE EM JULGAMENTO



		CONJUNTO. LEI COMPLEMENTAR Nº 135/10[...]  [...]



		13. Ação direta de inconstitucionalidade cujo pedido se julga  improcedente. Ações declaratórias de constitucionalidade cujos  pedidos se julgam procedentes, mediante a declaração de  constitucionalidade das hipóteses de inelegibilidade instituídas  pelas alíneas “c”, “d”, “f”, “g”, “h”, “j”, “m”, “n”, “o”, “p” e  “q” do art. 1º, inciso I, da Lei Complementar nº 64/90,  introduzidas pela Lei Complementar nº 135/10, vencido o  Relator em parte mínima, naquilo em que, em interpretação  conforme a Constituição, admitia a subtração, do prazo de 8  (oito) anos de inelegibilidade posteriores ao cumprimento da  pena, do prazo de inelegibilidade decorrido entre a condenação  e o seu trânsito em julgado. (...).



		(STF, Plenário, ADC 29-DF, ADC 30-DF, ADI 4578 / DF,  Rel. Min. Luiz Fux, 16/02/2012 , D.J.E 29/06/12)9 23



		__________



		8 Inteiro teor ainda não disponível pela internet. O vídeo do julgamento disponível  em: http://www.tse.jus.br/pss/PssWeb_3138_45_1_4013



		7.mp3. Acesso em: 17 mai. 15



		9 Inteiro teor disponível em: http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador  .jsp?docTP=TP&docID=2243342 Acesso em: 17 mai. 2015.
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		Relativamente à temática da competência jurisdicional do  Tribunal de Contas, o Supremo Tribunal Federal referendou a nova



		redação da alínea “g”, do inciso I, do artigo 1º da LC 64/1990, que  segue abaixo transcrita:



		Art. 1º: São inelegíveis:



		I – Para qualquer cargo:



		g) os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos  ou funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável que  configure ato doloso de improbidade administrativa, e por  decisão irrecorrível do órgão competente, salvo se esta houver  sido suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário, para as  eleições que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes, contados  a partir da data da decisão, aplicando-se o disposto no inciso II  do art. 71 da Constituição Federal, a todos os ordenadores d e  despesa, sem exclusão de mandatários que houverem agido  nessa condição; (grifos nossos)



		A redação original dispunha que:



		g) os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos  ou funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável e  por decisão irrecorrível do órgão competente, salvo se a  questão houver sido ou estiver sendo submetida à apreciação  do Poder Judiciário, para as eleições que se realizarem nos 5  (cinco) anos seguintes, contados a partir da data da decisão;  (grifos nossos) .



		Como visto, a inelegibilidade disciplinada pelo disposto alterado  pela Lei da Ficha Limpa passou a acometer aqueles que tiverem suas  contas rejeitadas por irregularidade insanável, caracterizada como ato  doloso de improbidade administrativa, por decisão irrecorrível do  órgão competente, destacando textualmente a plena competência do  Tribunal de Contas para julgar as contas de todos os ordenadores de  despesa, ainda que mandatários de cargo eletivo, conforme previsão  constitucional do artigo 71, inciso II .
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		Ou seja, a nova redação do dispositivo, por sinal, autoexplicativa,  substituiu a redação anterior complementando a lacônica expressão  “por decisão irrecorrível do órgão competente”, alvo da controvérsia  acerca da abrangência ou não do Tribunal de Contas como órgão  julgador.



		Assim, por força na nova redação, declarada livre de vícios pelo  Supremo Tribunal Federal, reconheceu-se a competência do Tribunal  de Contas para julgar as contas de gestão de qualquer agente público,  bem como o efeito de inelegibilidade daqueles que, ainda que  mandatários de mandatos eletivos, tenham julgadas suas contas como  caracterizadas de irregularidade insanável.



		A decisão do TSE (RO nº 40137) constitui alteração no  entendimento tradicional da corte. Todavia, a apertada maioria de  votos (quatro votos a três) revela a resistência de número expressivo  de seus membros, em aceitar a competência do Tribunal de Contas  para julgar as contas de gestão dos prefeitos municipais, como se



		observa dos julgados anteriores que passamos a transcrever: 10
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		Registro. Inelegibilidade. Rejeição de contas. Órgão  competente.



		1. Nos termos do art. 31 da Constituição Federal, a  competência para o julgamento das contas de Prefeito é da  Câmara Municipal, cabendo ao Tribunal de Contas a emissão  de parecer prévio, o que se aplica, inclusive, a eventuais atos  de ordenação de despesas.



		2. A ressalva final constante da nova redação da alínea g do  inciso I do art. 1º da Lei Complementar n° 64/90, introduzida  pela Lei Complementar n° 135/2010 - de que se aplica "o  disposto no inciso II do art. 71 da Constituição Federal, a todos  os ordenadores de despesa, sem exclusão de mandatários que



		__________



		10 Outros julgados podem sem estão disponíveis em:  http://temasselecionados.tse.jus.br/temas-selecionados/inelegibilidades-e -  condicoes-de-elegibilidade/parte-i-inelegibilidades-e-condicoes-de -  elegibilidade/rejeicao-de-contas/competencia-para-julgamento-das- contas˃  Acesso em 17 mai. 15
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		houverem agido nessa condição" -, não alcança os chefes do  Poder Executivo.



		3. Os Tribunais de Contas só têm competência para julgar as  contas de Prefeito, quando se trata de fiscalizar a aplicação de  recursos mediante convênios (art. 71, VI, da Constituição  Federal).



		Recurso ordinário não provido. (Recurso Ordinário nº 75179,  Acórdão de 08/09/2010, Relator(a) Min. ARNALDO  VERSIANI LEITE SOARES, Publicação: PSESS - Publicado  em Sessão, Data 08/09/2010)11 25



		AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL.  ELEIÇÕES 2012. REGISTRO DE CANDIDATURA.  PREFEITO. REJEIÇÃO DE CONTAS PÚBLICAS.  PARECER PRÉVIO. TCM. JULGAMENTO. CÂMARA



		MUNICIPAL. OBRIGATORIEDADE. ÓRGÃO



		COMPETENTE. CONTAS DE CONVÊNIO. TCU.  RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. OPOSIÇÃO DE  EMBARGOS. EFEITO SUSPENSIVO. NOME DO  CANDIDATO. INCLUSÃO INDEVIDA. RELAÇÃO DE  RESPONSÁVEIS POR CONTAS IRREGULARES.  INELEGIBILIDADE AFASTADA. DEFERIMENTO DO  REGISTRO. MANUTENÇÃO. DESPROVIMENTO. 1. A  despeito da ressalva final contida na alínea g do inciso I do art.  1º da LC nº 64/90, alterada pela LC nº 135/10, é da  competência da Câmara Municipal o julgamento das contas de  prefeito que atue na qualidade de gestor ou ordenador de  despesas. Precedentes. Ressalva de entendimento do relator.  (...)



		(TSE - AgR-REspe: 4474 GO , Relator: Min. JOSÉ  ANTÔNIO DIAS TOFFOLI, Data de Julgamento: 21/03/2013,  Data de Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo  83, Data 06/05/2013, Página 52)12 26



		__________



		11 Disponível em: http://tse.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/166



		69458/recurso-ordinario-ro-75179-to. Acesso em 17 mai. 15



		12 Disponível em http://tse.jusbrasil.com.br/jurisprudencia//ag231219



		73ravo-regimental-em-recurso-especial-eleitoral-agr-respe-4474-go-tse. Acesso  em 17 mai. 15
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		O entendimento do TSE era fundado em equivocada interpretação  dos dispositivos constitucionais aplicáveis, sobretudo do previsto no  artigo 31, § 1º; artigo 49, inciso IX; e artigo 71, incisos I, II e VI, da  Constituição Federal, que resultava em errônea compreensão do papel  das cortes de contas, no exercício de controle externo e no jogo dos  freios e contrapesos dos poderes da República.



		Apontado equívoco se percebe que, primeiro, o constituinte não  estabeleceu qualquer exceção para os chefes do Poder Executivo,  acerca da incidência do inciso II do artigo 71, aplicando-se tal  competência a quaisquer agentes públicos ou privados que figurem  como "administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e  valores públicos". Assim, em face da ausência de qualquer ressalva no  sentido de excluir os referidos mandatários da incidência da  competência do Tribunal de Contas, mostra-se insustentável  interpretação diversa.



		Em segundo lugar, deve-se ressaltar que a exigência de submeter -  se as contas de gestão dos prefeitos o julgamento pelas Câmaras  Municipais seria o mesmo que isentar tais ordenadores de despesas do  sistema punitivo reservado ao Tribunal de Contas, pois a sistemática  de julgamento das contas de gestão, que são apreciadas através dos  procedimentos de Tomada e Prestação de Contas e de Tomada  Especial de Contas (regulados pelos art. 6º, 7º, e 8º da Lei 8.443/92 e  Instrução Normativa nº 63/2010 do TCU), não prevê a submissão do  seu julgamento aos órgãos do Poder Legislativo.



		Ou seja, os procedimentos de julgamento das contas de gestão e  de a tomada de conta especial se esgotam no âmbito da própria Corte  de Contas, isto porque os tribunais de contas exercem competência  jurisdicional extraída diretamente da Carta Constitucional. Disso  decorre que, quanto ao mérito, tais decisões sequer são suscetíveis ao  controle pelo Poder Judiciário, como lecionada Furtado (2007, p.  1115)



		Se a Constituição institui órgão de controle externo, a quem  incumbe a função de fiscalizar a Administração Pública,
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		atribuindo-lhe, inclusive, poderes sancionatórios, é evidente  que as decisões deste órgão não estão no mesmo nível dos atos  administrativos ordinários. O TCU deve ter a palavra final  sobre a Administração Pública, com a ressalva de que esta  pode levar a questão, ao Poder Judiciário. Este deve, todavia,  no exame da legalidade na condução dos processos do TCU  verificar a ocorrência de ilegalidades na condição dos  processos conduzido no Tribunal ou de decisões absurdamente  contrárias ao direito.



		Nestas hipóteses, a decisão judicial deve tão-somente anular  aquela proferida pelo Tribunal de Contas, devendo o processo  ser restituído a este último para a prática de novo ato”.



		Portanto, sempre que o prefeito atuar como ordenador de  despesas e não se limitar à prática de atos políticos, equipara-se a  qualquer administrador público e se submete o julgamento de suas  contas de gestão pelo Tribunal de Contas, consoante o art. 71, inciso  II, da Constituição Federal.



		O pensamento oposto, sustentado à margem de qualquer previsão  legal, viola a função precípua das cortes de contas, que é apurar  eventuais irregularidades na gestão da coisa pública e evitar a  perpetuação de desmandos e corrupções no âmbito administrativo.  Nesse sentido, Furtado ( 2007, p. 1115) leciona que:



		Assim, por imposição do razoável, o regime de julgamento de  contas será determinado pela natureza dos atos a que elas se  referem, e não por causa do cargo ocupado pela pessoa que os  pratica. Para os atos de governo, haverá o julgamento po lítico;  para os atos de gestão, o julgamento técnico.



		Por isso, a solução da controvérsia passa pela correta  compreensão da diversidade dos regimes jurídicos das contas públicas  e pela justa interpretação dos papéis dos órgãos encarregados do seu  julgamento, Poder Legislativo e Tribunal de Contas, conforme a  tipologia que as divide em contas de governo e contas de gestão.  Contudo, e mesmo diante dos argumentos acima  apresentados, no ano de 2016, o STF, a partir do RE 848826/DF, rel.
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		orig. Min. Roberto Barroso, red. p/ o acórdão Min. Ricardo  Lewandowski, julgado em 10/8/2016 (repercussão geral) (Info 834),  firmou a tese de que, para os fins do artigo 1º, inciso I, alínea g, da Lei  Complementar 64/1990, o órgão competente para realizar a  apreciação das contas do Prefeito, seja contas do governo, como  também as contas de gestão, é do Poder Legislativo, no caso, das  Câmaras Municipais, uma vez que essas serão auxiliadas pelo  Tribunais de Contas, a partir da emissão de um parecer prévio, que  deixará de prevalecer por decisão de 2/3 dos vereadores.



		Dessa forma, o STF estabeleceu que a Câmara Municipal é o órgão  competente para julgar tantos as contas de governo, quanto as contas  de gestão, a partir da interpretação do artigo 31, §2 da CF. Neste  caso, em votação apertada por maioria (6x5), somente após a Câmara  Municipal julgar as contas do Prefeito, é que ele poderá ser  considerado inelegível.



		Os argumentos dos votos vencidos tiveram como fundamentos a  existência de duas espécies de prestação de contas, as chamadas  contas de governo e contas de gestão, a partir da interpretação dos  artigos 71, incisos I e II, que afirmam que a competência para julgar  as contas de governo é do Poder Legislativo, com o auxílio da Corte  de Contas, e a competência para julgar as contas de gestão é do  próprio Tribunal de Contas, sem a participação da Casa Legislativa.  Nesse caso, conforme visto acima, foi um argumento que não  prosperou na Corte Suprema, uma vez que ela decidiu que tanto as  contas de governo, quanto as contas de gestão, do Prefeito serão  julgadas pelo Poder Legislativo.



		A Defesa do Interesse Público por Meio da Atividade  Jurisdicional do Tribunal de Contas



		Essa sistemática estabelecida pela Constituição Federal, que  disciplina duplo regime de julgamento de contas, de acordo com a  natureza de conta de governo ou conta de gestão, é indispensável para  a defesa do interesse público.
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		O exercício da competência do Tribunal de Contas para a  realização do julgamento das contas dos ordenadores de despesas é  concretizado por meio de critérios técnicos, através dos quais se busca  aferir legalidade, a economicidade, a efetividade, e a efetivação das  despesas e pagamentos da entidade, das licitações e contratos, por  exemplo. A Corte de Contas é o juiz natural para a apreciação das  contas de gestão de qualquer administrador público, ainda que seja o  Chefe do Executivo, e para o julgamento dos processos de prestação e  tomada de contas dos demais administradores e responsáveis por bens  públicos (lato sensu) .



		Quanto ao Poder Legislativo, na realização de sua competência  constitucional para o julgamento das prestações de contas do governo,  nos termos do artigo 71, inciso II, realiza um julgamento de natureza  política, e não técnica e especializada, por isso, se faz necessária,  quando da realização de sua atividade judicante, a emissão de um  parecer técnico pelo Tribunal de Contas, que lhe sirva de paradigma e  fundamento para a realização de sua análise, conforme exigência  artigo 71, inciso I. A necessidade desse parecer prévio ao julgamento  a cargo do Poder Legislativo decorre da evidência não ter, o órgão  legislativo, capacidade técnica necessária para uma um exame acurado  e especializado a respeito da prestação de contas.



		Por esse mesmo motivo, não pode o Poder Legislativo ser  competente para julgar a legalidade e a regularidade de despesas,  pagamentos, contratos, licitações, empenhos, gastos em geral, relativo  às contas de gestão, posto que desprovido de um quadro funcional  com capacidade técnica para realizar análises desta natureza. Conferir  aos órgãos legislativos a atribuição de julgar as contas de gestão seria  submeter o julgamento sobre a legalidade, eficiência e economicidade  da aplicação dos recursos públicos, a critérios meramente políticos, o  que é contraditório.



		Assim, por exemplo, mesmo em casos de dispensa irregular de  licitação ou de pagamento de despesas sem previsão legal, o  julgamento político pelo órgão legislativo poderia resultar na ilógica  aprovação das contas do gestor.
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		Outro critério que utilizamos para aferir a legítima competência  do Tribunal de Contas, para o julgamento das contas de gestão do  Chefe do Executivo, é o fato de a Constituição Federal não haver  concedido ao Poder Legislativo o poder de aplicar sanções, em face de  ilícitos encontrados no processamento das contas públicas. Poder este  está a cargo da Corte de Contas, conforme artigo 71, inciso VII, se  traduzindo na possibilidade de impor multas e imputar débitos aos  gestores. Dessa forma, a Constituição Federal concede às Cortes de  Contas os instrumentos necessários ao combate a gestores corruptos e  à proteção ao interesse público envolvido.



		Se entendermos que a competência para o julgamento dessas  contas é atributo do Parlamento, acabamos por suprimir relevante  função do Tribunal de Contas, que é promover meios necessários para  buscar a reparação do dano ao Erário, como também a de imputar  débito ao administrador, além da aplicação de outras sanções previstas  em lei, conforme artigo 71, inciso VIII, da nossa Carta Magna. Por  não ter, o Poder Legislativo, o domínio sobre esses instrumentos  legais, ainda que julgue pela reprovação das contas de gestão do  Chefe do Executivo, por constatar a presença de atos ilícitos, não  haverá a possibilidade de sancionar o gestor corrupto, nem de  promover o ressarcimento ao Erário. Tal interpretação resultaria em  verdadeira agressão ao interesse público e ao Estado Democrático.



		Ao empreender uma análise de natureza política das contas de  gestão, sobretudo no contexto de reiterada relação fisiológico entre os  Poderes Executivo e Legislativo, o interesse público indisponível de  defesa ao patrimônio estaria vulnerável a sucumbir diante da possível  prevalência de interesses pessoais de políticos ou de agremiações  partidárias. Entender que o Chefe do Executivo, ordenador de  despesas, não seja julgado pelo Tribunal de Contas, é permitir uma  possível situação de impunidade pelos eventuais ilícitos cometidos no  trato com a coisa pública, é eximir o gestor de sua responsabilidade  por atos que causemdanos ao Erário.



		A título de exemplo, imagine-se um prefeito municipal que  exerce a função de ordenador de despesas e, nessa condição, prática  diversas irregularidades em relação às licitações e contratos firmados
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		pelo Município. Devido às danosas relações existentes entre o Prefeito  e a Câmara Municipal, à qual compete à realização do julgamento das  contas públicas, esta acaba por aprovar as contas de gestão,  juntamente com as contas de governo. Demonstra-se, dessa forma,  uma situação de amparo, proteção e aparente legitimidade, aos ilícitos  praticados pelo Chefe do Executivo, em detrimento do interesse  público e dos valores albergados pela Constituição Federal,  notadamente os princípios da legalidade e da moralidade,  fundamentos do Estado Democrático de Direito.



		Pinto (2010, p.411) faz um pertinente comentário a respeito  dessa relação deletéria, ao afirmar:



		A Câmara Municipal, via de regra, também sob o comando, se  limita a aprovar-lhe as contas, rejeitando o Parecer Prévio por  2/3 de seus integrantes. Há casos em que sequer o presidente  da casa Legislativa diligência o recebimento da documentação  e do Parecer de Contas, em que sugerida a desaprovação das  contas. O cidadão comum, por sua vez, apenas assiste, no  município, aos desmandos e atrocidades com o dinheiro que é  obrigado a recolher a títulos de tributos.



		Desse modo, percebemos que julgamento das contas de gestão, a  ser realizado sob a competência do Poder Legislativo, poderá sofrer,  efetivamente, influências de natureza políticas, logo, o Parlamento  não é o órgão mais adequado diante de uma situação em que deva  existir uma análise técnica e especializada, a respeito da legalidade,  economicidade, legitimidade, eficiência, e a observância dos preceitos  do artigo 37, caput da Carta Magna, no exercício da gestão pública.



		A competência do Tribunal de Contas para apreciar e julgar as  contas de gestão dos mandatários políticos é expressão da indeclinável  necessidade do controle externo das contas públicas, da  indisponibilidade do interesse público e de todos os valorosos  preceitos que fundamentam o Estado Democrático de Direito.
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		Considerações Finais



		Buscou-se, através desse artigo, demostrar a importância do  Tribunal de Contas, órgão previsto na Constituição Federal, na  proteção ao Estado Democrático e ao interesse público, pertinente ao  julgamento das contas de gestão, quando o chefe do executivo cumula  funções próprias, de quem está à frente da gestão pública, figurando  como de ordenador de despesas.



		O entendimento ora defendido, conforme visto em tópico próprio,  já foi firmado pelos Tribunais Superiores, notadamente pelo STF e  TSE, a partir de uma interpretação da Lei da Ficha Limpa, que buscou  aperfeiçoar a moralidade no sistema eleitoral e retirar a possibilidade  de agentes ímprobos voltarem ao cenário político, ocupando cargos  eletivos, a partir dos resultados dos julgamentos realizados pelas  Cortes de Contas.



		A partir da análise das funções do Tribunal de Contas, ficou  demonstrada a sua importância estratégica no exercício do c ontrole  externo da atividade administrativa, tanto no processamento das  contas de gestão ou como nas contas de governo, e foram  evidenciados instrumentos legais pelos quais a Corte de Contas  efetiva esse controle, tendo sempre como fundamento o interesse  público e a proteção ao Estado Democrático.



		A interpretação constitucional aqui defendida busca evitar que o  Chefe do Executivo, na qualidade de ordenador de despesas, fique  impune pela prática ilícitos, albergado pelo julgamento político a  cargo do Poder Legislativo, nas situações em que a análise técnica e  jurídica se impõe.



		A Corte de Contas tem posição estratégica e indeclinável na  manutenção do equilíbrio entre os poderes da República, pois prima  pela aplicação dos princípios constitucionais à atividade pública. Para  o exercício do mister de defesa dos interesses da sociedade, a  Constituição Federal o legitima a realizar o julgamento das contas de  gestão do chefe do executivo e a aplicar sanções em face dos ilícitos  relacionados com a prática de uma gestão pública danosa ao erário.
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		Sem o intuito de esgotar a temática ora tratada, mas imbuídos do  desejo de contribuir para a doutrina jurídica contemporânea, através  dos subsídios argumentativos apresentados, oferecemos essas  reflexões para fortalecer o entendimento que sustenta ser a Corte de  Contas órgão tecnicamente apto e juridicamente competente para  proceder ao julgamento dos atos de ordenador de despesas, ainda que  do titular de mandato eletivo, por ser a interpretação que melhor se  adequada à proteção do interesse público e dos valores do Estado  Democrático.



		Referências



		FERNANDES, F. S. Tribunal de Contas e a fiscalização municipal, 1991.



		FERNANDES, J. U. Da Função Jurisdicional pelos Tribunais de Contas.  Revista Brasileira de Direito Público – RBDP, 2005.



		FILHO, M. J. Curso de Direito Administrativo. 7. ed. Belo Horizonte:  Fórum, 2011.



		FURTADO, J. D. Os regimes de Contas Públicas: Contas de Governo e  Contas de Gestão. Interesse Público, 2007.



		FURTADO, L. R. Curso de Direito Administrativo. Belo Horizonte:  Fórum, 2007.



		GUERRA, E. M. Os controles externo e interno da Administração  Pública. 2. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2011.



		PINTO, D. Direito Eleitoral. São Paulo: Atlas, 2010.



		142



		143



		7



		7 A (Des) Credibilidade da Palavra da  Mulher Vítima de Violência Sexual: Uma  Análise do Caso “João de Deus”.



		Déborah de Andrade Aragão Linhares 27



		Mariana De Araújo Costa 28



		Introdução



		A violência contra a mulher é algo que está enraizado na  sociedade, e, até certo ponto, gera problemas sociais graves, para além  dos que se ligam com saúde psicológica e física da mulher agredida.  De um ponto de vista legal, em muitas circunstâncias, é a palavra da  mulher contra a do homem agressor quando poucas as provas  materiais. Deste modo, o presente estudo foca em analisar a (des)  credibilidade da palavra da vítima de violência sexual, analisando de  forma breve o caso “João de Deus”.



		Sabe-se que a palavra da mulher, em muitas situações, já foi  contestada como prova dentro dos processos, uma vez que dado o  machismo socialmente enraizado na vida social, coloca a palavra do  agressor, homem, muitas vezes como superior à palavra da mulher. A  questão que norteia as análises filosóficas e teóricas do estudo é: até  __________
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		que ponto se observa a (des) credibilidade da palavra da vítima de  violência sexual no caso “João de Deus”?



		Considerando a relevância acerca do tema e das consequências que  acarreta para as vítimas no momento da violência sexual feminina,  que se perpetua desde os primórdios, é importante debater e refletir  sobre os meios em busca da defesa, além de analisar os aspectos  referentes ao amparo que éprestado à mulher vítima de um estupro.  Além de discorrer sobre o processo da denúncia levando em  consideração tão somente a palavra da vítima, e como os  profissionais, muitas vezes homens, não dão crédito ao depoimento da  mulher, sendo esse um dos maiores motivos para a denúncia não se  concretizar, tirando a responsabilidade do agressor, tornando a vítima,  a culpada por tal delito.



		Os caminhos trilhados para a construção deste estudo, dentro do  que colocam os padrões científicos, destacam que se trata de uma  pesquisa na modalidade estudo bibliográfico, na qual se busca, como  bem destaca Yin (2004), a partir das leituras realizadas e dos  referenciais bibliográficos, evidenciar asnuances de maior destaque  sobre o tema do estudo e confrontar as produções já realizadas.



		A abordagem da pesquisa é qualitativa, de caráter descritivo, ou  seja, concentra-se nos pontos de constante identificação, registro e  análise das características, aspectos variáveis, ou fatores que se ligam  com o fenômeno ou processo. Esse tipo de pesquisa pode ser  entendido como uma pesquisa descritiva, onde após a coleta de dados,  por meio de leitura e fichamento, é realizada uma análise das rel ações  entre as variáveis para uma posterior determinação dos efeitos  resultantes (GIL, 2002).



		O presente trabalho foi elaborado a partir de análises dos autores e  as formaspelos quais, em seus estudos, discutem a questão da falta  de atribuir credibilidade ao testemunho da mulher em diversas  situações ante a justiça, mas, de modo especial, em situações de  crimes de violência sexual, sendo o próprio dividido em 3 (três)  capítulos.



		No capítulo 1, foi abordado sobre o contexto histórico acerca da  violência contra a mulher bem como as alterações efetuadas nos
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		dispositivos legais e sua real eficácia. Em seguida, no capítulo 2, foi  realizada uma breve análise e explanação do caso “João de Deus”,  demonstrando relatos dos casos concretos, a trajetória dos crimes, os  impactos causados nas vítimas, além de fazer uma conexão com o  valor probatório das vítimas nos crimes de violência sexual. E,  por fim, no capítulo 3, foram analisadas as políticas públicas de  enfrentamento à violência sexual feminina.



		Contexto Histórico Acerca da Violência Contra a Mulher



		A violência contra a mulher é algo que remete à origem da  civilização, e mesmo da humanidade, uma vez que, desde a pré -  história, a mulher, emboraessencial para a sobrevivência do grupo, por  questões naturais, viu aos poucos os homens tomarem o poder e as  rédeas sociais, formatando o machismo e o patriarcado como base na  gestão dos grupos humanos (SILVA et al., 2019).



		Tal cenário é uma tendência ao longo da antiguidade, com homens  fazendo a guerra e o governo em sua grande maioria, durante a idade  média, com os homens ditando as regras da política e da religião que  predominaram e se fortaleceram naquele período, o que se mantém na  modernidade, com os homens se destacando no empreendedorismo,  ciência, tecnologia, política, entre outros setores. Assim:



		[...] a partir da primeira Guerra Mundial foi que as mulheres  começam a participar mais na sociedade, por meio do trabalho  e na educação. Mas foi nessa mesma época, que surgiram os  questionamentos sobre como a mulher que b uscava  independência era causadora da desagregação familiar, devido  ao tempo dedicado ao trabalho, o que a afastava do convívio  familiar, penalizando-se novamente as mulheres (SILVA et al .,  2019, p. 33).
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		Com mais escolaridade e inseridas no mundo do trabalho, as  mulheres passam a cobrar maior representatividade social, política e  cultural, o que se consolida com a guerra, pois com os homens  batalhando, as mulheres passam a ter nas mãos maiores poderes e  responsabilidades, e foram à luta, alcançando vitórias, mas, sempre  seguidas pelo fantasma das diferentes formas de violência contra a  mulher.



		Se rememorar a história mais recente, destaca-se o vulto de  mulheres como Frida Kahlo, Marie Curie, Rosa Parks, Malala  Yousafzai, Valentina Tereshkova e Maria da Penha, figuras femininas  de grande impacto que se evidenciam na luta pelos direitos femininos,  de diferentes países do mundo, de profissões distintas e nascidas em  diferentes épocas, porém, todas tendo em comum o seguinte aspecto:  quebraram o tabu da fragilidade feminina ante às adversidades e  violências que atingem a mulher.



		Nos dias atuais, os índices de violência contra a mulher,  especialmente a sexual, são preocupantes, uma vez que, os números  apenas crescem e tornam o problema algo social. De acordo com a  Organização das Nações Unidas (ONU, 2022), uma em cada três  mulheres é violentada sexualmente ou é vítima de outros tipos de  agressões. Estima-se que entre 30% e 60% das vítimas já sofreram  algum tipo de violência pelo menos alguma vez, e cerca de  quase 50% de meninas e jovens com idade entre 10 e 24 anos,  afirmam ter sido coagidas a experienciar suas primeiras relações de  cunho sexual (ONU, 2022).



		De forma geral, o que se observa é que a violência contra a mulher  é algo recorrente no meio social, e precisa ser compreendida para ser  cada vez menos praticada. Sobre a sua origem e como esta impacta na  vida em sociedade, pode-se destacar que a violência contra a mulher  é:



		A violência que surge da superioridade imposta dos homens  sobre as mulheres e afeta toda a organização social,  convencionou-se chamar violência de gênero, na qual a mulher  sofre agressões pelo simples fato de ser mulher [...]. É  decorrente da relação desigual de poder entre homens e
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		mulheres, fruto de uma sociedade sexista e patriarcal (SOUZA ;  REZENDE, 2018, p. 22).



		Ela é resultante de um contexto social de machismo, em que os  homens são maioria no meio social e na vida em comunidade,  ocupando importante lugar na gestão da sociedade, e, portanto, na  configuração cultural da mesma, muitas vezes legitimando essa  violência em detrimento de uma supremacia masculina em relação à  mulher.



		Segundo dados do Ministério da Saúde, uma mulher é vítima de  agressões físicas a cada 15 segundos no Brasil. Outro importante fator  que deve ser levado emconsideração é de que as vítimas precisam e  devem denunciar o agressor. Algumas pesquisas indicam que o  número de denúncias tem aumentado, mas isso ainda não é o  suficiente para uma sociedade que busca ser igualitária em direitos e  deveres (IPEA, 2022).



		A violência contra a mulher é definida por quaisquer atos que  possam causar dor e sofrimento, seja ele físico, mental ou de cunho  sexual. No final do século XIX enos primeiros anos do século XX, os  crimes passionais começaram a chamar atenção da sociedade  brasileira. O artigo 27 do Código Penal de 1890 dizia que a pena do  acusado poderia ser amenizada ou até mesmo absolvida, sob os  argumentos de que a inteligência e os sentidos do réu se tornavam  privados durante o cometimento do ato, sob picos de emoção ou  paixão súbita. Levando em consideração o que foi dito, a culpa e  punição por esses crimes passionais não eramvisualizadas pela ótica  do delito, e sim pela natureza ou comportamento das vítimas e dos  criminosos.



		Foi só no Código Penal de 1940 que foi adotada a categoria de  crime privilegiado, onde o criminoso mesmo obtendo uma pena  menor, não ficaria mais impune. Foi aí que surgiu a figura da  Legítima defesa da honra e da dignidade (BRASIL, 1940).



		Avançando ainda mais no contexto histórico, em 2006, foi  promulgada a Lein° 11.340, sendo a partir daí que esses crimes em si,  receberam uma atenção especial do Estado Brasileiro, propiciando a
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		criação de várias estratégias para julgamento e natureza jurídica da  ação penal nos crimes cometidos contra a mulher, tendo em vista o  princípio da dignidade humana prevista na CF de 1988 (BRASIL,  1988).



		Em diversificadas situações sociais, quando se observa um quadro  de violência praticada contra as mulheres, o que se verifica é que estas  formas de agressões podem afetar significativamente o processo  saúde/doença dessas vítimas, o que faz destas agressões um problema  social que pertence ao âmbito jurídico, à segurança pública, aos  movimentos sociais e ao SUS (MINAYO, 2006).



		É preciso, portanto, aplicar as discussões e a visão da temá tica,  melhorando a assistência às mulheres em situação de violência,  buscando superar os valores sociais impregnados que naturalizam as  desigualdades, as opressões e a própria violência.



		A efetividade da Lei nº 13.718 de 2018 e sua real eficácia



		Em 2018, o Congresso Nacional se viu na obrigação de criar um  dispositivo legal para barrar ou diminuir cada vez mais crimes contra  a dignidade sexual. Sendo criado o projeto de Lei n° 13.718 que  tratava diretamente acerca de crimes contra a dignidade sexual  feminina, tipificando os crimes de importunação sexual, tornando  pública incondicionada a natureza da ação penal.



		O projeto de lei veio para alterar o Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de  dezembro de 1940 (Código Penal), visando tipificar os crimes de  importunação sexual e de divulgações de cena de estupro e também  tornar-se de natureza públicaincondicionada, essa ação penal de crime  contra a liberdade sexual e de crimes sexuais contra pessoas  vulneráveis (BRASIL, 2018).



		O dispositivo legal estabeleceu também causa de aumento de pena  para esses crimes como o estupro coletivo, no qual consiste em  qualquer prática ou ato libidinoso sem o consentimento da vítima e  estupro corretivo, sendo este por sua vezuma prática violenta, sobre a  orientação sexual. Nesse mesmo sentido, revogou o dispositivo do
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		Decreto-Lei n° 3.688, de 3 de outubro de 1941 que dispõe sobre a Lei  de Contravenções Penais.



		A necessidade de tipificar essa conduta de importunação sexual em  crime, e não mais ser tratada como uma “contravenção”, foi muito  discutida após um homem ejacular em uma jovem dentro de um  ônibus, em São Paulo, em 2017. Logo após ser solto, dois dias  depois, ele tocou as partes íntimas de uma outra mulher (G1, SP,  2017).



		Embora seja um marco para a proteção das mulheres nos espaços  públicos, há ainda no Brasil, por parte das autoridades policiais,  desconhecimento dessa Lei. Como forma de dar uma ampla  divulgação à Lei de Importunação Sexual, orientar autoridades e  impedir que esses crimes fiquem sem uma punição, a deputada federal  Renata Abreu protocolou o Projeto de lei 3863/21 na Câmara dos  Deputados que determina que seja obrigatório o uso de placas  informativas nos transportes públicos urbanos em todo o país.



		Deste modo, compreende-se que é importante divulgar e socializar  os direitos dados pela lei e os conceitos de crimes. Sobre o crime de  violação sexual, dados os muitos conceitos, e definições, pode- se  destacar o seguinte excerto:



		O crime de violação sexual mediante fraude denominado pela  doutrina como estelionato sexual, está definido como ter  conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com alguém,  mediante fraude ou outro meio que impeça ou dificulte a livre  manifestação de vontade da vítima, ou seja, o sujeito ativo do  crime se vale de meios fraudulentos sem o emprego de  violência ou grave ameaça para viciar a vontade de suas  vítimas, obtendo assim vantagem sexual, induzindo-as ou as  mantendo em erro (SOUZA, 2021, p. 13).



		Entende-se, assim, que ao promover a divulgação social sobre os  conceitos, definições e práticas que estabelecem os crimes e as  práticas ilícitas, está seajudando a sociedade a perceber e a denunciar  esses crimes. Muitas denúncias são fruto do esclarecimento das  pessoas sobre as diferentes formas de cometer os crimes, uma vez
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		que, esclarecidas, buscam o amparo legal por seus direitos e por  justiça.



		Em 2021, o Brasil registrou 7.143 casos de importunação sexual,  segundo umlevantamento feito pela Secretaria de Comunicação do  Podemos. Só no estado de São Paulo foram 3.058 casos, o que  correspondeu a quase 43% desse valor apurado na pesquisa. No ano  de 2020, de acordo com o Anuário de Segurança Pública de 2021,  houve um registro de 15.245 em todo o país (IMPRENSA  PODEMOS, 2022, on-line ).



		A lei é particular por demais ao discutir os assuntos que emanam  dos crimes sexuais. O código penal é muito específico ao definir tema  como estupro, atentado violento ao pudor, posse sexual mediante  fraude, entre outros.



		O estupro, violência sexual que mais causa comoção, é o que inicia  a lista de crimes sexuais, sendo quem o texto do Código Penal destaca  deste o seguinte: “Estupro. Art. 213 - Constranger mulher à conjunção  carnal, mediante violência ou grave ameaça: Pena - reclusão, de 6  (seis) a 10 (dez) anos (BRASIL, 1940).



		Trata-se, portanto, de crime previsto e com pena declarada, mas,  não faz referência à criança, o que se sabe possibilita margens para  diversificadas interpretações, mas, não deixa de tipificar a ação  violenta e maldosa que é praticadatambém contra a criança. O Código  Penal continua discorrendo a respeito de atentado violento ao pudor,  que diverge, em algum sentido do estupro, configurando assim, um  crime específico e diferente do estupro, conforme previsto em seu art.  214(BRASIL, 1940).



		Muitas mulheres sofrem com esse tipo de crime, vez que, por meio  do atentado violento, a figura feminina é testada em sua capacidade de  buscar ajuda, muitas vezes sofrendo violência psicológica e  guardando traumas para o resto da vida. Entretanto, sendo menos  ofensivo que o estupro, este também não deixa deser crime.



		Ainda no mesmo segmento e dando continuidade à tipificação, o  dito código penal destaca o seguinte sobre posse sexual mediante  fraude, ou seja, enganação ou uso de artimanha ilegal para manter
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		relações sexuais, e, destaca ainda em seu parágrafo o aumento da  gravidade quando praticado com menor, como verifica-se abaixo:



		Posse sexual mediante fraude



		Art. 215 - Ter conjunção carnal com mulher, mediante fraude.  Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos. Parágrafo único - Se  o crime é praticado contra mulher virgem, menor de 18  (dezoito) e maior de 14 (catorze) anos: Pena - reclusão, de 2  (dois) a 6 (seis) anos (BRASIL, 1940).



		O atentado ao pudor, uma outra modalidade de exploração e  violência sexual, também é apresentado no Código Penal e sua pena  descrita como mecanismo punitivo dos que porventura venham a  praticar tal ato, sendo que, também este é agravado em caso de prática  com menor de 18 anos, passando a ser a pena de reclusão de 2 (dois) a  4 (quatro) anos, conforme previsto no art. 216 do referido código  (BRASIL, 1940).



		Ainda dentro da parte de tipificação dos crimes que ferem a  dignidade humana no aspecto da exploração ou violência sexual, o  código penal destaca o seguinte a respeito do assédio sexual, que,  mesmo não se concretizando quanto ao ato, implica em  constrangimento e trauma psicológico. Assédio sexual :



		Art. 216-A - Constranger alguém com o intuito de obter  vantagem ou favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente  da sua condição de superior hierárquico ou ascendência  inerentes ao exercício de emprego, cargo ou função. Pena -  detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos (BRASIL, 1940).



		Por fim, o Código Penal, ainda no âmbito das formas de violência  e exploração sexual, destaca em seu interior o que vem a ser a  corrupção de menores, ou seja, pratica com a mesma o ato ou  incentiva que esta venha a praticá-lo, e deixa evidenciado a  penalidade prevista: “Art. 218 - Corromper ou facilitar a corrupção de  pessoa maior de 14 (catorze) e menor de 18 (dezoito) anos, com ela
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		praticando ato de libidinagem, ou induzindo à praticá-lo ou presenciá -  lo: Pena - reclusão, de um a quatro anos” (BRASIL, 1940).



		Todos esses crimes são descritos de forma geral, mas, muitos  direcionamentos culturais levam a entendê-los como mais comuns de  ocorrerem com pessoas do sexo feminino, servindo de base para que  se possa perceber no âmbito da sociedade brasileira.



		Análise de Caso: João De Deus e a Violência Sexual  Contra Mulheres



		É fato que no Brasil ocorreram diversos crimes que denotam a  preocupante situação em que as mulheres se encontram. Dito isto, será  realizada uma breve análise do caso envolvendo o médium brasileiro  João de Deus, no qual o caso em concreto foi escolhido devido a sua  grande repercussão, valendo-se de informações coletadas a partir de  dados midiáticos.



		João Teixeira de Faria, popularmente conhecido como o médium  João de Deus, era responsável por realizar procedimentos espirituais,  e se utilizar da fé e da vulnerabilidade das mulheres para praticar atos  perversos alegando ser “parte do tratamento” e abusar sexualmente  das vítimas no centro espiritual, Casa Dom Inácio de Loyola  localizado em Abadiânia/GO.



		As primeiras denúncias vieram ao conhecimento do público e da  justiça através do programa “Conversa com Bial”, transmitido pela  emissora Rede Globo no ano de 2018, em que 12 (doze) mulheres  relataram que sofreram abuso sexual do líder espiritual, depois dos  relatos iniciais, mais de 300 (trezentas) pessoas se manifestaram a  respeito dos abusos, alegando também serem vítimas (O GLOBO,  2018, on-line .).



		Em 7 de Dezembro de 2018, foi ao ar o programa Conversa com  Bial exibido pela Rede Globo de televisão, segundo o apresentador  Pedro Bial, ele e a repórter Camila Appel ouviram relatos de 10  mulheres que narraram que sofreram abuso sexual do médium João  Teixeira de Faria o popularmente conhecido Joao de Deus, das dez
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		mulheres ouvidas pelos jornalistas, apenas uma aceitou mostrar o  rosto, a coreógrafa holandesa Zahira Lieneke Mous (SOUZA, 2021, p.  29).



		O caso, pela forma como foi divulgado pela mídia em uma  das maiores emissoras de televisão mundial, ganhou rápida e  importante repercussão, atingindo diversos lugares no mundo, o que  favoreceu a investigação ser realizada com maior cuidado e as vítimas  mais concretamente justiçadas pelo que sofreram. Além das vítimas  que procuraram o centro religioso em busca de cura, Dalva Teixeira,  filha de João de Deus, relata que também sofreu abusos sexuais do  médium e pai, ocorrendo a primeira vez com apenas 10 anos de idade  até os seus 14 anos de idade. A própria filha do líder religioso, refere -  se a ele como “monstro”.



		O caso teve repercussão internacional, sendo veiculado pela  rede inglesaBCC e a emissora árabe Al Jazeera, e alguns dos relatos  das vítimas, além da história do médium foram retratados em série  documental “João de Deus: Cura e Crime” na plataforma de streaming  Netflix. São exemplos dos relatos, os que seguem abaixo:



		Levanta aqui que vou limpar seus chacras' [ele disse]. Nisso  ele ficou empé, eu fiquei na frente dele, e ele já começou a  fazer movimento, passandoa mão no meu peito. Nisso ele me  virou e pediu pra fazer massagem na barriga dele. Eu fazendo  essa massagem, ele pedia pra eu fazer com força, pedia pra eu  ficar de olho aberto, e eu não conseguia porque eu já tava  incomodada. Aí ele me afastou um pouco e já tirou o pênis pra  fora. E pegava na minha mão pra pegar no pênis dele, eu tirava  a mão e ele falava:'Você é forte, você é corajosa. O que você tá  fazendo tem um valor enorme'. Eu não tava fazendo nada. Eu  tava ali sendo abusada. Eu não tava fazendo nada (G1- Goiás,  2018, on- line).



		O que eu fizer aqui dentro, você não vai falar pra  ninguém".[pedido de João de Deus a mulher] "E ele falou  assim: 'você levante que vou te curar'. E você vai ter que se  entregar. Aí pediu pra ficar de costas e nisso ele começou a  passar a mão no meu corpo, no meu abdômen, no meu seio,
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		pela minha nádega, que até então, ele ja tava comprimindo meu  corpo. Aí eu comecei a chorar, comecei a ficar desesperada e  eu só pensava assim: 'Como eu vou sair daqui'. Eu olhava pra  uma porta, olhava pra outra, e eu pensava: 'Se eu gritar, tem  milhares de pessoas aí fora que endeusam ele, chamam ele de  João de Deus (G1-Goiás, 2018, on- line).



		Trata-se de relatos contundentes, claros, precisos, com pontos de  intercessão em que a cura é colocada como resultado do pr ocesso  criminoso cometido por João de Deus. Em ambos os casos, fica claro  o uso da fé e da situação de trauma das vítimas como forma de



		colocar em prática os crimes sexuais contra as mulheres De



		acordo com o desenrolar das investigações, surgiram um númer o  cada vez maior de denúncias, e o Ministério Público de Goiás  conseguiu contabilizar em seus autos que João de Deus supostamente  havia abusado sexualmente de suas pacientes espirituais ao longo de  45 anos. Em números absolutos, foram um número em torno de 319  mulheres as que procuraram a promotoria com o intuito de relatar os  casos de abuso (GOIÁS, 2018).



		Dessas, 194 formalizaram as acusações e ao menos 15 alegam  terem sido vítimas antes dos 13 anos. Os relatos são de mulheres de  todas as faixas etárias, com uma maioria de denúncias formalizadas de  vítimas entre 18 e 30 anos. Teixeira de Faria nega todas as acusações  (SUDRÉ, 2019, p.1).



		Ao longo dos 45 anos em que João de Deus promoveu os abusos e  a forma de agir do médium se deu praticamente inalterada, em um  panorama no qual as vítimas descrevem os atos de abusos, os casos de  maneira similar e com riqueza dedetalhes. Em linhas gerais, João de  Deus praticava os abusos contra as suasvítimas várias vezes e muitas  eram mulheres com doenças sérias, mas havia também aquelas que  estavam como acompanhantes de familiares doentes, assim sendo, a  grande maioria das vítimas do médium se encontrava abalada  emocionalmente (SUDRÉ, 2019).



		Após todo processo de investigação, de forma espontânea, João de  Deus se entrega à polícia no dia 16 de dezembro de 2018, em vídeo  divulgado pela Jornalista Monica Bergamo, da Folha de S. Paulo, o
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		médium disse: “Me entrego à justiça divina e à justiça da Terra, que  eu prometi, e tô indo agora me entregar”. (PODER 360, on-line ).



		Os atos perversos ocorreram entre os anos de 2009 e 2018, João de  Deus foi condenado a mais de 60 anos de prisão por estupro de  vulnerável, violação sexual mediante fraude, dentre outros crimes, em  regime fechado, porém, em 31 de março de 2020, a pedido da defesa,  a Justiça de Goiás, concedeu a João de Deus, que cumprisse sua pena  em prisão domiciliar, considerando sua idade e a debilitação da sua  saúde.



		Sobre as formas de agir do violador, o que se tem, em um resumo  feito por Sudré (2019), sobre as principais formas de praticar os atos  de violação contra as mulheres no seguinte gráfico:



		Gráfico 1. Tipos de abusos



		Fonte: Sudré (2019, p. 01).
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